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RESUMO 
 
O Sistema de Formação Profissional da Marinha (SFPM) é o conjunto articulado dos 
meios organizacionais, materiais e humanos, destinados a assegurar a formação (profissional) 
do pessoal da Marinha. 
O SFPM articula-se com outras entidades e organismos da Marinha, nomeadamente, 
entidades de gestão superior, autoridades técnicas
1
 e os organismos e unidades utilizadoras do 
sistema
2
, no plano da definição e diagnóstico de necessidades e da avaliação da formação. 
O Manual da Qualidade da Formação (MESUP1) e o Modelo da Documentação de 
Curso (PESUP1) - publicações fundamentais pelas quais se regem as entidades formadoras 
pertencentes ao SFPM, contêm alguns procedimentos burocráticos, que mais simplificados 
poderiam contribuir para a melhoria e qualidade do sistema. 
Tendo em conta o pensamento „Lean Management‟, que se traduz na magreza de 
procedimentos, o presente estágio procura, através da aplicação de questionários e entrevistas, 
compreender junto das entidades formadoras e dos Chefes de Repartição da Direcção do 
Serviço de Formação (DSF), o que consideram ser premente alterar/reformular nas 
publicações supra-mencionadas. 
Da aplicação de 11 questionários e da realização de 2 entrevistas, é possível reconhecer 
a necessidade de simplificação de procedimentos inerentes ao MESUP1 e PESUP1 e de 
adaptação deste último, ao Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ). Procurou-se enunciar 
as necessidades identificadas e tentou-se ir mais além, ao propor a 
redefinição/reformulação/adaptação de conteúdos e procedimentos subjacentes a estas 
publicações.  
No cômputo geral, pode-se afirmar que o balanço efectuado é francamente positivo, 
visto ser reconhecida a evolução pessoal e profissional da mestranda e o contributo, ainda que 
exíguo, para uma grande instituição: Marinha de Guerra Portuguesa. 
 
PALAVRAS-CHAVE  
Formação Profissional; „Lean Management‟; Marinha; Qualidade.  
 
 
                                                 
1
 Entende-se por “autoridades técnicas” os organismos que detém as valias científicas e tecnológicas na 
aprovação conteúdos dos planos de formação. 
2
 Entende-se por “utilizadores” do SFPM, as unidades e demais organismos de colocação de formandos ou ex-
formandos. 
ABSTRACT 
 
The Navy Professional Formation System (SFPM) is an articulated set of 
organizational, human and material resources, to ensure the professional training of the Navy 
staff.  
The SFPM is linked to other entities and agencies of the Navy, such as top management 
entities, technical authorities, several agencies and units concerning the system in terms of 
definition and diagnosis of needs of assessment and training.  
The Formation Quality Manual (MESUP1) and Course Documentation Model 
(PESUP1) - publications which are fundamental to the SFPM, are highly bureaucratic, which 
if simplified could contribute to a system improvement.  
Regarding the 'Lean Management' concept, which translates into the simplifying of 
procedures, this stage seeks, through questionnaires and interviews, to understand among 
training agencies and the Heads of Division of the Directorate of Training Service (FSB) what 
they consider to be advisable to change/ reshape or restructure the above-mentioned 
publications.  
From the implementation of 11 questionnaires and the conducting of 2 interviews, we 
can recognize the need to simplify procedures concerning MESUP1 and PESUP1 and 
adaptation of the PESUP1 to the National Qualifications Catalogue (CNQ). We tried to state 
them and tried to go further by proposing a redefinition/ restructuration of some of them.  
Overall, the balance is slightly positive, since it recognized the personal and 
professional development, evolution and contribution, as minimal as it may be, to such a large 
institution: the Portuguese Navy. 
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INTRODUÇÃO 
A razão que impeliu a candidatura ao Mestrado em Formação de Adultos prendeu-se 
com a ânsia em expandir conhecimentos, em evoluir profissionalmente, de vivenciar a 
experiência de retomar as pesquisas, as leituras bibliográficas, o estudo e desenvolver os 
horizontes académicos e o espírito crítico. 
De certa forma, foi a necessidade de voltar a estudar que sobressaiu. No entanto, a 
motivação e fonte de inspiração para este mestrado fixaram-se ainda com questões de outra 
natureza, nomeadamente a eventual estabilidade profissional que originaria maior equilíbrio 
na vida pessoal. Acredita-se que a flexibilidade de opções ao nível de futuras saídas 
profissionais daí resultante possibilitará a capacidade de «abrir portas» para um futuro mais 
promissor. 
Neste contexto, surge a oportunidade de frequentar o mestrado supra mencionado. A 
licenciatura em Ciências da Educação com a pré-especialização em Formação de Adultos, 
adquirida no processo pré-bolonha, na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação, da 
Universidade de Lisboa, permitiu avançar para o 2º ano do 2º ciclo de estudos do Mestrado 
em Ciências da Educação. 
O 2º ano constitui-se como um ano de apoio à realização de uma dissertação, projecto 
de intervenção ou estágio. Tendo em conta as três possibilidades existentes, a opção recaiu na 
realização de um estágio na Marinha de Guerra Portuguesa, isto porque, em contexto civil e 
militar, tomou-se consciência da realidade da mesma, tendo surgido a vontade de contribuir 
de forma profícua para o contínuo crescimento dessa grande instituição de excelência. 
O estágio na Marinha de Guerra Portuguesa decorre na Direcção do Serviço de 
Formação (DSF), mais concretamente no Observatório da Qualidade da Formação (OQF). 
Esta direcção tem por missão administrar o Sistema de Formação Profissional da Marinha 
(SFPM). 
O empenho no desenvolvimento do tema de estágio inicia-se a dia 4 de Outubro de 
2010 e estende-se até 30 de Junho de 2011.  
O percurso de estágio teve a orientação da 1ºTenente Otília Pereira (Chefe do OQF), 
que apoiou o projecto desenvolvido, prestando o incentivo e estímulo necessários à 
concretização deste objectivo pessoal.   
O posto de Sub-tenente na categoria Oficial de Marinha e o desempenho de funções na 
DSF, há cerca de 2 anos e meio, conduziu ao reconhecimento de que o SFPM assume um 
                                                                                                O pensamento Lean Management aplicado ao SFPM  
 
 
Instituto de Educação, Universidade de Lisboa 12 
 
papel central de extrema relevância na formação inicial e contínua que proporciona a todos os 
militares, militarizados e civis que prestam serviço na Marinha.  
Decorrente da política de desenvolvimento da profissionalização das Forças Armadas, 
toda a formação ministrada no SFPM tem como principal propósito criar as condições 
necessárias ao ingresso e à progressão na carreira dos militares, assim como permitir a sua 
evolução profissional, assumindo como princípios a qualidade do desempenho e a valorização 
dos recursos humanos. 
Com efeito, para que tal suceda são levados a “bom porto” um conjunto de 
procedimentos, presentes em duas publicações – MESUP1 “Manual da Qualidade da 
Formação” e PESUP1 “Modelos de Documentação de Curso”, que se encontram algo 
burocratizados e pelos quais se regem as entidades formadoras (escolas e centros de 
instrução). 
O que se pretendeu com este estágio foi propor/contribuir eficazmente para a 
simplificação de alguns desses procedimentos, adoptando o pensamento „Lean Management‟, 
que em traços gerais centra-se na”magreza” de procedimentos, na eliminação de desperdícios, 
na melhoria de fluxos produtivos e na adição de valor.  
Não obstante, atendendo às alterações introduzidas pela Reforma da Formação 
Profissional e eventuais implicações no âmbito da formação profissional desenvolvida na 
Marinha, revelou-se pertinente a adaptação de uma das publicações (PESUP1) à actual 
realidade do Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) – instrumento de gestão estratégica 
das qualificações de nível não superior. 
Baseado nas Normas do Manual de Publicação da „American Psychological 
Association‟ (2001), a estrutura do presente estágio, estará dividida da seguinte forma: 
 Parte I: o enquadramento teórico relacionado com as temáticas objecto de estudo 
no decorrer do estágio, nomeadamente a formação profissional e a sua reforma 
(CNQ), a gestão e qualidade da formação e o „Lean Management‟.  
 Parte II: os aspectos que configuram o SFPM, numa visão macro; a DSF, numa 
visão meso; e o OQF, numa perspectiva micro. 
 Parte III: a fundamentação da problemática em estudo, os objectivos, as 
metodologias de intervenção e o cronograma de actividades. 
 Parte IV: a análise dos dados provenientes da aplicação dos questionários e 
entrevistas, bem como algumas propostas de reformulação relacionadas com as 
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publicações – MESUP1 e PESUP1, referindo os objectivos, aprendizagens e 
dificuldades sentidas. 
 Por fim, tem lugar um espaço a considerações onde são reforçadas as reflexões em 
torno dos resultados finais, aprendizagens, mais-valias e 
actualização/refrescamento de conhecimentos. 
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PARTE I: 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
___________________________________________________________________________ 
 
1- Formação 
1.1 Conceito e Sentido da Formação 
O conceito de formação deriva do latim formatione que, em termos gerais, tem por 
significado o acto ou efeito de formar, construir e desenvolver.  
“Formar”, constitui-se nos últimos tempos, como a solução “quase” miraculosa sempre 
que qualquer problema se coloca, seja qual for o domínio da actividade social. Em todas as 
situações, a formação é entendida como algo capaz de operar as transformações que se 
pretendem introduzir nos sistemas e lugares institucionais. 
De facto, os indivíduos aprendem ao longo da vida, e em todos os lugares e 
circunstâncias que esta se desdobra, estando todas articuladas num mesmo processo. 
A palavra formação é uma palavra frequente nos dias correntes, mas reveste-se de uma 
complexidade que é clarificada à luz de alguns autores.  
Para Couceiro (1992) formar implica um desenvolvimento intelectual no sujeito, assim 
como, físico ou até mesmo moral. Provoca igualmente uma alteração das estruturas que 
equivalem a esses domínios com o intuito de não se tratar apenas de um mero acrescento às 
mesmas mas integrador destas. 
A formação diz respeito a toda a vida do sujeito numa perspectiva de relações com o 
meio e com os outros, isto faz com que a pessoa esteja em constante construção. Para ser 
considerada como tal, tem de ser experiencial consoante as nossas identidades (Josso, 2005). 
Pires (2000) refere inclusive que “…a formação experiencial decorre das experiências 
formadoras que o indivíduo realiza nos vários domínios da sua vida, tanto a nível individual 
como de grupo – em confronto consigo mesmo, com os outros, com as coisas” (p.38). 
A formação tem sido apontada como a resposta a todos as nossas dificuldades, sejam 
elas as de adaptação às mudanças do quotidiano ou as de integração no mercado.  
Não obstante, apesar de a formação estar implícita em todos os aspectos da vida do 
indivíduo, nomeadamente na aquisição de certas formas de ser, pensar, sentir e até agir 
(Pereira, 2004), não é a resolução de todos os males, ou seja, “…a formação não é a resposta 
para todos os problemas vividos” (Cabrito e Costa, 2009, p.10).  
                                                                                                O pensamento Lean Management aplicado ao SFPM  
 
 
Instituto de Educação, Universidade de Lisboa 15 
 
A verdade é que a formação é vista como uma moda que se faz sentir por todo o lado, 
mesmo na reflexão científica. Mas será mesmo uma moda? Ou estará relacionada com a 
aprendizagem ao longo da vida? Citando Cabrito e Costa (2009, p.14), “Não são modas, são 
as realidades (…), são os constrangimentos (…), são os relatos da vida, como ela se apresenta, 
e as reflexões formativas que sobre eles se realizam…” 
O verdadeiro sentido da formação passa pela aprendizagem com o eu, com o outro, com 
o contexto, isto é, toda a aprendizagem se alimenta da reflexão sobre a experiência (Pineau, 
2001). 
Para Josso (1988) a formação é um processo global que se desenrola ao longo da vida, 
implicando o sujeito que se forma nas suas múltiplas dimensões, podendo designar tanto a 
acção de formar, como o processo de formar-se. A mesma autora sublinha que, a capacidade 
do sujeito em formação integrar todas as dimensões do seu ser, é uma qualidade essencial. 
O conhecimento dos seus atributos de ser psicossomático e do saber-fazer consigo 
próprio, o conhecimento das suas competências instrumentais e relacionais e do saber-fazer 
com elas, o conhecimento das suas competências de compreensão e de explicação e do saber-
pensar, revelam-se fundamentais na formação de um sujeito. 
Segundo Honoré (1977) a formação é uma actividade pela qual se procura com o outro 
as condições para que um saber recebido do exterior e posteriormente interiorizado, possa ser 
ultrapassado e exteriorizado de novo, enriquecido sob a forma e com significado em nova 
actividade.  
Dominicé (1990) refere-se à formação como um processo que supõe as experiências 
pessoais, as interacções sociais, tal como a aquisição de conhecimentos novos. Tendo como 
finalidade contemplar a preparação para a vida activa já iniciada numa formação inicial, a 
Formação Profissional pretende capacitar o indivíduo de conhecimentos e competências 
profissionais, de forma a promover uma integração dinâmica e consistente no mundo do 
trabalho. 
Para Cardim (1993), a finalidade da formação passa por “Preparar os indivíduos para o 
desempenho de tarefas novas ou já conhecidas, segundo processos, igualmente novos ou já 
conhecidos, aumentando mais ou menos profundamente as competências profissionais dos 
destinatários” (p.12).  
Moda ou não, a formação exerce um papel activo na mudança organizacional. Na 
actualidade e no quadro crescente de globalização, a economia confronta as organizações com 
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vários desafios, que estas necessitam de ultrapassar para atingir um nível de produção 
competitivo. 
No interior das organizações, a formação aparece como um campo autónomo, mas que 
estabelece relação com outros sectores de actividade, pois deverá ser entendida como um acto 
específico de produção de novas capacidades susceptíveis de se transferirem para outras 
situações (Barbier, 1992). 
Dos inúmeros factores que contribuem para os níveis limitados de produtividade de 
grande parte das organizações, há quatro que ressaltam: a estratégia, os sistemas 
organizativos, as competências dos empregados e a liderança e processos de gestão. 
Naturalmente, a formação pode e deve incidir sobre os diversos componentes destes factores 
(Caetano e Graça, 2009). 
Da mesma forma, Franco e Ferreira (2007) consideram que a criação e aplicação de 
novos conhecimentos constituem a derradeira vantagem competitiva para as organizações. 
Neste sentido, uma organização necessita de aprender, isto é, precisa de desenvolver 
uma aprendizagem onde sejam comunicados os conhecimentos adquiridos interna e 
externamente com o meio envolvente.  
 
2- Formação Profissional 
2.1 - Conceito de Formação Profissional 
Actualmente, o termo Formação Profissional é usado frequentemente. Para Cardim 
(1993) “…a formação profissional é a actividade essencial de uma organização…”(p.6). 
Segundo Canário (1999), a formação tornou-se um mito do século XX, e invadiu todos 
os domínios do social, impondo-se como “…uma espécie de resposta a todas a todas as 
interrogações, a todas as perturbações, a todas as angústias dos indivíduos e dos grupos 
desorientados e sacudidos por um mundo em constante mutação…” (p.39). De facto, é um 
conceito que tem marcado as últimas décadas, constituindo-se como a solução “mítica” para 
os problemas resultantes das transformações de uma sociedade em mudança, estendendo-se a 
quase todos os domínios da actividade social.  
A Formação Profissional é um esforço para a vida inteira pois, já há muito que terminou 
o tempo de as pessoas se prepararem para o primeiro emprego como se do último se tratasse. 
É para o formando um meio de prevenir o risco do desemprego, de aumentar a sua 
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adaptabilidade a um mundo de trabalho em permanente mutação económica e tecnológica e 
de o valorizar como elemento integrante da sociedade.  
Para além de ser uma resposta, a formação profissional pretende reconhecer e melhorar 
as aptidões dos indivíduos, não havendo na formação profissional um modelo generalizado, 
um público-alvo privilegiado, uma fórmula organizativa tipo, um momento definido ou um 
conteúdo obrigatório ou simplesmente mais característico (Cardim, 1993). 
Segundo a Organização Internacional do Trabalho (cit. in Cardim, 1993, p.14), a 
Formação Profissional “é um processo organizado de educação graças ao qual as pessoas 
enriquecem os seus conhecimentos, desenvolvem as suas capacidades e melhoram as suas 
atitudes ou comportamentos, aumentando deste modo as suas qualificações técnicas ou 
profissionais, com vista à felicidade e realização, bem como à participação no 
desenvolvimento socioeconómico e cultural da sociedade”. 
O desafio profissional constitui um desafio permanente nos tempos actuais, isto porque, 
o conhecimento e a tecnologia evoluem muito rapidamente, porque o saber e as competências 
se tornam facilmente obsoletos, porque as mudanças organizacionais se multiplicam, porque 
os desafios são imensos (Neves, 2009). 
A Formação Profissional pode ser encarada como uma actividade que favorece a 
evolução global da personalidade do sujeito, partindo dos conhecimentos adquiridos e de 
experiências vividas, permitindo obter elementos de realização mais completos de si próprio, 
e uma melhor adaptação ao meio de inserção, nomeadamente no plano socioprofissional. Ela, 
é, em primeiro lugar, uma questão de mentalidades. Ao nível político não pode ser vista como 
um produto educacional de segunda categoria; ao nível dos empresários, esta não pode ser 
vista como um mero expediente para resolver problemas de curto prazo; ao nível dos jovens e 
dos trabalhadores, no sentido de eles entenderem a formação profissional como uma 
perspectiva de dignificação das suas vidas, das suas carreiras e ter reflexos a nível do seu 
bem-estar.  
A Formação Profissional é, assim, uma actividade essencial de uma organização para a 
obtenção de “…flexibilidade necessária à gestão dos recursos humanos, a qual por sua vez 
permite a actualização do capital humano e a sua adequação aos objectivos mais globais da 
política da empresa” (Cardim, 1993, p.11), isto é, é aquilo que melhor permite as 
organizações obtenção de vantagens face à concorrência, de melhoria de qualidade, aumento 
da eficácia e diminuição de custos. 
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2.2- Importância de uma Política de Formação 
A formação não é um fim em si mesma. A política de formação justifica-se pela sua 
contribuição para a eficiência da organização, ou seja, é um elemento de um processo global 
de gestão e desenvolvimento dos Recursos Humanos. 
A formação, por natureza ocupa-se das pessoas. O que será então formar pessoas? 
Segundo Meignant (1999) “Formar uma pessoa é permitir-lhe adquirir mais conhecimentos e 
saber-fazer práticos”, sendo que “…cada indivíduo (…) na sua singularidade [é] portador de 
experiências anteriores que vai aprender” (p.53). 
Como referido anteriormente, a formação nem sempre é a solução, isto é, nem sempre a 
formação resolve todos os problemas. Há sempre uma tendência para “…procurar actuar mais 
sobre os homens do que sobre a organização.” (Meignant, 1999, p. 51) e o que acontece é que, 
por vezes, os homens adquirem conhecimentos que a organização não lhe permite aplicar. 
Para Meignant (1999), uma política de formação deve corresponder a três finalidades: 
“consolidar o existente, acompanhar as mudanças e facilitar as mudanças” (p.60). Estas três 
finalidades remetem para três prazos. A consolidação do existente é a curto prazo, no máximo 
de um ano. Encontrar-se-ão as acções de aperfeiçoamento, mais aparentadas, aliás, com a 
manutenção do que com o investimento. O acompanhamento das mudanças está ligado ao 
período de tempo em que as mudanças são razoavelmente previsíveis, isto é, a médio prazo, 
digamos que três e, por vezes, cinco anos, no quadro do plano a médio prazo da empresa. A 
preparação do futuro é a prazo ainda maior, em prazos em que nada é verdadeiramente 
seguro, digamos a cinco ou a dez anos. 
Todos estes objectivos são importantes, mas é preciso estabelecer prioridades, que se 
traduzirão numa distribuição dos recursos afectados a estes diferentes objectivos. Há que 
perceber o que é realmente urgente para não desperdiçar os recursos (financeiros) de que se 
dispõe. Neste sentido, um outro elemento importante de uma política de formação é a escolha 
dos meios que vão permitir atingir os objectivos com melhor eficiência, isto é, com a melhor 
relação custo/eficácia possível. Não há uma regra geral, tudo depende dos objectivos que se 
fixam, das suas prioridades, do que já se dispuser, e daquilo que “não se pode fazer tábua rasa 
de um dia para o outro.” (Meignant, 1999, p.73). 
Não obstante, o progresso da formação passa por um reforço do profissionalismo dos 
seus responsáveis, que devem tornar-se gestores, mais do que gerentes. Como salienta o 
mesmo autor, “Fazer gestão é analisar ou ajudar os responsáveis a analisar situações e 
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recursos, gerir redes relacionais, tomar ou propor decisões de política e realizações 
optimizando os recursos atribuídos, pôr em funcionamento, garantir um acompanhamento 
quantitativo e qualitativo, analisar os resultados e dar conta deles aos decisores (clientes), e 
tirar desses resultados elementos para regular o conjunto melhorando-o constantemente em 
relação permanente com os seus clientes” (p.90). 
Por fim e não menos importante, a definição e aplicação de uma política de formação 
exigem um compromisso conjunto dos actores da empresa. Esses actores são, sem dúvida, os 
gestores da formação, mas que não podem agir sozinhos. “O êxito de uma política de 
formação não resulta apenas do profissionalismo do responsável pela formação, mas também 
da solidez e da qualidade dos laços que mantiver com outros actores” (Meignant, 1999, p.91), 
nomeadamente os assalariados, o enquadramento da organização, a direcção da unidade e as 
instâncias representativas do pessoal. 
 
2.3- Formação Profissional em Portugal – a reforma (2007) 
Em 1979 foi fundado o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) com a 
publicação do Decreto-lei (DL) n.º519-A/79 de 29 de Dezembro. Este DL, para além de 
reestruturar a organização dos serviços de Formação Profissional e Emprego, pretendeu dar 
resposta a 4 exigências, a saber: descentralização efectiva ao nível das grandes regiões; 
participação institucionalizada a nível consultivo dos parceiros sociais; modernidade, 
operacionalidade e racionalidade dos seus elementos organizativos e dos seus métodos de 
gestão; e consequente autonomia administrativa e financeira e património próprio. 
O grande salto da Formação Profissional deu-se em 1986 com a adesão de Portugal à 
União Europeia. Foi a partir desta altura, que a formação passou a dar importância aos 
domínios do saber, saber-fazer e o saber-ser, passando a ser objectivos primordiais: a redução 
do desemprego em grupos críticos, sobretudo jovens e mulheres, minimização dos 
desperdícios decorrentes das oportunidade de emprego a preencher, a valorização dos 
recursos humanos, a promoção da solidariedade social, entre outros. 
Com a Resolução do Conselho de Ministros n.º173/2007, de 07 de Novembro, 
lançaram-se novos objectivos, nomeadamente a qualificação dos recursos humanos. A 
reforma da formação profissional centrou-se em cinco linhas orientadoras: estruturar uma 
oferta relevante e certificada; reformar as instituições e a regulação da formação; definir 
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prioridades e modelos de financiamento adequados, fomentar a qualidade da formação e 
facilitar o acesso e promoção da procura de formação. 
Com esta reforma ocorreram modificações nos sistemas de educação e formação 
nacional, que ditaram a extinção do Sistema Nacional de Certificação Profissional (SNCP) 
(gerido pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional) e a criação do Sistema Nacional 
de Qualificações (SNQ) (gerido pela Agência Nacional para a Qualificação - ANQ
3
).  
O SNQ
4
 estabelece que para a obtenção de uma qualificação pode recorrer-se à 
formação contemplada no Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ) e desenvolvida no 
âmbito dos sistemas de educação e formação, ao reconhecimento de títulos adquiridos noutros 
países ou a processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC) adquiridas noutras formações ou experiências profissionais. 
O CNQ assume-se como um instrumento dinâmico, de gestão estratégica das 
qualificações de nível não superior baseadas em competências, para assegurar uma maior 
articulação entre a oferta formativa e as necessidades do mercado de trabalho e dos cidadãos. 
Constitui um dos objectivos do CNQ contribuir para o desenvolvimento de um quadro 
de qualificações legível e flexível, que favoreça a comparabilidade das qualificações, bem 
como a competitividade e modernização. 
O CNQ encontra-se organizado numa lógica de dupla certificação, escolar e 
profissional, e estruturado nos níveis de qualificação descritos no Quadro Nacional de 
Qualificações (QNQ). Assim, para cada qualificação
5
 o CNQ define o perfil profissional
6
, o 
referencial de competências
7
, o referencial de formação
8
 e o nível de qualificação de acordo 
com o QNQ. 
Os referenciais de formação encontram-se organizados em Unidades de Formação de 
Curta Duração (UFCD) (de 25 e 50 horas) capitalizáveis e certificáveis de forma autónoma, a 
fim de permitir uma maior flexibilidade na construção de percursos de formação e de 
qualificação. 
                                                 
3
 Instituto Público do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social. 
4
 Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro. 
5
 Definida como o resultado formal de um processo de avaliação e validação comprovado por um 
órgão competente, reconhecendo que um indivíduo adquiriu competências, em conformidade com os 
referenciais estabelecidos.  
6
 Descrição do conjunto de actividades e saberes requeridos para o exercício de uma determinada 
actividade profissional.  
7
 Conjunto de competências exigidas para a obtenção de uma qualificação. 
8
 Conjunto de informação que orienta a organização e desenvolvimento da formação, em função do 
perfil profissional ou do referencial de competências associado. 
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O CNQ é um instrumento efectivamente dinâmico, que confere maior flexibilidade na 
obtenção das qualificações necessárias e cuja actualização é permanente.  
 
2.4- Formação Profissional na Marinha – o impacto da reforma (2007) 
Até à concretização da reforma da formação profissional nacional, a formação 
desenvolvida na Marinha, para além do contemplado no Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), no Regulamento de Incentivos à Prestação do Serviço Militar nos 
Regimes de Contrato e de Voluntariado
9
 e na Lei do Serviço Militar
10
, balizava-se igualmente 
pela demais legislação civil existente em matéria de formação profissional, nomeadamente 
pelo quadro legal da formação profissional
11
, pelo enquadramento legal da formação 
profissional inserida no mercado de emprego
12
, pelo diploma que reformula o regime jurídico 
da formação profissional na Administração Pública
13
, pelo regime jurídico da certificação 
profissional relativa à formação inserida no mercado de emprego
14
 e pela legislação relativa 
ao sistema de acreditação de entidades formadoras
15
. 
Considerando que o SFPM está intrinsecamente associado às políticas implementadas a 
nível nacional, é fundamental que a Marinha continue a desenvolver esforços e a implementar 
estratégias conducentes à certificação/homologação/reconhecimento da sua oferta formativa. 
Desta forma, contribui para a promoção e elevação das qualificações académicas e 
profissionais dos militares, militarizados e civis que nela prestam serviço, designadamente os 
militares em regime de voluntariado (RV) e em regime de contrato (RC), bem como para a 
consequente integração de ex-militares no mercado de trabalho.  
Atendendo às alterações introduzidas pela Reforma da Formação Profissional, a 
formação profissional desenvolvida na Marinha ficou sujeita a algumas obrigações, 
nomeadamente: a actualização da informação existente em matéria de qualificações, 
realçando-se a necessidade de ajustamento da organização da formação dos anteriores níveis 
                                                 
9
 Decreto-Lei n.º 118/2004, de 21 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
320/2007, de 27 de Setembro. 
10
 Lei n.º 174/99, de 21 de Setembro. 
11
 Decreto-Lei n.º 401/91, de 16 de Outubro, revogado pelo Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de 
Dezembro. 
12
 Decreto-Lei n.º 405/91, de 16 de Outubro, revogado pelo Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de 
Dezembro. 
13
 Decreto-Lei n.º 50/98, de 11 de Março. 
14
 Decreto-Lei n.º 95/92, de 23 de Maio. 
15
 Portaria n.º 782/97, de 29 de Agosto, revogada pela Portaria n.º 851/2010, de 6 de Setembro. 
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de formação profissional para os actuais níveis de qualificação; a harmonização, no possível e 
no aplicável, dos cursos e/ou módulos de formação inicial e contínua com o CNQ, 
designadamente no que se refere à organização em UFCD, entre outras. 
 
3- Qualidade e Gestão da Qualidade da Formação 
3.1- Conceito de Qualidade 
O conceito de qualidade é utilizado nos mais variados contextos e temáticas, mas na 
realidade é um conceito que assume várias acepções. Citando Lobos (1993, cit. in Espuny, 
2007), “Qualidade tem que ver, primordialmente, com o processo pelo qual os produtos ou 
serviços são materializados. Se o processo for bem realizado, um bom produto final advirá 
naturalmente. A Qualidade reside no que se faz, aliás, em tudo o que se faz, e não apenas no 
que se tem como consequência disso”. 
Para Bilhim (2004), qualidade significa basicamente a satisfação do cliente, sendo, em 
geral, reconhecida como factor chave para obter vantagens competitivas/ comparativas. O 
mesmo autor refere que este conceito é sinónimo de cooperação entre as pessoas que 
trabalham numa organização, não sendo algo passageiro, mas sim “necessário” à própria 
organização, traduzindo-se em benefícios para os clientes e funcionários. 
Garvin (1988, cit. in António, 1991) define cinco áreas em que se encaixa a qualidade: a 
transcendente, na qual qualidade é vista como o produto/serviço de uma organização, tendo 
excelência inata; baseada no produto, a qualidade é considerada como uma variável precisa e 
mutável, de acordo com o tempo, produção, preço…e por isso poderá ser alterada; baseada no 
utilizador, estando a qualidade do produto nos olhos do utilizador; baseada no produtor, em 
que a qualidade aparece ligada à conformidade com as normas, pois qualquer desvio na 
produção/concepção do produto põe em causa uma redução da qualidade; e baseada no valor, 
isto é, a qualidade tem em conta a relação desempenho-preço. 
Um outro conceito de qualidade, referido por Espuny (2007), e por alguns autores, é o 
da qualidade total. Este conceito é muito abrangente, pretendendo estudar a satisfação dos 
clientes, avaliando tanto as relações entre os clientes internos e externos, como as relações dos 
diversos departamentos entre si, e estes com a sociedade como um todo. 
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3.2- Gestão da Qualidade 
A gestão da qualidade é um processo indispensável para a avaliação do desempenho de 
uma organização.  
Na visão de Ganhão e Pereira (1992), a qualidade deve ser mantida por um processo 
dividido em várias etapas. Essas etapas são: o Planeamento dos objectivos e das acções; o 
Controlo de Qualidade, comparando o produto/serviço com os objectivos prévios, 
identificando problemas e corrigindo; e a Melhoria da Qualidade, identificando problemas 
que não foram solucionados e se mantêm mesmo após o controlo, desviando-se da qualidade, 
realizando o diagnóstico e definindo soluções. 
Este processo de gestão da qualidade para Bank (1992) não trata apenas da consciência 
da qualidade que se possui, mas sim da implementação de novos sistemas, que incluam a 
garantia de que as actividades de maior importância para a conclusão do objectivo 
empresarial, são realizadas por todos os trabalhadores, isto é, todos deverão ter um papel na 
execução das referidas actividades, podendo mesmo contribuir com algo de novo para a 
melhoria constante da qualidade dessas mesmas actividades e consequentemente do produto 
final. 
A garantia da qualidade é vista como a “produção de confiança” relativamente à 
satisfação dos requisitos pré-estabelecidos para a formação. O reconhecimento da qualidade é 
intrínseco à acreditação das entidades formadoras e/ou gestoras da formação. 
Qualquer sistema deve ter uma lógica inerente que se reflecte em entradas e saídas 
particulares e na sua relação recíproca. A gestão é um subsistema da organização. A saída 
mais típica de um sistema é constituída por “decisões e procedimentos”. A entrada de um 
sistema pode ser entendida como “problemas de organização que exigem soluções”. (Pires, 
2004, p. 35).  
Um Sistema de Gestão da Qualidade é “o conjunto de medidas organizacionais capazes 
de transmitirem a máxima confiança de que um determinado nível de qualidade aceitável está 
sendo alcançado ao mínimo custo” (Pires, 2004, p.35).  
Para tal é necessário o envolvimento de todos os que trabalham na organização, de 
forma a todos cooperarem, de forma a satisfazer as necessidades e expectativas dos clientes 
(Pinto e Soares, 2009).  
Num sistema de gestão de qualidade da formação, prosseguem-se os seguintes 
objectivos estratégicos: “…implementar uma metodologia coerente e colectiva de procura e 
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resolução de problemas; identificar problemas e resolver/melhorar o funcionamento e 
resultados do sistema com recurso à metodologia adoptada…” (Lencastre, 1993, p.18).  
Estes objectivos devem incidir nas diferentes áreas, que importam ao planeamento e 
execução de uma formação eficaz e eficiente. Os sistemas de gestão de qualidade da formação 
incidem, por norma, em verificar: se o diagnóstico de necessidades de formação foi efectuado 
de forma correcta e rigorosa; se foi efectuada, previamente, uma análise de custo-benefício 
que permitisse a selecção da opção mais eficiente; se as acções de formação são pertinentes e 
coerentes com a estratégia da organização; se as soluções de formação são coerentes com as 
competências a desenvolver; se é feita a avaliação diagnóstico no inicio da formação para 
aferir os conhecimentos dos formandos; se foram criadas as condições para transferência de 
conhecimentos apreendidos na formação para aplicação no contexto de trabalho; e se o 
sistema de acompanhamento e avaliação permite recolher a informação necessária para 
garantir a qualidade da formação. 
A garantia da qualidade da formação é, deste modo, operacionalizada em cada uma das 
fases do ciclo formativo, desde o diagnóstico das necessidades de formação até à avaliação da 
formação. 
A implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade pode encontrar a sua origem 
em duas razões principais (Pires, 2004): 
 Decisão da gestão da organização (em que se incluem, nomeadamente: procura de 
um melhor desempenho, minimização/eliminação das consequências das falhas de 
imagem, etc.); 
 Imposição de clientes, ou outras partes interessadas. 
Em qualquer um dos casos mencionados anteriormente, “…a organização deve encarar 
o Sistema de Gestão da Qualidade como um subsistema do sistema da gestão global, deste 
modo deve ajudar a gerir de uma forma mais eficaz as actividades mais relevantes para a 
qualidade” (Pires, 2004, p.37).  
No cômputo geral, como se pode observar, os conceitos de qualidade e de gestão da 
qualidade, surgem como noções unificadoras da comunicação entre os funcionários de uma 
organização, tornando-se mesmo fundamentais para a mobilização de competências tanto 
organizacionais como individuais.  
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3.2.1- Política de Qualidade na Marinha 
A política de qualidade para o SFPM, decorrente da Directiva de Política Naval e da 
Directiva Sectorial dos Recursos Humanos, visa o rigor e a flexibilidade dos processos de 
formação para, deste modo, se assegurar a adequação, ou o progressivo ajustamento, entre os 
conhecimentos e as competências dos formandos
16
 à saída da formação ministrada no SFPM e 
as necessidades/expectativas das unidades operacionais e demais organismos
17
 da Marinha, 
bem como às expectativas dos formandos. Essa adequação tem subjacente a promoção do 
eficaz exercício dos cargos e funções, o cabal cumprimento das atribuições das diferentes 
unidades e organismos, bem como a satisfação das exigências de desenvolvimento de carreiras 
e de qualificação, atendendo a critérios de eficiência e de valorização académica e 
profissional. 
 
3.2.2- Gestão da Qualidade na Marinha 
A gestão da qualidade da formação envolve a combinação sistemática de todo o 
conjunto de processos e meios destinados a produzir um resultado efectivo na eficiência da 
formação. Ressalvando que a eficiência da formação reside na garantia de que, no final da 
formação, os formandos são detentores de atitudes, competências e destrezas necessárias para 
o desempenho das actividades inerentes ao seu perfil profissional, com o menor custo 
possível.  
A gestão da qualidade da formação na Marinha visa a prossecução de três objectivos: 
 Assegurar que as atitudes, competências e destrezas dos formandos após a 
integração nas unidades operacionais correspondem ao Perfil Profissional dos 
respectivos postos; 
 Assegurar que o processo de formação cumpre as directivas superiormente 
definidas; 
 Propor medidas correctivas em caso de serem diagnosticadas inconformidades.  
 
 
 
                                                 
16
 Entendam-se os conhecimentos e competências dos formandos à saída das actividades de formação 
como o produto do SFPM. 
17
 Entendam-se as diferentes Unidades e organismos da Marinha como os clientes do SFPM. 
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Figura 1. Gestão da Qualidade na Marinha 
Nota. Fonte: Ministério de Defesa Nacional. (2005). Manual da Qualidade Parte I - Conceitos, Princípios e Organização 
(2005). Marinha: Superintendência dos Serviços do Pessoal. 
 
Desta forma, o Sistema de Gestão da Qualidade de Formação no Sistema de Formação 
Profissional da Marinha (Figura 1) deverá incidir em todas as fases do ciclo formativo (o 
diagnóstico de necessidades de formação; o planeamento da formação; a organização da 
formação; o desenvolvimento da formação e a avaliação da formação), incrementar o 
“enquadramento correcto para a melhoria contínua, de modo a aumentar a viabilidade de 
fornecer um “produto” (indivíduos formandos e competentes) cada vez mais próximo das 
necessidades e expectativas dos clientes (unidades e órgãos da Marinha) e, consequentemente, 
com maior  qualidade” (MESUP I, 2005). 
 
3.3- Modelos de Gestão da Qualidade 
Para que seja possível estabelecer um sistema de gestão da qualidade, existe uma grande 
quantidade de modelos de gestão da qualidade. Os mais conhecidos são: 
 As normas ISO 9000/200018 (International Standard Organisation) de gestão pela 
qualidade; 
 O modelo de excelência da European Foundation for Quality Management 
(EFQM); 
 A Common Assessement Framework (CAF). 
                                                 
18
 Norma Europeia que descreve os fundamentos de sistemas de gestão de qualidade e especifica a 
terminologia que lhe é aplicável. 
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Estas normas são destinadas à implementação dum sistema de qualidade, identificando 
os aspectos que podem ajudar uma empresa a satisfazer as exigências dos clientes, não tendo 
por objectivo impor algo totalmente novo.  
A ISO 9000 é uma concentração de normas que formam um modelo de gestão da 
qualidade para organizações que desejam certificar os seus sistemas de gestão através de 
organismos de certificação. Foi elaborada através de um consenso internacional sobre as 
práticas que uma empresa pode tomar a fim de atender plenamente os requisitos de qualidade 
do cliente.  
A versão 2000 procura fazer uma mudança radical na forma de pensar, estabelecendo o 
conceito de controlo antes e durante o processo exigindo também o envolvimento da direcção 
da empresa, para fazer a integração da qualidade dentro da empresa definindo um responsável 
pelas acções da qualidade. Contudo, a principal mudança na norma foi a introdução da visão 
de foco no cliente. Anteriormente o cliente era visto como externo à organização, agora o 
Sistema de Gestão da Qualidade considera o cliente dentro do sistema da Organização. A 
qualidade é assim considerada como uma variável de múltiplas dimensões e definida pelo 
cliente, pelas suas necessidades e desejos. Um sistema de qualidade, por si próprio, não 
conduz automaticamente à melhoria dos processos de trabalho ou da qualidade do produto, 
nem resolve todos os seus problemas. 
O modelo EFQM (Bilhim, 2004) disponibiliza um conjunto de conceitos essenciais para 
a excelência, a saber: orientação para os resultados, enfoque no cliente, liderança e constância 
de propósitos, gestão por processos e factos, desenvolvimento e envolvimento das pessoas, 
aprendizagem contínua e melhoria, desenvolvimento de parcerias e responsabilidade pública. 
O modelo CAF (Bilhim, 2004) assenta em nove critérios de avaliação da qualidade. A 
lista de critérios é constituída por: liderança, gestão das pessoas, planeamento e estratégia, 
parcerias e recursos, gestão de processos e da mudança, resultados relativos às pessoas, 
resultados orientados para os clientes, impactam na sociedade e resultados de desempenho-
chave. Os critérios dos Meios dizem respeito à forma como a organização desenvolve as suas 
actividades, e os critérios dos Resultados referem-se ao que esta atinge como produto. 
 
4-  „Lean Management‟  
Os sinais da crise económica e política, fazem-se sentir actualmente de forma evidente, 
tornando imperativo as organizações se concentrarem na redução das actividades que não 
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acrescentam valor –  menos desperdício, incrementando, simultaneamente, o 
desenvolvimento de uma mentalidade aberta à criatividade e à inovação – mais valor, 
evitando estratégias de curto prazo, de forma a demonstrar a sustentabilidade do negócio a 
todos os „stakeholders‟ – mais respeito pelas pessoas. 
 
4.1- História do Pensamento „Lean‟ 
O pensamento „Lean‟ teve as suas raízes no sistema de produção da Toyota criado por 
Taiichi Ohno e seus pares a partir da década de 1940. Inicialmente foi aplicado na indústria 
automóvel e mais tarde foi introduzido em todas as áreas da actividade económica, incluindo 
organizações do sector público, com ou sem fins lucrativos. 
Esta designação foi usada pela primeira vez por James Womack e Daniel Jones em 
1996. „Lean thinking‟ define-se como uma filosofia de liderança e gestão e tem por objectivo 
a eliminação do desperdício e a criação de valor (Pinto, 2010). Enquanto filosofia de gestão, o 
„Lean Management‟ – pensamento magro (como mais tarde passou a ser conhecido) coloca o 
seu focus na melhoria da produtividade, na redução ou eliminação de custos e tempo, 
promovendo as actividades que realmente acrescentam valor para o cliente.  
Como referem Womack e Jones (cit. in Pinto, 2010, p.40) o pensamento „lean‟ é o 
“antídoto para o desperdício”. 
 
4.2- Significado do Valor 
Se pensarmos no significado do valor, poderemos afirmar que o valor poderá ser 
definido como a compensação que recebemos em troca do que pagamos. 
No entanto, segundo Pinto (2010), o valor não é apenas aquilo que recebemos em 
troca, ele é “…tudo aquilo que justifica atenção, o tempo e o esforço que dedicamos a algo” 
(p.40).  
O valor é o “…proveito obtido com um dado produto ou serviço por um cliente [tudo 
o que resta é o tempo útil, as pessoas e as actividades que adicionam valor para o cliente] 
(Womack. J. e Jones, T., 2005, p.37), sendo o principal responsável pela existência de uma 
organização.  
As organizações existem para criar valor a todas as pessoas que directa ou 
indirectamente se servem dos seus produtos e/ou serviços. No „Lean Management‟, o 
importante é tudo aquilo que agrega valor. 
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Nesta perspectiva, não são apenas os clientes que esperam receber valor das 
organizações, mas os “colaboradores, os accionistas, os fornecedores e a sociedade em geral 
também esperam receber algo que valha a pena para continuar a apoiar o desenvolvimento da 
organização”. 
 
4.3- Significado do Desperdício 
As constantes mutações da sociedade provocam mudanças, que tornam os produtos ou 
serviços com valores mais elevados, fazendo com que estejamos a pedir muito mais do que o 
valor que entregamos. A vantagem competitiva mede-se pelo valor que as organizações criam 
e por aquilo que pedem em troca. “Quanto mais favorável for esta relação para o cliente, 
maiores as hipóteses de vencer no mercado” (Pinto, 2010, p.40). 
O desperdício é tudo o “…que não acrescenta valor ao cliente” (Womack. J. e Jones, 
T., 2005, p. 42), manifestando-se através de todas as acções, recursos materiais e/ou 
processuais que o cliente não perceba ou sinta como importantes, ou seja, que não valorize ou 
reconheça como úteis. 
Pinto (2010), acrescenta que “Por norma, mais de 95% do tempo de uma organização é 
despendido na realização de actividades que não criam valor” (p.40). Exemplos disso, são as 
deslocações, inspecções e controlos, burocracia, verificações, ajustes e acertos, arquivamento 
de documentos ou simplesmente o tempo interminável ao telefone ou as reuniões infindáveis 
nas quais nada se decide. 
 
4.4- Qualidade versus „Lean‟ 
Muitas vezes, Qualidade e „Lean‟ - dois conceitos designadamente idênticos, são 
confundidos, isto porque ambos se preocupam com a criação de valor, com uma abordagem 
por processos/fluxos, com a normalização das actividades, com a orientação para o cliente e 
com as não conformidades nulas e desperdícios. 
Todavia, apesar das similitudes que os une, o conceito „Lean‟ ultrapassa as fronteiras da 
qualidade, procurando atingir, sempre que possível, a perfeição (Tabela 1). 
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 Tabela 1. 
 Qualidade versus Lean 
QUALIDADE LEAN 
 Satisfação do cliente 
 Enfoque nos elementos do processo 
 Qualidade visa a Eficácia contribuindo para a 
produtividade 
 Melhoria Contínua 
 Orientação para o valor 
 Enfoque nos fluxos 
 Lean visa a Produtividade via Eficácia e 
Eficiência 
 Perfeição 
Nota. Fonte: Womack, J.P. & Jones, T. (2003). Lean Thinking: Banish Waste and Create Wealth in your Corporation, 
Revised and Updated. New York: Free Press.  
 
4.5- Princípios do „Lean Management‟ 
Numa organização é essencial verificar as actividades que acrescentam valor e são 
necessárias, aquelas que embora necessárias não acrescentam valor e aquelas que não geram 
valor e são dispensáveis. Para tal, são cruciais um conjunto de princípios (Womack e Jones, 
2003), a saber (Figura 2): 
 
 Especificar o valor – para todas as partes interessadas a organização deverá criar 
valor. Com esta abordagem, muitas das actividades que antes eram classificadas 
como desperdício necessário são agora classificadas como valor acrescentado 
porque criam valor para as outras partes que não o cliente. Exemplo disso, é o 
esforço das organizações ao nomear os seus recursos humanos para determinadas 
formações. 
 Mapear a cadeia de valor – determinar a capacidade do processo e do seu 
desempenho, decidindo que fluxo mapear, ou seja, fazendo uma representação 
visual dos fluxos dos desperdícios e então, desenhar um mapa do “estado futuro” 
de como o valor deverá evoluir. 
 Estabelecer fluxo – determinar o fluxo de valor, tendo em conta a análise de 
consequências, de oportunidades, de riscos e de variáveis críticas, isto é, 
procurando sincronizar os meios envolvidos na criação de valor para todas as 
partes. Exemplos de fluxos são os que se referem aos materiais, às pessoas, à 
informação e ao capital. 
 Início da implementação (do sistema pull) – a lógica do pull em oposição ao 
push procura deixar o cliente liderar os processos, competindo-lhe, apenas a ele, 
desencadear os pedidos, evitando que as empresas empurrem para as partes aquilo 
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que julgam ser a necessidade destas. Citando Pinto (2010) “É a imposição do just 
in time em vez do just in case.”. 
 Trabalhar para a perfeição – incentivar a melhoria contínua a todos os níveis da 
organização, ouvindo constantemente a voz do cliente e procurando ser rápido, 
permitirá às organizações melhorarem continuadamente. Para tal, não deverá ser 
esquecida a inovação, de forma a serem criados novos produtos, novos serviços, 
novos processos, numa palavra: criar valor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2. Os princípios “Lean” 
Nota. Fonte: Womack, J.P. & Jones, T. (2003). Lean Thinking: Banish Waste and Create Wealth in your Corporation, 
Revised and Updated. New York: Free Press.  
 
Seguindo todos estes passos, atingir-se-ão os objectivos „Lean‟: maior qualidade, menor 
custo, menor tempo e maior flexibilidade. Tudo isto, só será possível existindo pessoas 
envolvidas e que sintam que só têm a ganhar, que estejam preparadas para o obstáculo à 
mudança e que sejam dinâmicas. 
 
4.6- Pessoas „Lean‟ 
Como referido anteriormente, o „Lean Management‟ valoriza as pessoas. Para obter 
uma organização „Lean‟, há que investir em pessoas „Lean‟, isto é, antes de trabalhar a 
organização cultural da instituição, devem-se trabalhar as pessoas. Neste contexto, as pessoas 
„Lean‟ têm de ser fortes em 3 pilares: conhecimento dos conceitos e ferramentas „Lean‟ 
(formação e treino), experiência do sector e da sua função, (tempo/ambiente) e competências 
que se traduzem nos pré-requisitos para a aplicação do conhecimento e experiência (Womack 
e Jones, 2003), a saber: 
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 Compreender o valor – conhecendo as expectativas dos clientes internos e 
externos, superando essas expectativas e avaliando o desempenho na perspectiva 
do cliente. 
 Mapear o valor – definindo o processo (input, valor acrescentado, output), 
mapeando a cadeia de valor, alterando o processo e avaliando o desempenho 
(tempo, valor acrescentado, qualidade). 
 Adaptar rapidamente – as expectativas dos clientes mudam continuadamente, 
pelo que há que mudar o processo e o produto/serviço, vencendo a resistência à 
mudança, reorientado o stress/ansiedade para a criatividade e aproveitando o 
positivo das mudanças: oportunidades. 
 Liderar para o futuro – os líderes influenciam os outros, tendo visão que lhes 
permita analisar a situação corrente e visualizando um novo futuro, tendo 
alinhamento ao definir prioridades e estabelecer etapas e tendo a capacidade de 
partilhar o poder. 
 Ter Iniciativa – uma organização Lean não pode ter pessoas que lhe digam o que 
fazer e quando. Uma organização Lean tem de ter pessoas que estabeleçam 
objectivos, planeiem as acções para os objectivos, monitorizem os processos, 
maximizem a produtividade individual e que sejam organizados e que saibam 
organizar (o pouco) tempo disponível. 
 Inovar – nunca as organizações precisaram tanto de criatividade individual como 
hoje. Há que saber analisar os problemas, gerir os aspectos críticos, 
desenvolvendo respostas criativas. 
 Colaborar – conhecendo os processos, interacções e a perspectiva do Todo. 
 
4.7- Regras Fundamentais no „Lean‟ 
As ferramentas e as soluções „lean‟ não são a “receita milagrosa” para transformar um 
negócio num sucesso, ou transformar uma organização. 
Para que as potencialidades desta filosofia sejam regradas de sucesso, é necessário 
interiorizar algumas regras fundamentais, a saber: 
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 Regras da Uniformização – todas as operações devem ser devidamente 
especificadas relativamente ao conteúdo, sequência, tempos e resultados. A 
uniformização e a adopção de procedimentos uniformes formam a base da 
melhoria contínua e tornam os processos previsíveis e geríveis. 
 Regra da Simplicidade formal – criação de relações directas entre clientes e 
fornecedores (internos ou externos) evidentes no envio de solicitações e 
recebimento de respostas. 
 Regra da Criação e manutenção do fluxo – o fluxo de cada produto ou serviço 
(materiais, pessoas, informação e capital) deve ser simples e directo. A ausência 
de fluxo denuncia problemas nos processos, como tal toda e qualquer acção que 
vise a criação de fluxos resultará numa melhoria do desempenho global da 
organização. 
 Regra da Transferência e partilha de conhecimento – qualquer melhoria deve 
ser feita de acordo com o método científico, sob a supervisão de um responsável 
ao mais baixo nível da hierarquia da empresa. 
 Regra da Melhoria contínua – que permite a todos dentro da organização 
acompanhar a mudança e sustentá-la, em oposição às mudanças bruscas e não 
sustentada. 
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PARTE II: 
CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ESTÁGIO 
___________________________________________________________________________ 
 
1- Visão Macro: o Sistema de Formação Profissional de Marinha (SFPM) 
1.1- Missão da Marinha de Guerra Portuguesa 
A Marinha é um dos três Ramos das Forças Armadas e tem por missão cooperar na 
defesa militar da República Portuguesa, através da realização de operações navais. A Marinha 
desempenha também missões no âmbito dos compromissos internacionais assumidos e 
missões de interesse público
19
. 
O cumprimento das missões da Marinha implica um elevado grau de operacionalidade, 
prontidão e eficiência da sua estrutura e recursos, implicando a necessidade de valorizar a 
formação e qualificação dos seus recursos humanos. Estas permitem a aquisição, a 
manutenção e o desenvolvimento de competências ajustadas ao desempenho de funções 
indispensáveis para o funcionamento dos órgãos e serviços da Marinha e, em especial, das 
suas unidades operacionais. 
A formação ministrada no SFPM adopta referenciais e metodologias de qualidade, a 
qual suporta a prossecução daqueles objectivos. A qualidade da formação profissional na 
Marinha é amplamente percepcionada e reconhecida. Um número significativo de cursos 
ministrados no SFPM estão certificados e a outros é-lhes conferida equivalência externa, quer 
ao nível nacional quer ao nível internacional. 
 
1.2- Organização do SFPM 
O SFPM assume um papel central e de extrema relevância na formação inicial e 
contínua de todos os militares, militarizados e civis que prestam serviço na Marinha. Orienta-
se, por um lado, pela política de Defesa Nacional, e por outro, pelo enquadramento genérico 
da Lei de Bases do Sistema Educativo e da legislação subjacente à formação
20
, que definem 
os sistemas nacionais e de formação profissional.  
 
 
                                                 
19
 Decreto-Lei nº 49/93, de 26 de Fevereiro. 
20
 Decreto-Lei nº 50/98, de 11 de Março. 
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1.3- Entidades Formadoras do SFPM 
O SFPM organiza-se e funciona, no plano do processo formativo, através dos 
estabelecimentos de formação profissional (escolas e centros de formação) com 
responsabilidades em áreas técnico-profissionais específicas, em articulação com outras 
entidades e organismos da Marinha, nomeadamente, entidades de gestão superior, autoridades 
técnicas e utilizadores do SFPM. 
As entidades formadoras integrantes do SFPM têm dependência orgânica diversificada, 
mas funcionam todas elas, no que respeita aos assuntos de natureza técnico-pedagógica, sob a 
autoridade técnica do Vice-Almirante Superintendente dos Serviços de Pessoal (VALM SSP), 
através do Director do Serviço de Formação. 
A Marinha é composta pelas seguintes entidades formadoras: 
 Centro de Educação Física da Armada (CEFA); 
 Centro de Instrução de Helicópteros (CIH); 
 Centro de Instrução de Submarinos (CIS); 
 Centro de Integrado de Treino e Avaliação Naval (CITAN) 
 Escola de Fuzileiros (EFUZ); 
 Escola de Hidrografia e Oceanografia (EHO); 
 Escola de Mergulhadores (EMERG); 
 Escola de Tecnologias Navais (ETNA); 
 Escola de Autoridade Marítima (EAM). 
A DSF e as Entidades Formadoras da Marinha encontravam-se, até Setembro de 2010, 
acreditadas na área da Formação Profissional pelo Ministério da Defesa Nacional (MND), 
tendo o parecer técnico sido dado pela Direcção – Geral do Emprego e das Relações de 
Trabalho (DGERT), nos domínios: Diagnóstico de Necessidades de Formação, Planeamento 
de intervenções ou actividades formativas, Concepção de intervenções, programas, 
instrumentos e suportes formativos, Organização e promoção de intervenções ou actividades 
formativas, Desenvolvimento/execução de intervenções ou actividades formativas e 
Acompanhamento e avaliação de intervenções ou actividades formativas.  
Com a Portaria n.º º851/2010, de 06 Setembro de 2010, deixa de existir uma acreditação 
por domínios formativos e passa a existir uma “certificação global para a intervenção 
formativa (…) concedida por áreas de educação e formação determinadas”, certificação esta, 
feita por auditorias externas, que atestam se a entidade deve ou não manter o seu estatuado de 
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certificada, mediante a detenção de competências, meios e recursos adequados ao 
desenvolvimento de actividades formativas em determinadas áreas de educação e formação. 
De um modo global, nas diversas entidades formadoras da Marinha é ministrada 
formação nas seguintes áreas de educação e formação: Formação de professores e formadores 
de áreas tecnológicas; Línguas e literaturas estrangeiras; Contabilidade e fiscalidade; 
Secretariado e trabalho administrativo; Ciências da Terra; Informática na óptica de utilizador; 
Ciências Informáticas; Electricidade e energia; Electrónica e automação; Hotelaria e 
restauração; Segurança militar; Protecção de pessoas e bens; Segurança e higiene no trabalho; 
Construção e reparação de veículos a motor; Não especificado (Mergulho, Oceanografia e 
Hidrografia, etc.). 
As actividades de formação ministradas nas áreas de educação e formação supra listadas 
destinam-se essencialmente a militares, militarizados e civis que prestam serviço na 
organização, embora existam áreas específicas cujos cursos de formação poderão ser 
frequentados por indivíduos externos ao abrigo de protocolos estabelecidos entre a Marinha e 
outras organizações ou mediante requerimento ao Sr. Almirante do Chefe do Estado Maior da 
Armada (ALM CEMA).  
 
2- Visão Meso: A Direcção do Serviço de Formação (DSF) 
2.1- Competências da DSF 
A DSF é um órgão da Superintendência dos Serviços do Pessoal (SSP), que tem por 
missão administrar o SFPM e através do qual o VALM SSP exerce a sua autoridade técnica 
do domínio da formação.  
A DSF tem especial competência para “propor princípios orientadores no domínio das 
acções de formação do pessoal, em conformidade com os objectivos superiormente definidos; 
de divulgar conceitos, normas e métodos pedagógicos visando a optimização do processo 
ensino - aprendizagem; de exercer acção dinamizadora e reguladora sobre o sistema de 
formação profissional e controlar o seu funcionamento; de elaborar estudos de natureza 
especializada ou efectuar o acompanhamento dos processos técnicos ou pedagógicos no 
domínio da formação, com a cooperação das entidades formadoras da Marinha. Compete 
ainda à DSF a gestão de programas de educação física e desporto na Marinha”.  
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2.2- Estrutura da DSF 
A DSF compreende a seguinte estrutura (Figura 3):  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3. Organograma da DSF 
 
 O Director - tem como competências o planeamento, organização, direcção e 
controlo das actividades da DSF. Assegura a administração do SFPM assim como 
a gestão da sua qualidade e por fim exerce as competências específicas que lhe 
forem delegadas pelo SSP. 
 Repartição de Actividades de Formação (RAF) – esta repartição tem como 
competências o planeamento e o controlo das actividades de formação a realizar 
nos estabelecimentos de ensino de formação ou noutros órgãos e serviços da 
Marinha e ainda planear as actividades de formação a realizar por pessoal da 
Marinha em entidades externas (nacionais, internacionais ou estrangeiras) e 
acompanhar e supervisionar o desempenho dos respectivos formandos.   
 Repartição de Tecnologias de Formação (RTF) – à RTF compete estudar e 
propor as soluções que, do ponto de vista técnico-pedagógico, satisfaçam 
eficazmente as necessidades de formação identificadas pela Marinha e 
acompanhar e coordenar a sua execução. 
 Observatório da Qualidade da Formação (OQF) – ao observatório compete o 
acompanhamento e a monitorização do funcionamento do SFPM e proceder à 
validação das actividades desenvolvidas ao longo do ciclo formativo. É ainda da 
competência do OQF estudar e recomendar as medidas que visem o aumento da 
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eficácia e eficiência do SFPM, bem como a definição das estratégias mais 
adequadas para o incremento da qualidade da formação no SFPM. Por fim, é 
ainda da competência deste serviço a promoção e o acompanhamento dos 
processos de acreditação das entidades formadoras do SFPM, e da certificação e 
homologação dos cursos. 
 Serviço de Apoio Geral (SAG) – ao SAG compete promover a satisfação das 
necessidades logísticas e administrativas necessárias ao desenvolvimento das 
actividades da DSF, designadamente no âmbito do pessoal, executar as tarefas de 
tratamento documental da Direcção, zelar pela manutenção das suas infra-
estruturas e assegurar o tratamento informático dos dados e da informação 
relevantes. O SAG compreende ainda a secretaria, a Secção de Publicações, a 
Secção de Infra-Estruturas e Bens e ainda a Secção de Orçamentação e 
Contabilidade.   
 
2.3- Composição da DSF 
Quanto ao conjunto de profissionais civis que compõe o quadro da DSF, este é 
composto por duas civis licenciadas no ensino básico/ secundário e por dois Assistentes 
Administrativos.  
No que concerne ao conjunto actual de militares e respectivo posto, a estrutura militar é 
composta por 6 Oficiais Superiores (dois Capitães-de-Mar-e-Guerra, um Capitão-de-Fragata, 
quatro Capitães-Tenente) e 4 Oficiais Subalternos (dois 1ºTenentes, um  2ºTenente e um Sub-
tenente).  
A estrutura da DSF é ainda composta por 3 Sargentos (um Sargento-mor, um Sargento-
ajudante, um 1ºSargento) e 4 Praças (um Cabo, um 1º Marinheiro, um 2º Marinheiro e um 
Grumete), perfazendo um total de 17 Militares. Todos estes militares/civis são dependentes do 
Director e distribuídos pelo SAG, RTF, RAF e OQF. 
 
3- Visão Micro: O Observatório da Qualidade da Formação (OQF) 
3.1- Caracterização do OQF 
O OQF é uma repartição da DSF que tem como finalidade validar o resultado da 
aplicação das medidas preconizadas para a consecução da Política de Formação, definida 
superiormente. São funções do OQF o acompanhamento e monitorização do SFPM, 
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recolhendo e analisando dados e procedendo, com base nestes dados, à apreciação dos 
resultados das actividades desenvolvidas ao longo do ciclo formativo, nos seus diferentes 
domínios e níveis. O Observatório promove o desenvolvimento de estudos visando o aumento 
da eficácia e eficiência do SFPM, fornecendo recomendações correctivas para as acções de 
formação sempre que tal se justifique e propondo a definição das estratégias mais adequadas 
para o incremento da qualidade da formação. Desta forma, encontram-se subjacentes ao 
trabalho desenvolvido pelo OQF os seguintes objectivos específicos: verificar a coerência da 
documentação de curso relativamente ao diagnóstico de necessidades; averiguar a coerência 
entre os planos de curso, os processos pedagógicos e as condições infra-estruturais em que se 
desenvolve a formação; verificar se os conhecimentos e competências adquiridos na formação 
correspondem aos necessários para o desempenho das funções atribuídas aos ex-formandos; e 
aferir da proporcionalidade e ajustamento entre os custos da formação e os resultados obtidos. 
 
3.2- Competências do Chefe do OQF 
Ao Chefe do OQF compete o planeamento e coordenação da execução das actividades e 
tarefas que estão subjacentes ao Observatório, assim como propor a adopção de conceitos, 
princípios e estratégias para assegurar a qualidade da formação que é ministrada no SFPM. É 
ainda em articulação com o Chefe da RTF, que é promovida a avaliação da documentação dos 
cursos ministrados no SFPM, tendo como base o diagnóstico de necessidades de formação. 
Este, tem de promover e assegurar a apreciação dos relatórios de avaliação interna referentes 
aos cursos ministrados no SFPM, para que desta forma se possa verificar o grau de satisfação 
dos formandos com a formação ministrada, assim como detectar lacunas que existam. É 
necessário que o chefe proponha o plano anual de inspecções técnicas na área da formação às 
entidades formadoras do SFPM, assegurando a organização e preparação, assim como 
coordenar a sua execução.  
Outra das funções que compete ao chefe do OQF é o accionamento de todos os assuntos 
relativos à acreditação das entidades formadoras do SFPM, à obtenção de equivalências 
académicas ou profissionais e à obtenção e manutenção da certificação e homologação dos 
cursos, efectuando junto das entidades competentes as diligências que para aqueles efeitos, se 
tornem necessárias.  
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PARTE III: 
O ENQUADRAMENTO DO ESTÁGIO 
___________________________________________________________________________ 
 
1- Projecto de Estágio 
1.1- Fundamentação 
O acompanhamento do estágio na DSF/OQF foi coordenado/orientado pela 1ºTenente 
Otília Pereira. A Chefe do OQF para além de exercer funções de chefia directa, possui 
licenciatura em Ciências da Educação e um vasto conjunto de conhecimentos e experiência, 
que por si só, constituíram factor proeminente.  
A orientação do estágio teve, igualmente, a supervisão do Contra-almirante – Director 
da DSF e posteriormente do Capitão-de-mar-e-guerra, à presente data a exercer funções de 
Director. 
Evidenciada a intenção de realização de estágio
21
 na instituição, foram claramente 
demonstrados os objectivos: desenvolver um projecto de utilidade para a Marinha de Guerra 
Portuguesa, mais propriamente na área da formação, mas nunca descuidando das funções de 
Adjunta ao OQF. 
 
1.2- Objectivos de Intervenção 
Após o aval favorável quanto à realização de um estágio na DSF, o próximo passo 
passou pela definição de objectivos. 
Surgiram, desta forma, dois objectivos que foram propostos alcançar. A saber:  
 Contribuir para a simplificação de alguns procedimentos/conteúdos do MESUP1 e 
do PESUP1
22
; 
 Adaptar o PESUP1 à realidade do CNQ. 
Para tal, as actividades a desenvolver para atingir os objectivos gerais enunciados, 
foram divididas por trimestre. Basicamente, essas actividades passam pela(o): 
 Produção de um questionário a aplicar às entidades formadoras, no sentido 
recolher informações/observações acerca da relevância atribuída à 
simplificação/reformulação dos instrumentos metodológicos utilizados no 
                                                 
21
 Anexo A-1. 
22
 Publicações pelas quais se regem, orientam e guiam as entidades formadoras. 
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MESUP1 e PESUP1, assim como à actualização da fundamentação teórica em 
vigor. 
 Produção de um guião de entrevista semi-directiva, de modo a diagnosticar a 
problemática junto da Chefe do OQF e do Chefe da RTF; 
 Tratamento dos dados/informações obtidas a partir da aplicação dos questionários 
e entrevistas; 
 Sistematização das sugestões/observações apontadas pelas entidades formadoras e 
Chefes do OQF e RTF;  
 Elaboração de propostas de alteração/adaptação ao nível dos procedimentos 
metodológicos e conteúdos, tendo em conta o pensamento „Lean Management‟. 
 
1.3- Metodologia de Intervenção 
Apontada a necessidade de transformação de alguns dos procedimentos inerentes ao 
MESUP1 e PESUP1, assim como de adaptação de um dos normativos (PESUP1) ao CNQ, 
optou-se por duas técnicas de recolha de dados: o questionário a aplicar aos Chefes de 
Departamento e Chefes dos Gabinetes de Tecnologia Educativa das entidades formadoras do 
SFPM e a entrevista a realizar aos Chefes do OQF e da RTF, de forma a diagnosticar a 
problemática.  
Estas metodologias de intervenção foram sustentadas nas conversas informais tidas com 
a guarnição da DSF e entidades formadoras, na participação em actividades inspectivas e nas 
leituras efectuadas, ao longo dos anos 2009/2010, aos relatórios de avaliação interna (RAI‟s) e 
produção dos relatórios de avaliação externa (RAE‟s). 
 
1.3.1- O Questionário23 
Com o propósito de responder aos objectivos estabelecidos, concebeu-se um 
questionário – superiormente aprovado24 - a aplicar aos representantes das entidades 
formadoras (Chefes dos Gabinetes de Tecnologia Educativa
25
 e Chefes de Departamento
26
), 
                                                 
23
 Anexo B-1. 
24
 Anexo B-1. 
25
 O Gabinete de Tecnologia Educativa, apoia o Director Técnico-Pedagógico, programa e avalia as 
actividades de formação, orienta tecnicamente a elaboração da documentação de curso e difunde, 
internamente, os conceitos, normas e procedimentos no âmbito da formação. 
26
 O Chefe de Departamento dirige e controla todas as actividades dos departamentos de formação, 
colabora com o Director Técnico Pedagógico tendo em vista a coordenação de procedimentos entre 
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de forma a recolher eventuais contributos/sugestões relativos aos normativos MESUP1 e 
PESUP1. 
Um questionário é um instrumento de investigação que visa recolher informações 
baseando-se, geralmente, na inquisição de um grupo representativo da população em estudo. 
Para tal, coloca-se uma série de questões que abrangem um tema de interesse para os 
investigadores, não havendo interacção directa entre estes e os inquiridos. Esta técnica de 
recolha de dados, permite, “…o acesso ao que está dentro da cabeça de uma pessoa [tornando] 
possível medir o que uma pessoa sabe (informação ou conhecimento), o que gosta e não gosta 
(valores e preferências) e o que pensa (atitudes e crenças)”. (Tuckman, 2002, p. 307). 
O questionário criado, pretendia-se breve e com um “layout” atractivo, na medida em 
que “Perante um questionário curto e um layout esteticamente atraente, é mais provável que o 
potencial respondente [entidades formadoras] fique um actual respondente” (Hill e Hill, 2002, 
p.163). 
O questionário foi construído com perguntas abertas e fechadas, isto porque este tipo de 
questionário é “…útil quando se pretende obter informação qualitativa para complementar e 
contextualizar a informação quantitativa obtida…” (Hill e Hill, 2002, p. 95). 
Optou-se por recorrer à escala de Likert, pois esta é um tipo escala de resposta 
psicométrica usada comummente em questionários e a mais usada em pesquisas de opinião. 
Ao responderem a um questionário baseado nesta escala, os inquiridos especificam o seu 
nível de concordância com uma afirmação (Moreira, 2004, p.67). 
A escala de Likert (ou modelo aditivo) é bipolar, medindo ou uma resposta positiva ou 
negativa a uma afirmação (Moreira, 2004, p.69). 
“Likert utilizava habitualmente itens com cinco alternativas de resposta…” (Moreira, 
2004, p.69), no entanto, a escala utilizada neste estudo é de 4 níveis, o que permite aos 
inquiridos uma escolha positiva ou negativa, uma vez que a opção central "Indiferente" não 
existe. 
 
1.3.2- A Entrevista27 
A entrevista a realizar à Chefe do OQF e Chefe da RTF – mais familiarizados com as 
publicações em questão, pretendia servir de diagnóstico em torno da problemática, isto é, uma 
                                                                                                                                                        
departamentos e pode propor a realização de novos cursos, e alterações à documentação de curso em 
vigor e às publicações escolares. 
27
 Anexo B-2. 
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entrevista que serviria como ponto de partida, onde se procuraria apreender, entre outros 
aspectos, a importância do MESUP1 e PESUP1, as suas vantagens e desvantagens e as reais 
necessidades de mudança. 
A entrevista, no sentido lato, pode ser definida por como um processo de interacção 
social entre duas pessoas na qual uma delas, o entrevistador, tem por objectivo a obtenção de 
informações por parte do outro, o entrevistado (Haguette, 1997). 
Tal como refere Bodgan e Biklen (1994, p.138), “…a entrevista é utilizada para recolher 
dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver 
intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo” e 
ainda “…permite ao investigador retirar (…) informações e elementos de reflexão muito ricos 
(…), durante o qual o interlocutor do investigador exprime as suas percepções de um 
acontecimento ou de uma situação…” (Quivy e Campenhoudt, 1988, p. 193). 
Citando Estrela (1994, p. 342), “a finalidade das entrevistas a realizar consiste, (…) na 
recolha de opinião que permitam não só fornecer pistas para a caracterização do processo de 
estudo, como também conhecer, sob alguns aspectos, os intervenientes do processo”. No 
diagnóstico em questão, apenas se procurou obter informação sobre a problemática, pois os 
intervenientes do processo eram já conhecidos, isto é, a 1ºTenente Otília Pereira – Chefe do 
OQF e o Capitão-Tenente – Chefe da RTF, o que constitui uma vantagem, pois o ambiente de 
confiança é fundamental para o êxito de qualquer trabalho de campo (Goldenberg, 1997). 
A entrevista pode ser estruturada, em que existe um número de questões rígidas, até à 
não estruturada em que existe uma maior latitude de obtenção de respostas. Neste diagnóstico, 
optou-se pela entrevista semi-estruturada (Bodgan e Biklen, 1994) ou entrevista semi-
directiva (Quivy e Campenhoudt, 1988). 
Para realizar a entrevista construiu-se um guião como instrumento de apoio à técnica de 
colheita de dados, sobretudo para servir de “memória”. Em função dos objectivos definidos, 
elaborou-se um conjunto de questões orientadoras que incidiram sobre o problema em estudo 
e que permitiram, em simultâneo, a construção de um discurso livre.  
 
1.3.3- Conversas informais 
Conhecendo a realidade que caracteriza a área da formação na Marinha de Guerra 
Portuguesa, privilegiada numa relação baseada na confiança e camaradagem com a Chefe e 1ª 
Adjunta ao OQF e a demais guarnição da DSF, as conversas informais foram definidas como 
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um forte aliado na concretização deste estudo. Estas conversas permitiram, entre outros 
aspectos, contextualizar a realidade e propor algumas sugestões. 
 
1.4. Cronograma de Actividades28 
De modo, a esquematizar e encontrar um fio condutor na realização do estágio, optou-se 
por elaborar um mapa/cronograma de calendarização das actividades. O desenvolvimento do 
estágio foi repartido trimestralmente e baseou-se, essencialmente, nas propostas de 
reformulação de procedimentos e conteúdos do MESUP1 (Parte I e II) e PESUP1. 
Sentida a necessidade de adaptação do PESUP1 ao CNQ, optou-se por incluir esta 
tarefa no decorrer do estágio. 
Convém salientar, que as actividades desenvolvidas ao longo do estágio detinham 
prioridade a curto prazo, não se encontrando, porém, definidas nas funções de Adjunta ao 
OQF, (Tabela 2). 
 
Tabela 2. 
Funções da Adjunta ao OQF 
DIRECÇÃO DO SERVIÇO DE FORMAÇÃO (DSF) 
 
 
 
 
 
 
OBSERVATÓRIO DA 
QUALIDADE DA 
FORMAÇÃO (OQF) 
 
 
 
 
 
 
Funções da 
Ajunta ao OQF 
 Validar das actividades formativas desenvolvidas no 
âmbito do SFPM; 
 Participar em processos de Diagnóstico de 
Necessidades de Formação (DNF), bem como 
membro da equipa de intervenção (Técnico de DNF); 
 Efectuar a avaliação da execução dos Planos Anuais 
de Actividades de Formação; 
 Elaborar o Plano de Acção de Melhoria Contínua da 
Qualidade do SFPM; 
 Executar a avaliação / balanço dos Planos de Acção de 
Melhoria Contínua da Qualidade do SFPM; 
 Analisar e proceder ao tratamento estatístico dos 
dados fornecidos pelas entidades formadoras e pelas 
repartições da DSF; 
 Monitorizar o cumprimento dos requisitos da 
acreditação conducentes à manutenção da acreditação 
da DSF e das Escolas e Centros de Formação da 
marinha, enquanto entidades formadoras. 
 
                                                 
28
 Anexo A-3. 
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PARTE IV: 
O ESTÁGIO: RESULTADOS E EXPERIÊNCIA PRÁTICA 
________________________________________________________________________ 
 
1- Resultados do Diagnóstico da Situação 
1.1- Diagnóstico  
O diagnóstico é fundamental em qualquer projecto de intervenção, pois para além de ser 
a primeira etapa de todo um processo que se pretende direccionado para a satisfação real das 
necessidades, ele condicionará o êxito de todas as etapas seguintes do processo formativo. 
Como salienta Tuckman (2002), “Qualquer estudo deve apresentar a definição do 
problema (…) a sua definição, deve, sobretudo, explicitar o assunto de que se trata o estudo” 
(p. 22). 
O MESUP1 – Manual da Qualidade da Formação e o PESUP1 – Modelo da 
Documentação de Curso, dois normativos que contém informações relacionadas com área da 
formação, são usadas unicamente em âmbito militar. 
Existentes desde 2004/2005, estas publicações permitem, entre outros aspectos, regrar 
os procedimentos inerentes ao SFPM, isto é, possibilitam que as entidades formadoras se 
rejam todas pelos mesmos procedimentos. 
Passados 6/7 anos, a meta, outrora estabelecida, foi atingida: uniformização de 
procedimentos. No entanto, ao longo destes anos e fruto da reforma da formação profissional 
ocorrida a nível nacional, são reconhecidos alguns procedimentos a carecer de 
actualização/alteração/simplificação, assim como, de adaptação à realidade do CNQ.  
Neste sentido e no âmbito do estágio, surgiu a oportunidade de intervir a este nível e de 
estabelecer fluxos de valor, procurando sincronizar todos os meios (materiais, humanos) na 
criação de valor para todas as partes (entidades formadores e entidades gestoras) (Quadro 1). 
 
Quadro 1.  
Mapa da Cadeia de Valor - Diagnóstico do Problema 
 
 
 
 
 
PROBLEMA  Burocratização de alguns procedimentos e conteúdos (MESUP1 e PESUP1) 
            Valor Acrescentado  Simplificar/actualizar/alterar os procedimentos e conteúdos do MESUP1 e PESUP1 e 
adaptar o PESUP1 à realidade do CNQ 
            Desperdício  Eliminar os procedimentos e conteúdos que causam perda de tempo, investimento e recursos 
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1.2- Análise de Dados 
Serão agora discutidos e analisados os dados que se obtiveram através das entrevistas e 
questionários. Estes dados, permitiram diagnosticar a problemática da instituição e 
converteram-se no ponto de partida para as propostas sugeridas ao longo do estágio.  
A fase da análise dos dados inclui, a codificação das respostas, o tratamento da 
informação e a elaboração das conclusões fundamentais conduzidas pela aplicação do 
questionário (Almeida e Pinto, 1994). 
Esta análise foi elaborada tendo por base o tratamento estatístico efectuado através do 
programa Excel, no caso dos questionários; e a grelha de categorização final, no caso das 
entrevistas. 
 
1.2.1- Questionário 
O processo de recolha de dados teve início a 20 de Dezembro de 2010 e terminou a 20 
de Janeiro de 2011. Através de endereço de correio electrónico, os representantes das 
entidades formadoras (Chefes de Gabinetes de Tecnologia Educativa e Chefes de 
Departamento) foram envolvidos neste processo e convidados a preencherem o questionário 
enviado. 
O universo considerado abarcou 7 Chefes de Gabinetes de Tecnologia Educativa e 14 
Chefes de Departamento. Independentemente da amostra a alcançar, teve-se em conta que o 
importante seriam as conclusões a retirar dos dados obtidos, pois estas poderiam ser uma 
mais-valia para a melhoria das publicações, podendo assim constituir-se como um contributo 
muito válido. 
Os questionários aplicados foram analisados estatisticamente segundo os seguintes 
itens: linguagem utilizada; informação contida (clara, objectiva, suficiente e cobre as 
necessidades); e procedimentos/conteúdos (necessidade de melhoramento). 
Da análise dos resultados
29
, verificou-se (Gráfico 1) que, apesar de a amostra (11)
30
 ser 
reduzida face ao universo (21), o que poderia ter implicações ao se tecerem “…conclusões 
que não [pudessem] ser generalizadas com confiança para o universo” (Hill e Hill, 2002, p. 
51), permitiu chegar a algumas considerações, a saber: 
 
                                                 
29
 Anexo B-3. 
30
 6 Chefes de Departamento e 5 Chefes de Gabinete de Tecnologia Educativa. 
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Gráfico 1. Universo versus Amostra 
 
 Relativamente ao MESUP1 e no que concerne às perguntas fechadas, a maioria 
dos inquiridos considera que este manual/publicação cobre as necessidades dos 
diferentes utilizadores, recorrendo “frequentemente” a uma linguagem clara e 
objectiva. 
 Quanto às perguntas abertas, dois dos inquiridos referem que a formação à 
distância (e-Learning e b-Learning) não está contemplada no manual, bem como 
as grelhas de estágio. Há ainda um inquirido que refere que os questionários de 
avaliação interna se encontram “…desajustados pois tentam responder a inúmeras 
questões, muitas delas irrelevantes dado o enquadramento da maioria dos 
cursos…” sendo “…demasiado exaustivos, principalmente no âmbito dos cursos 
de PAFM I [Cursos de Formação Inicial]”. 
 Relativamente ao PESUP1 são apontadas algumas sugestões, tais como:  
 No DOC. I respeitante à Certificação e Controlo do Curso, que envolve os 
diferentes organismos/entidades constituintes do SFPM, o procedimento de 
desenvolvimento e organização do curso, “…poderia tornar-se mais célere 
se para cada curso fossem reunidos simultaneamente os representantes das 
entidades formadoras, utilizadores e autoridades técnicas para obter 
concordância num só acto dos perfis profissionais e reconhecimento das 
valias técnicas e cientificas [isto porque, por vezes] a necessidade de uma 
clarificação ou de uma mera discordância de uma designação obriga ao 
retorno e reinicio de todo o processo além de estar, actualmente, sujeito à 
morosidade de todo o processo administrativo de tratamento de 
correspondência entre as diversas unidades e organismos”. 
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 No DOC. II referente à Proposta e Fundamentação do Curso, é referido a 
execução prática do documento, pois para elaborar este documento, é 
necessário ter já delineado o Doc. V, de forma a perspectivar a durabilidade 
do curso, por exemplo. 
 No DOC. IIIb, onde são definidos os Perfis de Formação, a análise DIF 
(Dificuldade, Importância, Frequência) é deficiente “…encontrando-se mal 
relacionada com as prioridades de formação. Neste seguimento as 
prioridades de formação deveriam ser reformuladas, podendo [...] estar 
relacionadas/coadunadas com a classificação (imperativa, essencial e 
desejável)”. 
 No DOC. IV, onde consta o Plano de Estudos do curso, “…a relação entre 
finalidade e objectivos gerais deve ser clarificada. Isto porque numa 
situação de um curso com um único módulo, [teria de] ter um objectivo 
geral. No entanto, dado que o curso tem uma finalidade [obriga] a 
estabelecer dois objectivos gerais, no mínimo.” Esta situação não estará 
uniforme com o que posteriormente é referido no DOC V, em que a 
avaliação deve ter lugar no final do objectivo geral do módulo. 
 O DOC. V, referente ao Plano de Formação, é apontado como “insuficiente, 
dando lugar a diferentes interpretações”, sendo sugerida uma forma 
padronizada de definição de elaboração das grelhas e testes de avaliação.  
Apesar de ter contribuído com algumas sugestões, o questionário – enquanto 
instrumento de recolha de dados – não se revelou, só por si, como o único recurso a um 
diagnóstico de necessidades, sendo necessária a aplicação de duas entrevistas aos Chefes de 
Repartição da DSF. 
 
1.2.2- Entrevista 
Eticamente foram tidas algumas considerações na realização da entrevista, 
nomeadamente o consentimento informado para a gravação da entrevista, a garantia da 
confidencialidade e o sigilo, dada a instituição em causa. 
Depois de colhidos os dados, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo para analisar e 
tratar os dados obtidos através das entrevistas. Esta técnica consiste, na leitura e posterior 
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separação e organização das diferentes partes integrantes do discurso do entrevistado. Os 
dados obtidos foram transcritos
31
 e foi realizada uma leitura “flutuante” dos mesmos, de modo 
a proceder à elaboração de uma grelha de categorização. Esta grelha
32
 contém um conjunto de 
categorias e subcategorias que proporcionem a organização e sistematização da informação, 
tal como descreve Bardin (1988). 
A intenção não foi a de quantificar a informação, contabilizando as frequências relativas 
a uma dada categoria. O interesse passou antes, por uma categorização nominal, pois uma 
análise de conteúdo não implica necessariamente quantificação (Vala, 1986). 
Assim, de acordo com a grelha de análise de conteúdo os Chefes das Repartições, 
elencaram os seguintes aspectos a considerar: 
 Em relação ao MESUP1 as áreas de intervenção apontadas passam pela avaliação 
interna em que “…as escolas têm que aplicar vários questionários e no final do 
curso (…) têm, centenas de questionários para tratar…”; pela área da avaliação 
externa, em que “…o instrumento que é aplicado às chefias de avaliação das 
competências e do desempenho, na maior parte das vezes não se revela útil …”; e 
até mesmo pela área das inspecções/auditorias, na qual “…existe uma série de 
instrumentos que são aplicados (…) e a esta altura já não se justificam, com 
aquela dimensão e com aquela profundidade…”(cit in Entrevista à Chefe do 
OQF). 
 No que concerne ao PESUP1 foram apontadas, igualmente, algumas áreas 
importantes a operar, tais como “…os novos conteúdos à distância – e-Learning 
ou b-Learning, que são utilizados e cuja metodologia não está ou não se adequa a 
100% ao que está definido no PESUP1 na sua forma inicial.”; o Catálogo 
Nacional de Qualificações, isto é, “…de adaptar também ao que externamente 
está a ser efectuado…ter um Sistema de Formação Profissional aliado ao que é 
feito externamente.”; a “…informatização de um processo de criação de um 
curso” ou até mesmo “… a própria forma de resultado do processo da avaliação 
externa [através] de uma ferramenta informática sem tratamento humano…” (cit 
in Entrevista ao Chefe da RTF). 
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 Anexo B-4. 
32
 Anexo B-5. 
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Esta técnica de recolha de dados revelou-se extremamente eficaz, ao permitir 
identificar/diagnosticar as necessidades subjacentes ao SFPM e mapear o valor a acrescentar, 
isto é, esboçar mentalmente as linhas condutoras ao pensamento „lean management‟. 
 
2- Actividades Realizadas/Propostas 
Partindo das conclusões elaboradas, foi possível reconhecer que o SFPM representa 
“…o conjunto de entidades formadoras que são supervisionadas e cuja administração é feita 
pela Direcção do Serviço de Formação (DSF) e que nas várias áreas de especialidade, 
conferem formação inicial e contínua a todos os que prestam serviço na Marinha…” (cit in 
Entrevista à Chefe do OQF). 
Ambos os normativos surgiram da vontade da Marinha em obter o reconhecimento 
externo da qualidade da formação ministrada no SFPM. A principal mais-valia do MESUP1 é 
a harmonização e uniformização de procedimentos na área da gestão da formação. Já o 
PESUP1 surgiu como forma de “...operacionalizar o processo, portanto, explicar quais os 
documentos que constituem o processo de concepção de um curso.” (cit in Entrevista ao 
Chefe da RTF). 
O presente estágio é visto
33
 como “…uma oportunidade excelente (…) a possibilidade 
de [se] propor uma reformulação do Manual, dos instrumentos… de forma a aligeirar o 
trabalho [da DSF] e o trabalho das escolas…” (cit in Entrevista à Chefe do OQF). 
Serão agora descritas as propostas de alteração/reformulação ao MESUP1 e PESUP1 e 
de adaptação deste último ao CNQ, que tiveram como base as metodologias de intervenção 
aplicadas: a entrevista, o questionário e as conversas informais. 
De salientar que, cada proposta terá em linha de conta a mobilização reflexiva em torno 
do pensamento „Lean Management‟, e será detalhadamente descrita indicando os objectivos a 
alcançar e os recursos empregues. Em última instância, serão referidas as aprendizagens 
alcançadas e respectivas dificuldades, a saber: 
 
2.1-  Manual de Qualidade da Formação  - MESUP1  
 O Manual da Qualidade da Formação (MESUP1) foi promulgado a 14 de Dezembro de 
2005, pela SSP
34
. Nos objectivos e âmbito de aplicação desta publicação está previsto a sua 
revisão, sempre que se justifique, sob a responsabilidade da DSF. 
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 Anexo A-2. 
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Este manual envolve um conjunto variado de agentes educativos, tais como: as 
entidades formadoras que ministram a formação, as autoridades técnicas que detêm as valias 
científicas e tecnológicas na aprovação dos conteúdos dos planos de formação e os 1º 
utilizadores que se afiguram as unidades e demais organismos de colocação de formandos ou 
ex-formandos. 
Esta publicação, essencial para o sistema de gestão de qualidade do SFPM e para o 
controlo da qualidade da formação profissional ministrada na Marinha, é dividida em duas 
partes: Parte I, referente aos conceitos, princípios e organização; e a Parte II, onde constam os 
procedimentos e instruções mais práticas. 
Ambas se dividem em capítulos e contêm anexos, a saber (Tabela 3)
35
: 
 
Tabela 3. 
Estrutura do MESUP1: Parte I e Parte II 
PUBLICAÇÃO CAPÍTULOS ANEXOS 
 
 
MESUP1 
PARTE I 
1-  Apresentação e Organização 
2- O Sistema de Formação Profissional de 
Marinha 
3- Política de Qualidade 
4- Sistema de Gestão da Qualidade da Formação 
5- Âmbito de Aplicação 
Anexo A - Caracterização das Entidades 
Formadoras 
 
 
 
 
MESUP1 
PARTE II 
1-  Introdução 
2-  Diagnóstico de Necessidades de Formação 
3- Planeamento e Concepção da Informação 
4- Organização e Promoção da Formação 
5- Desenvolvimento e Execução das Actividades 
de Formação 
6- Avaliação 
7- Certificação e Acreditação 
8- Diplomas de Curso/ Certificados 
Anexo A – Ciclo de Planeamento, 
Execução e Avaliação dos Planos 
Anuais de Actividades de Formação 
Anexo B – Processo de Elaboração da 
Documentação de Curso 
Anexo C – Documentos de Apoio à 
Actividade Formativa e Avaliativa 
Anexo D – Documentos de Apoio à 
Actividade Inspectiva 
Anexo E – Inspecções/Auditorias 
Técnicas às Entidades Formadoras 
Anexo F – Documentos de Apoio ao 
Desenvolvimento do DNF 
 
2.1.1-    Objectivos 
Os objectivos relativos ao MESUP1 são: 
 Actualizar os conteúdos teóricos do MESUP1;  
                                                                                                                                                        
34
 A DSF depende hierarquicamente da SSP. 
35
 Dado se tratar de uma publicação de natureza militar, esta não irá constar em anexo na íntegra. 
Apenas serão anexas as propostas ao nível dos procedimentos/ instrumentos metodológicos, não sendo 
possível evidenciar as alterações ao nível da descrição/actualização de conteúdos. 
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 Simplificar/ reformular alguns instrumentos metodológicos inerentes ao 
MESUP1. 
 
2.1.2- Propostas de Alteração 
Pretendeu-se que as 6 propostas ao MESUP1 – Parte I e II incidam ao nível da 
simplificação de alguns instrumentos e dispositivos utilizados; e ao nível da actualização de 
conteúdos, tendo em conta a entrevista realizada à Chefe do OQF e os questionários aplicados 
às entidades formadoras. Apresentam-se, de seguida, as propostas efectuadas a este 
normativo: 
 
2.1.2.1- MESUP1 – Parte I 
 Ao nível do MESUP1 – Parte I – Conceitos, Princípios e Organização, ressaltaram de 
imediato duas alterações a efectuar: os Indicadores de Qualidade do SFPM, inseridos no 
Capítulo 4 referente ao Sistema de Gestão da Qualidade da Formação; e a Caracterização das 
Entidades Formadoras, anexo ao Capítulo 5 relativo ao Âmbito de Aplicação. 
 
1) Proposta n.º1: Indicadores de Qualidade do SFPM36 
O conceito de qualidade reporta-se à pertinência e adequação dos resultados produzidos, 
assim como à coerência e exactidão dos procedimentos desenvolvidos. Deste modo, um 
sistema de formação tem qualidade quando é eficiente e sua eficiência é comprovada. Assim, 
o MESUP1, lista um conjunto de indicadores de qualidade mais relevantes para a apreciação 
da qualidade da formação ministrada no SPFM. 
Tendo em conta o pensamento „lean management‟ e as conversas informais tidas com a 
guarnição da DSF, e de forma a adicionar valor ao problema da “Desactualização dos 
Indicadores de Qualidade do SFPM” (Quadro 2), procedeu-se à revisão e actualização dos 
mesmos e do seu grau de relevância, isto e, estabeleceu-se o fluxo de valor. 
 
Quadro 2. 
Mapa da Cadeia de Valor - Indicadores de Qualidade do SFPM 
 
                                                 
36
 Anexo C-1. 
PROBLEMA  Desactualização dos Indicadores de Qualidade do SFPM  
            Valor Acrescentado  Actualizar/ Rever os Indicadores de Qualidade e o seu Grau de relevância. 
            Desperdício  Eliminar os Indicadores de Qualidade sem relevância para o SFPM e graus de relevância desajustados. 
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Assim, relativamente aos indicadores muito determinantes para a qualidade da formação 
passaram de 6 para 4 indicadores (qualificação dos formadores, qualificação dos chefes de 
departamento/directores de curso/técnicos de formação, desempenho dos formadores e 
competências dos formadores e formandos após formação), isto porque se considera que estes 
são os indicadores cruciais, em contexto de Marinha, que devem ser reveladores da qualidade 
do sistema, dado a sua importância ao nível do reconhecimento externo. 
O indicador “ocupação das actividades de formação” considerado muito determinante, 
deverá ser apenas determinante, dado que a previsão de ocupação de formandos nas acções de 
formação, não deverá ser base imperativa de qualidade da formação. 
Posto isto, foram sugeridas novas evidências para justificar estes indicadores, isto 
porque as presentes encontravam-se insuficientes. 
No que respeita aos indicadores determinantes para a qualidade da formação (5), 
acrescentou-se um indicador que, outrora, era muito determinante (ocupação das actividades 
de formação ) e um outro que era considerado pouco determinante (rigor do Plano Anual de 
Actividades de Formação) e foram indicadas novas evidências.  
O rigor do Plano Anual de Actividades de Formação deverá ser determinante, pois 
reveste-se de crucial importância para o funcionamento e produtividade do SFPM, na medida 
em que permite, por um lado, analisar a adequação entre a oferta formativa e as necessidades 
reais de formação de militares, militarizados e civis da Marinha e, por outro, a procura de uma 
maior eficiência do investimento em formação. 
Quanto aos indicadores pouco determinantes passaram a ser 5 (composição dos chefes 
de departamento/directores de curso/técnicos de formação, composição do corpo e formandos, 
aproveitamento dos formandos, custos de formação e qualidade das infra-estruturas e 
equipamentos), sendo igualmente alteradas as evidências. 
Em síntese, todos os indicadores enunciados são relevantes da qualidade do SFPM, no 
entanto foi revista a importância dos mesmos, dadas as auditorias externas a que o sistema de 
formação profissional é alvo anualmente. 
 
  Metodologias e Recursos 
Partindo da Regra da Simplicidade Formal que se caracteriza pela criação de relações 
directas entre clientes (1º utilizadores) e fornecedores (DSF e entidades formadoras) e das 
leituras efectuadas aos relatórios de avaliação interna, de avaliação externa, das inspecções 
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técnicas na área da formação, do desempenho dos formadores e do Plano Anual de 
Actividades de Formação (PAAF), aprovados e despachados em anos transactos, foi possível 
identificar, ainda com dispêndio de algum tempo e pesquisa, quais os indicadores que se 
encontravam desajustados. 
 
2) Proposta n.º2: Caracterização das Entidades Formadoras 
O MESUP1 aplica-se a todas as entidades e organismos que integram o SFPM ou que 
com ele interagem, sendo o órgão responsável pela sua gestão, a DSF. No anexo A relativo a 
este manual, são caracterizadas as entidades formadoras. 
Neste âmbito, pretendeu-se estabelecer o fluxo de valor ao actualizar os regulamentos 
internos, organogramas e disposições legais de cada escola e centro de formação do SFPM.  
No entanto, dado que o decreto-lei que regula o SFPM ainda não foi promulgado, 
apenas se procurou aprofundar o conhecimento da documentação a ser alvo de 
substituição, e por isso considerada desperdício. (Quadro 3). 
 
Quadro 3. 
Mapa da Cadeia de Valor - Caracterização das Entidades Formadoras do SFPM 
 
 
 
 
 
  Metodologias e Recursos 
Todo este processo teve como base a Regra da Transferência e Partilha de 
Conhecimento fundamental no pensamento „lean‟. Para tal, o contacto (pessoal, telefónico ou 
via e-mail) com as entidades formadoras, as visitas e as inspecções técnicas na área da 
formação, realizadas no decorrer dos anos anteriores, foram essenciais permitindo estabelecer 
o fluxo e criar valor. 
Esta foi uma tarefa que temporalmente foi facilitada devido ao contacto e experiência 
enquanto Sub-tenente e Adjunta ao OQF. 
 
 
 
PROBLEMA  Desajustamento das Disposições Legais e Normativos Internos das Entidades Formadoras do SFPM 
            Valor Acrescentado  Leitura aprofundada dos Regulamentos Internos e disposições legais de cada entidade 
formadora. 
            Desperdício  Despachos, decretos-lei, decretos regulamentares e organogramas desactualizados. 
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2.1.2.2-    MESUP1 – Parte II 
No âmbito do MESUP1 – Parte II – Procedimentos e Instruções, foram algumas as 
propostas apontadas, quer ao nível do conteúdo das temáticas apresentadas, quer ao nível dos 
procedimentos/instrumentos existentes. Assim, as 8 alterações incidiram sobretudo na 
Organização e Promoção da Formação (Capítulo 4) e Avaliação (Capítulo 5), isto porque 
dos 8 capítulos existentes, estes eram aqueles a carecer de maior enfoque. 
Antes de proceder à descrição das várias propostas de alteração, convém descrever os 
tipos de formação existentes no SFPM e fora dele. Assim: 
 Cursos do PAFM I37 – Cursos de Formação Inicial frequentados na Marinha 
(longa duração); 
 Cursos do PAFM II38 – Cursos de Formação Contínua frequentados na Marinha 
(curta duração); 
 Cursos do PAFN39– Cursos de Formação frequentados em Entidades Externas à 
Marinha (em território nacional); 
 Cursos do PAFE40– Cursos de Formação frequentados em Entidades Externas à 
Marinha (em território estrangeiro). 
 
1) Proposta n.º3: Avaliação Interna da Formação  
A avaliação interna contempla um conjunto de processos a desenvolver pelas entidades 
formadoras do SFPM (escolas e centros de formação) durante e após a formação, sob a 
responsabilidade dos directores de curso. Esta avaliação deverá incidir nos resultados da 
satisfação/reacção dos actores (formador e formandos) implicados no processo formativo, 
bem como no desempenho dos formadores. 
A avaliação da satisfação/reacção, a desenvolver pela entidade formadora, deve 
acontecer no final da formação, com o intuito de recolher o grau de satisfação dos formadores 
e formandos relativamente à globalidade do curso e a cada módulo. 
Esta avaliação é desenvolvida de acordo com um conjunto de orientações e de 
instrumentos que podem ser alvo de simplificação/reestruturação (Quadro 4). 
 
                                                 
37
 Plano de Actividades de Formação da Marinha – Parte I. 
38
 Plano de Actividades de Formação da Marinha – Parte II. 
39
 Plano de Actividades de Formação Nacional. 
40
 Plano de Actividades de Formação no Estrangeiro. 
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Quadro 4:  
Mapa da Cadeia de Valor - Avaliação Interna da Formação 
 
 
 
 
 
  Proposta n.º 3a: Questionários de Reacção/Satisfação41 
Nos cursos do PAFM I (cursos de longa duração) são aplicados questionários de 
reacção aos formandos e aos formadores no final de cada módulo, de forma a aferir os 
aspectos específicos de cada módulo, bem como, no final do curso, também aos formandos, 
para apreciação global do curso. No caso particular dos cursos de PAFM II (cursos de 
formação contínua), pela sua reduzida duração, são aplicados apenas questionários de reacção 
para apreciação global no final de cada curso. 
A análise e leitura dos Relatórios de Avaliação Interna (RAI), assim como a entrevista 
efectuada à Chefe do OQF, relatam o facto de os formandos terem de preencher para cada 
módulo um questionário de reacção. Por exemplo, um curso com 10 módulos, obriga a que os 
formandos preencham 10 vezes o questionário de reacção, tendo ainda que proceder ao 
preenchimento do mesmo questionário no final do curso. Por outro lado, o questionário de 
reacção em vigor, ainda que privilegie as perguntas fechadas, é demasiado extensivo 
tornando-se factor desmotivante aquando o preenchimento, constituindo-se “…uma 
sobrecarga que eles [formandos e formadores] se queixam…” (cit in Entrevista à Chefe do 
OQF). 
Neste sentido, e tendo a intenção de estabelecer o fluxo de valor, procedeu-se à proposta 
de alteração da situação constatada, esboçando um questionário a ser preenchido no final de 
cada curso ou, quando se tratarem de cursos de longa duração, a ser aplicado 
trimestralmente. Para além disso, o questionário foi aligeirado na quantidade e na 
formulação das questões. 
Desta forma, tendo como base a Regra da Criação e Manutenção do Fluxo, que salienta 
que o fluxo de cada produto ou serviço deve ser simples e directo, atingiu-se o pensamento 
„lean‟, ou seja, alcançando-se instrumentos de recolha de satisfação “magros” (questionários 
                                                 
41
 Anexo C-2. 
PROBLEMA  Burocratização das Orientações e Instrumentos de Avaliação Interna da Formação 
            Valor Acrescentado  Rever/actualizar as orientações e instrumentos de avaliação interna da formação. 
            Desperdício  Questionários de avaliação da reacção (módulo e sub-módulo), estrutura do relatório de avaliação 
final de cada curso e grelha de análise dos relatórios de avaliação da formação desajustados. 
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mais simples e concisos) contribui-se para a obtenção de conclusões e recomendações 
susceptíveis de promoverem a melhoria dos cursos de formação, em particular, e do SFPM, 
em geral. 
 
 Proposta n.º 3b: Estrutura do Relatório de Avaliação Interna42 
Para a eficácia e pleno desenvolvimento da avaliação interna da formação foram 
estabelecidas orientações relativas a todo o processo inerente à elaboração do relatório 
correspondente. Constatou-se, através da leitura dos RAI‟s enviados pelas diferentes 
entidades formadoras, que a estrutura deste relatório revelava-se demasiado exigente, sendo 
por vezes, difícil as escolas e centros de formação remeterem o relatório nos prazos exigidos.  
Mais uma vez, é visível a actuação do pensamento „lean‟, ou seja, estabelecendo como 
fluxo de valor uma estrutura de relatório mais simples, solicitando unicamente os itens 
cruciais de modo a facilitar uma posterior análise, bem como as suas orientações de produção, 
as entidades formadoras são confrontadas como menor dispêndio de recursos e tempo. 
Recorrendo à Regra da Uniformização, o valor a acrescentar traduziu-se num relatório 
simplificado, mais claro e sintético, recorrendo a um quadro-referência. O desperdício passou 
por anular todos os itens desnecessários, isto é, o desenvolvimento excessivo na menção a 
determinados pormenores decorrentes da acção formativa, assim como a listagem de anexos a 
conter (ex:. apreciação dos aspectos gerais do curso, recursos utilizados, gráficos com o 
tratamento dos dados). 
 
 Proposta n.º 3c: Check List de Análise dos Relatórios de Avaliação Interna43 
A DSF, no exercício das suas competências, no que à avaliação da satisfação/reacção 
diz respeito, procede à análise, avaliação e decisão sobre as medidas a implementar, propostas 
pelas entidades formadoras e, ainda, ao tratamento e análise dos resultados obtidos e que se 
encontram reflectidos nos RAI‟s, para efeitos de controlo e monitorização da qualidade da 
formação ministrada. 
Assim, tendo em conta um dos princípios e regras do pensamento „lean‟ – Trabalhar 
para a Perfeição/Regra da Melhoria Contínua, que defendem a inovação através da criação 
de novos produtos, novos processos, propôs-se a criação de uma check list de análise dos 
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 Anexo C-3. 
43
 Anexo C-4. 
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RAI‟s. Esta check list pretende sintetizar toda a informação contida nos RAI‟s e permitir a 
avaliação dos resultados das aprendizagens, bem como a avaliação da reacção, que acontece 
no final da formação, isto é, constituir-se-á como um instrumento facilitador da análise que se 
faz a este tipo de relatórios. 
O valor a acrescentar passa pela economia de tempo na análise dos RAI‟s, assim como 
na existência de um instrumento de análise de dados eficaz. 
 
 Metodologias e Recursos 
O conhecimento da realidade prévia da instituição, as conversas informais com a Chefe 
do OQF e 1ªAdjunta do OQF e o cuidado em levar em linha de consideração as 5 Regras 
fundamentais do „Lean‟, tornaram realizáveis as propostas acima mencionadas. 
Todas estas actividades requereram o seu tempo, implicando a leitura de todos os RAI‟s 
dos anos 2010 e 2011 (cerca de 404 de PAFM II e 75 de PAFM I), com o intuito de encontrar 
na opinião dos formandos, formadores e directores de curso
44
, indícios evidentes ou menos 
evidentes de alteração de alguns procedimentos inerentes a avaliação interna da formação. 
 
2) Proposta n.º4: Organização e Promoção da Formação 
Os procedimentos com incidências na qualidade da formação ministrada no SFPM, na 
fase da organização e/ou promoção da actividade formativa, são especialmente aplicáveis às 
entidades formadoras e relevam, igualmente, para a acreditação das escolas e centros de 
formação, bem como para a reconhecimento dos cursos. 
Neste sentido, existem alguns procedimentos a seguir, nomeadamente pelas entidades 
formadoras, em aspectos ou áreas específicas da organização da formação ou com impacto na 
sua promoção, com qualidade. 
O que se verifica, como salienta a Chefe do OQF (cit in Entrevista) “…há muitos 
procedimentos que outrora eram necessários reforçar junto das escolas…que hoje em dia já 
estão interiorizados (…) Por exemplo, a constituição de um Dossier Técnico Pedagógico…” 
Adoptando o pensamento „lean‟, alguns desses aspectos podem ser alvo de 
simplificação, de modo a facilitar a organização das entidades formadoras (Quadro 5). 
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Quadro 5. 
 Mapa da Cadeia de Valor - Organização e Promoção da Formação 
 
 
 
                     
    
 Proposta n.º 4a: Dossier Técnico-Pedagógico 
Os documentos e demais informação respeitante à organização, execução e avaliação 
interna de cada um dos cursos ministrados nos estabelecimentos de formação do SFPM 
devem ser reunidos num dossier técnico-pedagógico (DTP). 
O DTP tem por finalidade assegurar a padronização dos documentos respeitantes aos 
diferentes módulos de formação, facilitar a sua utilização, designadamente pelos formadores, 
bem como a integração destes na actividade formativa. O dossier técnico-pedagógico 
constitui, ainda, um elemento essencial à certificação do curso a que respeita. 
A organização do dossier técnico-pedagógico tem lugar antes do início do curso 
correspondente. O dossier é mantido, actualizado e desenvolvido no decurso da execução da 
acção de formação e a sua conclusão e encerramento devem coincidir temporalmente com a 
aprovação do relatório do curso. 
O DTP de cada curso é estruturado por 18 separadores. Alguns dos documentos 
constituintes de cada separador podem ser registados informaticamente, sendo os restantes 
arquivados em suporte de papel. Esta situação implica gasto de tempo e de recursos materiais 
(ex:. papel, dossiers, impressões, etc…). 
A proposta de alteração passou por compilar a maioria da informação respeitante a 
um curso em pastas compactadas na rede. Ao recorrer a um digitalizador, é possível evitar o 
desperdício acima mencionado e acrescentar valor, isto é, dedicar o tempo útil à qualidade da 
formação ministrada. Por outro lado, recorrendo à Regra da Criação e Manutenção do Fluxo, 
documentos que actualmente se encontram em suporte de papel, tais como: 
opinogramas/questionários de reacção, fichas de ocorrência podem igualmente ser arquivados 
em rede, sendo validados com assinaturas digitais, o que permite que o fluxo da informação 
a conter nos DTP passe a decorrer de forma mais simples. 
 
PROBLEMA  Burocratização dos procedimentos de organização e promoção da formação a utilizar pelas entidades formadoras 
            Valor Acrescentado  Simplificar os procedimentos de organização e promoção da formação 
            Desperdício  Estrutura do Dossier Técnico-Pedagógico, Plano Guia de Sessão, Dossier Individual de Acompanhamento 
do Formando desajustados. 
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 Proposta n.º 4b: Plano Guia de Sessão45 
O planeamento da formação corresponde ao desenvolvimento e estruturação das 
actividades formativas, tendo como base o diagnóstico de necessidades de formação.  
Como requisitos, com incidência na qualidade da formação, associados à elaboração dos 
Planos Guia de Sessão (PGS), existem alguns aspectos que devem ser tidos em conta. 
Partindo do pressuposto que um PGS é um guia orientador ao formador, é 
imprescindível que este faça uso do mesmo como forma de organização dos conteúdos de 
formação a ministrar e não como uma “obrigatoriedade”.  
Convém ressaltar que a rigidez/obrigatoriedade do PGS se encontra, sobretudo, na 
mentalidade dos formadores, pois a estrutura do mesmo não é imposta, somente os conteúdos 
a constar.  
No entanto, esta questão poderá ser aligeirada, isto é, ao ter acesso a uma plataforma 
onde constem conteúdos sobre a utilidade de um PGS, a serem ministrados em modalidade 
e-Learning, os formadores poderão modificar a sua opinião acerca das vantagens do mesmo.  
A informação a conter na plataforma deverá ser específica relativa aos objectivos, 
vantagens e formas de elaboração do PGS. 
O objectivo passou por eliminar o desperdício, que neste caso, materializa-se no juízo 
dos formadores quanto à real funcionalidade do PGS e acrescentar valor ao sensibilizar os 
formadores para a importância e existência de uma „forma de estruturação dos conteúdos‟ e, 
deste modo, Trabalhar para a Perfeição, criando novas dinâmicas, „novos produtos‟. 
 
 Proposta n.º 4c: Dossier Individual de Acompanhamento do Formando46 
O Dossier Individual de Acompanhamento do Formando (DIAF) é um dossier onde são 
registados os dados pessoais do formando, a sua credenciação, habilitações literárias e 
profissionais, as razões de motivação para o curso, a assiduidade, o comportamento 
disciplinar, a avaliação das aprendizagens e a avaliação final. 
A este nível contribuiu-se para alterar o layout do DIAF, tornando-o mais apelativo. O 
pensamento „lean‟ passou mais por invocar algumas das competências que as pessoas „lean‟ 
deverão apresentar, nomeadamente: a Iniciativa, a Colaboração e a Inovação. O valor a  
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acrescentar traduziu-se na criação de um DIAF com  a informação estruturada e estritamente 
necessária. 
 
 Metodologias e Recursos 
Tendo como base as Regras da Simplicidade Formal, da Uniformização e da Criação e 
Manutenção do Fluxo, o pensamento „lean‟ foi transportado para estas propostas, concorrendo 
para futura versão do MESUP1 mais “magra”. 
 Para tal, muito contribuiu o envolvimento nas inspecções técnicas na área da formação 
efectuadas em anos anteriores, e o contacto com os agentes educativos pertencentes às 
entidades formadoras (formandos, técnicos de formação, directores de curso, chefes de 
gabinete, chefes de departamento, etc.), assim como as conversas informais e experiência da 
guarnição da DSF, particularmente da Chefe e 1ªAdjunta ao OQF. 
 
3) Proposta n.º5: Inspecções/Auditorias na Área da Formação (on-going) 
Com o propósito de recolher informação para monitorização e controlo da qualidade do 
processo formativo, numa perspectiva de melhoria contínua, a DSF desenvolve um processo 
de avaliação no decurso da formação. A avaliação on-going deve desenvolver-se através de 
inspecções/auditorias técnicas às entidades formadoras, que são efectuadas por uma equipa de 
técnicos especializados nas áreas em estudo com vista à recolha de informação precisa e cabal 
para a eficiência da avaliação.  
As inspecções/auditorias técnicas têm como propósito genérico promover uma cultura 
de melhoria contínua, através da realização da análise cuidada dos aspectos fundamentais do 
processo formativo. Recorrem e apoiam-se na “Colectânea de Instrumentos para Inspecções 
Técnicas na Área da Formação” que se encontram no Anexo D do MESUP1. Estes 
instrumentos são utilizados pela equipa de inspectores/auditores para recolha de dados com 
vista a verificar os seguintes aspectos: organização e funcionamento; infra-estruturas e 
equipamentos afectos à actividade formativa; relações e protocolos estabelecidos com 
entidades externas; recursos humanos afectos à formação desenvolvida; qualidade da 
documentação relativa ao planeamento, organização e avaliação da formação desenvolvida e 
desempenho dos formadores. 
O que se verifica (Quadro 6), como refere a Chefe do OQF (cit in Entrevista) é que 
“…existe uma série de instrumentos que são aplicados, e que a esta altura já não se justificam, 
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com aquela dimensão e com aquela profundidade, isto porque todas as escolas já passaram 
por esse processo de inspecção…”  
 
Quadro 6:  
Mapa da Cadeia de Valor - Inspecções/ Auditorias Técnicas na Área da Formação 
 
 
 
 
 
 Proposta n.º 5a: Fichas de Caracterização47 
As fichas de caracterização relativas às infraestruturas, identificação de riscos nas salas 
de aula, e avaliação dos equipamentos (mobiliário, recursos didácticos, etc…) que são 
utilizadas nas inspecções técnicas e auditorias na área da formação, encontram-se actualmente 
desajustadas.  
É possível encaixar o pensamento „lean‟ e eliminar o desperdício inerente a estes 
instrumentos. Por exemplo, ao recorrer ao princípio do Trabalho para a Perfeição e às Regras 
da Criação e Manutenção do Fluxo e da Melhoria Contínua, que defendem a mudança 
sustentada, a inovação através da criação novos processos mais simples e directos, é 
concebível transformar o actual questionário de caracterização das infraestruturas com 10 
páginas para uma check list de verificações com apenas 2 páginas.  
O mesmo sucede em relação às fichas de identificação de riscos e de avaliação de 
equipamentos. 
Desta forma, propôs-se o acréscimo de valor com a nova check list, que possibilitará 
economia de tempo aquando o processo inspectivo, avaliando-se apenas o relevante e 
evitando o preenchimento de itens desnecessários. 
 
 Proposta n.º 5b: Guiões de Entrevista e Questionários48 
Também os guiões de entrevistas e os questionários aos directores de curso, formadores, 
chefes de gabinete e chefes de departamento em vigor, revelam a necessidade de ajustes. 
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PROBLEMA  Burocratização dos instrumentos de recolha de dados das inspecções/auditorias técnicas 
            Valor Acrescentado  Rever/actualizar os instrumentos inerentes às inspecções/auditorias técnicas. 
            Desperdício  Documentos/instrumentos de apoio à actividade formativa desajustados (fichas de registo, fichas de 
caracterização, questionários e guiões de entrevista). 
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Da forma como estão concebidos, estes instrumentos de recolha de dados tornam-se 
exaustivos nas questões que recorrem.  
A verdadeira finalidade de uma inspecção é aferir a qualidade do processo formativo no 
âmbito do SFPM, através da identificação de potencialidades e fragilidades ao nível da 
organização e funcionamento das entidades formadoras, bem como do seu planeamento, 
organização e execução das actividades formativas. Neste sentido, é crucial que estes 
instrumentos sejam „lean‟s‟, de forma a evitar a perda de tempo por parte dos agentes 
educativos e dos inspectores e de se chegarem a recomendações claras e precisas.  
A Regra da Simplicidade Formal permitiu eliminar o desperdício ao suprimir algumas 
questões dos questionários e entrevistas e acrescentar valor ao criar uma relação simples e 
directa entre os fornecedores (DSF/entrevistador) e o cliente (representantes das entidades 
formadoras/entrevistado) na solicitação de informação e recebimento de respostas. 
 
 Metodologias e Recursos 
Mais uma vez, a Regra da Transferência e Partilha de Conhecimento que se traduz na 
participação nas inspecções técnicas/auditorias na área da formação, tornaram esta tarefa 
menos complexa. O contacto com as entidades formadoras, as conversas informais tidas com 
os agentes educativos, o próprio papel de “inspector”, permitiram apreender as falhas dos 
instrumentos utilizados aquando a actividade inspectiva. 
Pensando „lean‟, e aplicando as Regras da Simplicidade Formal, da Criação e 
Manutenção do Fluxo e da Melhoria Contínua foi possível conceber instrumentos mais 
simples, que futuramente poderão contribuir para elevar a qualidade do SFPM. 
 
4) Proposta n.º6: Avaliação Externa da Formação (ex-post) 
A avaliação externa da formação é responsabilidade da DSF, enquanto órgão externo à 
estrutura operativa do SFPM e na qualidade de entidade responsável pela gestão da formação 
no âmbito do SFPM. 
Esta avaliação é concretizada aproximadamente seis meses após o término dos cursos e 
requer a apreciação dos desempenhos e competências demonstrados pelos ex-formandos, por 
parte dos respectivos supervisores/chefes directos, nas suas unidades/organismos de 
colocação, em conformidade com o definido na documentação de curso a que respeita a 
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avaliação (Documento VIIa e VIIb do PESUP1); e a audição dos ex-formandos relativamente 
à sua satisfação para com a formação/curso, face às exigências das suas funções e tarefas. 
Este tipo de avaliação tem como propósito recolher informação relativa aos resultados e 
efeitos da actividade formativa ministrada no SFPM e fora dele, no desempenho dos militares 
e das próprias unidades/organismos. Pretende-se que os resultados desta avaliação, após 
objecto de análise cuidada, possam dar origem a um conjunto de conclusões e recomendações 
que proporcionem o eventual ajustamento da formação (nomeadamente o plano de formação) 
às necessidades/requisitos das diferentes unidades e organismos e que possibilitem aferir a 
qualidade da formação frequentada. 
O actual processo de recolha de informação processa-se do seguinte modo: os cursos a 
avaliar são referentes ao ano transacto e escolhidos no início de cada ano civil. A escolha é, 
sobretudo,  aleatória, ou quando se verifica a existência de algum curso que suscite dúvidas 
quanto ao seu plano de curso. Geralmente são escolhidos 3 a 4 cursos de longa duração 
(PAFM I), 8 a 10 de curta duração (PAFM II), 5 cursos frequentados por pessoal da Marinha 
em entidades nacionais (PAFN) e 5 cursos frequentados por pessoal da Marinha em entidades 
no estrangeiro (PAFE). 
Posteriormente é enviada uma mensagem (MSG) à Direcção de Serviço de Pessoal via 
sistema apropriado (MMHS) a solicitar as unidades de colocação dos militares que realizaram 
os referidos cursos. O tempo de espera para obter este tipo de informação, por vezes atrasa 
todo o processo. 
A fase seguinte passa pelo envio de nova MSG às unidades/organismos de colocação 
dos militares, solicitando aos chefes directos/supervisores a apreciação das competências e 
desempenhos (no caso dos cursos de PAFM I e PAFM II) e o preenchimento de um 
questionário (no caso dos cursos de PAFM I, PAFM II, PAFN e PAFE). Os ex-formandos são 
também convocados a responder a um breve questionário de satisfação. 
Os documentos a preencher, quer pelas chefias, quer pelos ex-formandos, são 
disponibilizados na intranet com o referido encaminhamento na MSG, sendo, após 
preenchidos, enviados à  DSF, sendo garantida a confidencialidade das informações prestadas. 
Após análise dos dados, a DSF procede à elaboração do relatório final de avaliação 
externa (RAE) com a indicação das conclusões e recomendações. Dessas recomendações, ou 
mantêm-se todos os documentos e procedimentos formativos ou procede-se a um diagnóstico 
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de necessidades de formação, procurando diagnosticar a causa das inconformidades 
detectadas. 
Tendo em conta o processo complexo que acarreta este tipo de avaliação, é concebível 
encaixar o pensamento „lean‟, dado que,  o MESUP1 apenas aborda este tipo de avaliação de 
forma muito sucinta, sem fazer referência aos cursos frequentados em território nacional e 
estrangeiro (PAFN e PAFE), bem como aos instrumentos a utilizar, as linhas orientadoras, o 
referencial e a estrutura do relatório final. (Quadro 7). 
 
Quadro 7. 
 Mapa da Cadeia de Valor - Avaliação Externa da Formação 
 
 
 
 
 
 
 Proposta n.º 6a: Processo de Recolha de Dados 
De forma a que o procedimento de recolha de dados seja mais célere e mais simples, 
aplicou-se a Regra da Criação e Manutenção do Fluxo, isto é, em vez de ser enviada MSG a 
solicitar as unidades de colocação dos militares e aguardar que a Direcção do Serviço de 
Pessoal (DSP) proceda ao seu envio (desperdício) a solução passa pela DSF verificar essas 
unidades de colocação através da intranet na lista de colocações. Poupará tempo e permitirá 
tornar mais eficiente todo o processo de avaliação externa adjacente. 
 
 Proposta n.º 6b: Questionários de Avaliação da Satisfação49 
De forma, a acrescentar valor e na perspectiva de se Trabalhar para a Perfeição – 
Princípio Lean – criou-se um novo instrumento de avaliação da satisfação dos ex-formandos 
dos cursos de formação inicial (PAFM I) e dos cursos de formação contínua (PAFM II). Este 
era o único instrumento de recolha de dados inicialmente existente na avaliação externa.  
Entretanto, constatou-se a necessidade de criar um novo questionário destinado às chefias. 
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 Anexo C-9. 
PROBLEMA  Burocratização do processo de Avaliação Externa da Formação dos cursos de PAFM I e II e inexistência de instrumentos 
e orientações para os cursos de PAFN e PAFE no MESUP1 – Parte II. 
            Valor Acrescentado  Simplificar o processo inerente à avaliação externa dos cursos de PAFM I e II e introduzir as linhas 
orientadoras, referencial e estrutura de relatório final para os cursos de PAFN e PAFE. 
            Desperdício  Questionários de avaliação da satisfação desajustados e processo de recolha de dados complexo (PAFM I e II). 
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Desta forma, e recorrendo à Regra da Simplicidade Formal, conceberam-se novos 
questionários para os ex-formandos e para as chefias a incluir no MESUP1 . Questionários 
estes, mais fechados e a preencher informaticamente, de forma a evitar a troca de documentos 
em papel e perda de tempo no seu envio, isto é, de forma a evitar o desperdício. 
O objectivo passou por incluir, nesta publicação, os instrumentos de recolha de dados 
referentes à avaliação externa, quer dos cursos do PAFM I e PAFM II, quer os relacionados 
com os do PAFN e PAFE, visto ter-se constatado a inexistência de uma metodologia de 
avaliação da eficácia das acções de formação e do desempenho da entidade formadora 
constantes dos cursos do PAFN e PAFE. 
Convém realçar que os instrumentos criados, embora não se encontrem contemplados 
no MESUP1, já se encontram actualmente em vigor.  
 
 Proposta n.º 6c: Linhas de Orientação e Referencial de Análise de 
Resultados
50
 
As linhas de orientação para o preenchimento, por parte das chefias e dos ex-formandos, 
da documentação que se encontra disponível na intranet foram também redigidas, assim como 
o referencial para a análise dos resultados. Apesar de existentes, para os cursos de PAFM I e 
II (cursos de formação inicial e contínua ministrados na Marinha), não são consideradas no 
MESUP1 e apresentam alguns desajustes desde a sua elaboração.  
Por outro lado, foram igualmente criadas, as linhas de orientação para avaliação dos 
cursos de PAFN e PAFE, visto este tipo de cursos não estar contemplado no MESUP1 
aquando da sua criação (2004). 
O referencial para interpretação e tratamento dos dados aquando da produção do 
relatório final de avaliação externa apresentou a necessidade de actualização. Ao propor a 
alteração à escala de avaliação de desempenhos e competências (como posteriormente se pode 
verificar quando descritas as alterações aos Documentos VIIa e VIIb do PESUP1), foi 
igualmente necessária a alteração/revisão ao referencial existente.  
Assim, ao aplicar as Regras da Uniformização e da Criação e Manutenção do Fluxo, o 
referencial deixa de contemplar os intervalos de classificação para análise estatística de 
resultados (de 0-4, de 5-7 e de 8-10), passando apenas a conter níveis de análise, isto é, níveis 
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idênticos à escala de avaliação de desempenhos e competências (1 Não Satisfaz; 2 Satisfaz 
Pouco; 3 Satisfaz; 4 Satisfaz Bem). 
 
 Proposta n.º 6d: Estrutura do Relatório Final de Avaliação Externa (rae)51 
Por fim, esboçou-se a estrutura do relatório final de avaliação externa. Os relatórios já 
produzidos, não obedecem a uma estrutura definida, como sucede na avaliação interna da 
formação. Desta forma, foi idealizada uma estrutura uniforme (Regra da Uniformização) e 
simples de relatório de avaliação externa para cursos de PAFM I, PAFM II, PAFN e PAFE, 
a incluir no MESUP1. 
 
 Metodologias e Recursos 
A experiência, as conversas informais e o conhecimento da realidade da instituição, 
permitiram chegar a soluções/propostas céleres no que concerne ao Manual da Qualidade. 
Por outro lado, a produção de todos os relatórios de avaliação externa, de anos 
anteriores, facilitaram o esboço das actividades acima descritas. 
Evidentemente que todo o conjunto de soluções apresentadas requereram o seu tempo, 
na medida em que foram adaptados e criados novos instrumentos/orientações, sendo possível 
encaixar as 5 Regras Fundamentais no „lean‟. 
 
2.1.3- Aprendizagens 
O tempo dedicado à reformulação do MESUP1 – Parte I e II, contribuiu para uma 
compreensão mais aprofundada de todo o processo inerente ao SFPM. 
Ao sugerir todas as propostas enunciadas foi possível apreender que recorrendo a 
procedimentos „lean‟, é possível atender a outros aspectos cruciais em qualquer tipo de 
formação, tais como - a qualidade. 
 
2.1.4- Dificuldades 
As propostas de alteração/actualização ao MESUP1 despoletaram os seus entraves. 
Uma publicação deste tipo deve ser compilada por uma equipa particular, logo deve ser 
revista/actualizada da mesma forma. A individualidade neste processo conduziu à 
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problemática de “Será que sou capaz? Será que tenho experiência e conhecimentos suficientes 
para o fazer sozinha?”  
Não obstante, a dedicação a este normativo desencadeou preocupações de outra 
natureza, nomeadamente relacionadas com o facto das propostas efectuadas se adequarem ou 
não à realidade específica de Marinha e serem suficientemente convincentes de modo a serem 
futuramente instituídas. 
O tempo na reformulação dos instrumentos e na idealização de outras formas de 
procedimentos do MESUP1 implicou uma certa pressão, pois era reconhecida a importância e 
a necessidade de se efectuarem estas propostas e serem apresentadas à guarnição da DSF, 
dada a expectativa inicialmente criada com a realização do presente estágio. 
 
2.2-   Modelo de Documentação de Curso (PESUP1) 
O Modelo de Documentação de Curso (PESUP1) foi promulgado em 03 de Junho de 
2003, pela SSP. Nos objectivos e âmbito de aplicação deste manual está previsto a sua 
revisão, sempre que se justifique, sob a responsabilidade da DSF. 
Tal como o MESUP1, este normativo é crucial para o sistema de gestão e controlo da 
qualidade da formação profissional ministrada na Marinha. 
Nos seus aspectos globais, a “Documentação de Curso” materializa-se num documento 
nuclear de articulação dos contextos de trabalho com o de formação e estrutura-se em 5 
capítulos relacionados com as vertentes fundamentais da Abordagem Sistémica da Formação, 
assegurando, desta forma, o devido controlo da qualidade, a saber (Tabela 4)
52
: 
 
Tabela 4 . 
Estrutura do PESUP1  
PUBLICAÇÃO CAPÍTULOS ANEXOS 
 
 
PESUP1 
 
1- Introdução 
2- Controlo Técnico e Administrativo 
3- Perfis Profissionais 
4- Perfis de Formação 
5- Plano de Avaliação e Validação 
Anexo A – Modelos de Documentação 
de Curso 
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evidenciar as alterações ao nível da descrição/actualização de conteúdos. 
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2.2.1-      Objectivos 
Os objectivos respeitantes ao PESUP1 são: 
 Actualizar os conteúdos teóricos do PESUP1;  
 Simplificar/ reformular os diferentes documentos de curso inerentes ao PESUP1, 
tendo em conta o CNQ. 
 
2.2.2-      Propostas de Alteração 
Pretendeu-se que as 5 propostas ao PESUP1 se debruçassem ao nível da introdução de 
novos conteúdos e da simplificação dos documentos inerentes ao Plano de um Curso, levando 
em consideração a entrevista realizada ao Chefe da RTF e os questionários aplicados às 
entidades formadoras. 
Por outro lado, atendendo às alterações introduzidas pela Reforma da Formação 
Profissional e respectivas implicações no âmbito da formação profissional desenvolvida na 
Marinha, revelou-se imperativo iniciar a harmonização, no possível e no aplicável, dos cursos 
ministrados no âmbito do SFPM com o CNQ, designadamente no que se refere à organização 
em UFCD. Esta situação conduziu à reestruturação/adaptação dos documentos de curso, tendo 
em consideração que teria “…de haver uma ligação com o passado porque o Sistema tem um 
catálogo bastante vasto e qualquer que seja a alteração terá reflexos na própria execução da 
formação.” (cit in Entrevista ao Chefe do RTF). 
Apresentam-se, de seguida, as 5 propostas efectuadas aos diferentes documentos de 
curso
53
: 
 
1) Proposta n.º1: Certificado e Controlo do Curso (Documento I) 
O PESUP1 ao assumir-se como um normativo relativo à elaboração e preenchimento da 
documentação de um curso, inicia-se com o Certificado e Controlo do Curso (Documento I). 
Este documento visa assegurar o envolvimento dos organismos/entidades constituintes do 
SFPM no desenvolvimento e organização de um curso, como forma de garantir a qualidade da 
formação, na perspectiva da satisfação das necessidades dos utilizadores (unidades terrestres e 
navais) e valia científica e tecnológica requerida pelas autoridades técnicas (organismos que 
aprovam os conteúdos dos planos de formação), das condições de exequibilidade em termos 
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de recursos, das condições e qualificação dos formadores da responsabilidade das entidades 
formadoras, da oportunidade, aceitabilidade e adequabilidade definidas pelos organismos e 
entidades de gestão.  
Englobando várias entidades, este documento, que deverá ser alvo de 
autenticação/validação, implica um total de 10 assinaturas. O tempo útil despendido na troca 
deste documento, entre os vários organismos, origina atrasos na aprovação de um plano de 
curso (Quadro 8). 
 
Quadro 8. 
 Mapa da Cadeia de Valor - Documento I 
 
 
 
 
O que se procurou propor para simplificar o Documento I e adicionar valor foi a 
passagem de 10 para 7 assinaturas em formato digital e a imposição, nos vários 
organismos/entidades, de prazos na entrega do documento.  
Se para cada curso forem reunidos simultaneamente os representantes das entidades 
formadoras, utilizadores e autoridades técnicas para obter concordância num só acto dos 
perfis profissionais e reconhecimento das valias técnicas e científicas, poder-se-á evitar a 
morosidade deste documento, assim como a necessidade de 3 assinaturas consideradas 
dispensáveis. 
A Regra da Simplicidade Formal poderá tornar mais célere o processo inerente ao 
Documento I, dado serem criadas novas formas de fluxo da informação. 
O desperdício poderá ser eliminado, evitando as assinaturas manuais que se traduzem, 
por vezes, em atrasos na aprovação de cursos. 
 
2) Proposta n.º2: Proposta e Fundamentação do Curso (Documento II) 
É com o intuito de propor e fundamentar o curso que as entidades formadoras 
desenvolvem o Documento II, elencando e descrevendo os parâmetros que levam à criação de 
um dado curso, devendo a entidade competente - DSF - decidir quanto ao seu 
desenvolvimento curricular e posterior implementação no quadro do Plano Anual de 
PROBLEMA  Burocratização do processo de troca do Certificado e Controlo do Curso – Documento I. 
            Valor Acrescentado  Simplificar o processo moroso inerente ao Documento I – assinaturas digitais e imposição de prazos. 
            Desperdício  Eliminar as assinaturas manuais. 
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Actividades do SFPM. Em regra, a Proposta e Fundamentação do Curso (Documento II) 
deverá incluir informação relativa ao contexto, aos formandos e aos formadores. 
 
Quadro 9. 
Mapa da Cadeia de Valor - Documento II 
 
 
 
 
 
 
A modalidade b-Learning “…cuja metodologia não está ou não se adequa a 100% ao 
que está definido no PESUP1 na sua forma inicial” (cit in Entrevista ao Chefe da RTF) foi 
uma das propostas a ter em conta neste documento. Actualmente, com cerca de 15 cursos 
nesta modalidade, o valor passa, por inserir na futura versão do PESUP1, esta modalidade de 
formação (Quadro 9), trabalhando sempre para a perfeição – Princípio Lean. 
Por outro lado, a questão de introdução das UFCD na estrutura da documentação de 
curso foi outra das preocupações. Assim, ao fazer referência às mais-valias científicas do 
curso, isto é, adequabilidade dos programas às necessidades de formação e os níveis de 
qualificação conferidos nos cursos do PAFM II, foi elaborada uma tabela onde as entidades 
formadoras deverão, no aplicável, elencar as UFCD do CNQ existentes no curso, permitindo 
deste modo, acompanhar a mudança externa e sustentando-a – Regra da Melhoria Contínua. 
O desperdício passou por suprimir/eliminar a descrição da informação irrelevante e 
imperceptível na óptica do leitor, contida no Documento II. 
 
3) Proposta n.º3: Perfis Técnico Militares Navais Globais e Específicos 
(Documentos IIIa e IIIb) 
Uma vez autorizado e autenticado o desenvolvimento curricular de um curso – 
Documento II, seguem-se os Documentos IIIa e IIIb.  
O documento IIIa é aplicável apenas aos cursos de longa duração (de formação inicial e, 
eventualmente, de promoção e de especialização – PAFM I). Descreve sucintamente o que se 
espera do formando em termos da categoria, posto e classe, através dos cargos tipo atribuídos 
e competências esperadas nos planos pessoal, militar naval e técnico.  
PROBLEMA  Necessidade de actualizar e introduzir conteúdos na Proposta e Fundamentação do Curso – Documento II. 
            Valor Acrescentado  Actualizar os conteúdos inerentes ao Documento II – b-Learning e inserir um campo para as 
Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD). 
            Desperdício  Eliminar os conteúdos desactualizados. 
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O documento IIIb aplica-se a todos os cursos. Nos cursos de formação inicial (PAFM I), 
corporiza os padrões navais, funcionais e ocupacionais. Nos cursos de formação contínua 
(PAFM II), indica as funções e tarefas correspondentes a um cargo ou a um conjunto de 
cargos afins. São analisados segundo os critérios de Dificuldade, Importância e Frequência 
(DIF) que permitem a definição de prioridades, nível e extensão da formação, que são dados 
fundamentais na elaboração dos perfis profissionais. 
 
Quadro 10. 
 Mapa da Cadeia de Valor - Documentos IIIa e IIIb 
 
 
 
 
Foi na análise DIF que a proposta de reformulação incidiu (Quadro 10). O quadro de 
análise DIF presente no PESUP1 foi adaptado do quadro de análise DIF da NATO, não 
correspondendo na totalidade ao que é aplicado na realidade portuguesa.  
Assim sendo, tendo por base a descrição dos Graus de Prioridade de Formação - 
Elevada (1ªP), Média (2ªP), Reduzida (3ªP) (Rato, H., Baptista, C. & Ferraz, D., 2007) e três 
das competências que uma pessoa „lean‟ deverá possuir (Inovação, Colaboração e 
Colaboração), o valor a acrescentar passou pela reformulação do quadro supra
54
, reduzindo 
de 5 para 3 as prioridades de formação. A lógica inerente às prioridades será a seguinte:  
a) É concedida prioridade elevada (1ªP), sempre que um desempenho seja: 
(1) Muito Difícil (3) e Muito Importante (3) mas Frequente (2) ou Pouco 
Frequente (1) (não seja trabalhado com tanta frequência quanto o desejável 
de forma ao formando o assimilar); 
b) A prioridade média (2ªP) é cedida sempre que um desempenho se revele: 
(1) Muito Difícil (3), Importante (2), Frequente (2) ou Pouco Frequente (1);  
(2) Difícil (2), Muito Importante (3) ou Importante (2), Frequente (2) ou Pouco 
Frequente (1);  
(3) Pouco Difícil (1), Muito Importante (3) ou Importante (2), Frequente (2) ou 
Pouco Frequente (1). 
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 Anexo C-13. 
PROBLEMA  Necessidade de reformular a Análise DIF dos Perfis Profissionais – Documentos IIIa e IIIb. 
            Valor Acrescentado  Reformular o quadro de análise DIF e incluir a correspondência dos saberes (CNQ). 
            Desperdício  Quadro de análise DIF desenquadrado. 
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c) Por fim, a prioridade reduzida (3ªP), acontece nos restantes casos, onde a 
dificuldade, importância e frequência é irrelevante/relativa. 
Ao eliminar duas prioridades consideradas desperdício, a avaliação dos diferentes 
desempenhos será mais eficaz, assim como, a sua posterior analise nos relatórios de avaliação 
externa. A análise DIF passa, assim, a ter uma explicação mais clara e simples do que até 
então. 
Por outro lado, tendo em conta que o CNQ elenca os diferentes saberes (saber, saber-ser 
e saber-fazer), a nova versão do PESUP1 não pode descurar esta questão. Assim, ao indicar os 
diferentes perfis de formação, a entidade formadora deverá, no aplicável, fazer corresponder 
nos Documentos IIIa e IIIb, os domínios de saber existentes. 
O valor passa por aproximar/adaptar, o mais possível, a realidade existente na Marinha 
“…ao que externamente está a ser efectuado…” (cit in Entrevista ao Chefe do OQF), isto é, 
acompanhar a mudança e sustentá-la, em oposição às mudanças bruscas e não sustentadas –
Regra da Melhoria Contínua. 
 
4) Proposta n.º4: Plano de Estudos (Documento IV) e Plano de Formação 
(Documento V) 
O Plano de Estudos (Documento IV) e o Plano de Formação (documento V) iniciam o 
processo de transformar os perfis profissionais (necessidades de formação) em perfis de 
formação. 
O Plano de Estudos (Documento IV) é um documento síntese de informação do curso 
contendo todos os parâmetros curriculares mais relevantes. 
O Plano de Formação (Documento V) operacionaliza cada um dos módulos (e 
respectivos sub-módulos, caso existam), constantes nos Planos de Estudos explicitados no 
documento IV, correspondendo à aplicabilidade da metodologia da Tecnologia Educativa, 
identificando os seus elementos (objectivos, conteúdos, métodos, recursos e avaliação,) e 
respectivas interacções, constituindo o documento chave de implementação do curso. 
O documento V deverá indicar os objectivos específicos correspondentes ao objectivo 
geral do módulo, bem como os conteúdos, métodos, recursos e referências associados a cada 
um deles.  
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Quadro 11. 
Mapa da Cadeia de Valor - Documentos IV e V 
 
 
 
 
 
 
 
Nos Documentos IV e V, para além da introdução da modalidade b-Learning que não 
se encontra contemplada na versão em vigor do PESUP1, acrescentou-se ainda, a questão das 
UFCD (valor) – Regra da Melhoria Contínua e da Uniformização. 
Ao preencher o Documento IV, as entidades formadoras deverão indicar as UFCD do 
CNQ presentes no curso. Os conteúdos que não se assumem em UFCD deverão constituir-se 
como módulos e/ou sub-módulos e referenciados numa outra tabela. O sub-total de horas das 
UFCD e dos restantes módulos e/ou sub-módulos deve perfazer a carga horária total do curso. 
Deste modo, um militar que frequente determinado curso do SFPM onde constem 
UFCD, terá a oportunidade de, em contexto externo à Marinha, ver reconhecidas e 
capitalizáveis as suas competências/qualificações e, assim, facilitados os seus percursos 
profissionais. 
Por outro lado, a denominação deste documento de curso, foi também alvo de sugestão: 
em vez de se designar “Plano de Estudos”, o nome mais adequado seria “Plano Curricular”, 
uma vez que este documento faz referência aos parâmetros curriculares mais evidentes de um 
curso.  
No Documento V, as entidades formadoras deverão explicitar os objectivos, conteúdos, 
meios, recursos e avaliação, referente à UFCD do CNQ, quando aplicável; e aos módulos e/ou 
sub-módulos que contêm os conteúdos que não constam nas UFCD. 
O desperdício passou pela eliminação de itens que se encontravam desactualizados 
(Quadro 11). 
 
5) Proposta n.º5: Avaliação Externa – Competências e Desempenhos 
(Documentos VIIa e VIIb) 
Foi igualmente proposta a alteração à escala de avaliação das competências e 
desempenhos utilizada pelos chefes directos dos cursos do PAFM I e PAFM II, isto é, dos 
cursos ministrados na Marinha.  
PROBLEMA  Necessidade de actualizar e introduzir conteúdos/itens no Plano de Estudos e no Plano de Formação – Documentos IV e V. 
            Valor Acrescentado  Actualizar os conteúdos inerentes aos Documento IV e V – b-Learning e inserir um campo para as 
Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD) e alterar designação do Documento IV. 
            Desperdício  Eliminar os conteúdos desactualizados. 
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A avaliação das competências (Documento VIIa) e dos desempenhos (Documento VIIb) 
demonstrados pelos ex-formandos ocorre 3 a 6 meses, após a conclusão do curso.  
É realizada pelas Unidades/Organismos de colocação, onde os chefes 
directos/supervisores são confrontados com uma escala de avaliação de 0 a 10, que sendo 
demasiado extensa, não permite considerações conclusivas (Quadro 12). De referir, que a 
escala utilizada não possui nenhum referencial ou matriz, levando a que as chefias detenham o 
livre arbitrio na escolha da avaliação a efectuar. 
 
Quadro 12. 
Mapa da Cadeia de Valor - Documentos VIIa e VIIb 
 
 
 
 
 
A este nível, o valor adicionado passou por “…repensar o procedimento que está 
instituído.” (cit in Entrevista à Chefe do OQF), alterando a escala de avaliação das 
competências e desempenhos (Documentos VIIa e VIIb).  
Assim, recorrendo à Regra da Criação e Manutenção do Fluxo, propôs-se uma escala 
de 1 a 4, em que o 1 equivale ao Não Satisfaz, o 2 ao Satisfaz Pouco, o 3 ao Satisfaz e o 4 ao 
Satisfaz Bem, bem como o respectivo referencial de aplicação
55
.  
Foi ainda sugerido um item “Não Aplicável” (NA) quando a competência e o 
desempenho não se aplicam, substituindo o “Não Observado” (NO) que, actualmente, suscita 
algumas dúvidas quanto à sua aplicação. Propôs-se igualmente,  um item de “Observações”, 
onde as chefias poderão justificar por palavras/texto e não por siglas (como é actualmente 
efectuado - desperdício), o desempenho negativo (1 ou 2). 
Com esta alteração, o instrumento que é aplicado às chefias poderá tornar-se mais útil e 
eficaz, assim como a melhoria do desempenho global dos intervenientes no SFPM. 
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 Anexo C-12.  
PROBLEMA  Burocratização do processo de Avaliação Externa da Formação - Documento VIIa e VIIb 
            Valor Acrescentado  Reformular a escala de avaliação das competências e desempenhos (1 a 4) criar o referencial de 
aplicação da escala e o campo NA. 
            Desperdício  Eliminar a escala extensiva de avaliação das competências e desempenhos e o campo Não Observado. 
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 Metodologias e Recursos 
As 5 Regras Fundamentais no „Lean‟, sustentadas nas conversas informais tidas com o 
Chefe e Adjuntas da RTF e com as entidades formadoras, assim como nos resultados obtidos 
através da aplicação dos questionários e entrevistas, permitiram uma familiarização mais 
abrangente com esta publicação e possibilitaram as sugestões acima mencionadas. 
 
2.2.3-     Aprendizagens 
Conhecer de forma mais detalhada o PESUP1, revelou-se vantajoso no sentido em que 
foi possível uma exploração ao pormenor dos diferentes documentos de curso e um 
conhecimento mais profundo do elo de ligação e importância dos sete documentos existentes. 
Não obstante, dada a realidade em que a formação se encontra internamente, foi 
benéfico o contacto directo com o CNQ, dada a importância que este assume na orientação 
das opções de gestão dos militares em RC, sobretudo na procura, produção e valorização das 
suas qualificações. 
 
2.2.4-      Dificuldades 
As dificuldades sentidas em torno do PESUP1 pautaram-se, sobretudo, pela ausência de 
familiarização com a publicação. As propostas sugeridas requereram dispêndio de tempo, na 
medida em que a primeira fase passou pela compreensão dos documentos e do vínculo de 
ligação entre eles. 
 
2.3-    As Propostas: MESUP1 E PESUP1 – O quadro síntese56 
Foram sugeridas um conjunto de acções a desenvolver em torno do MESUP1 – Parte I e 
Parte II e PESUP1. O quadro síntese
55
 sistematiza as propostas efectuadas às publicações.  
Procurou-se, sempre que possível, mapear a direcção dos fluxos de valor, alterando, 
reformulando, simplificando e adaptando procedimentos e conteúdos, baseados nas Regras e 
Princípios „Lean‟. Eliminou-se o desperdício, excluindo, suprimindo o que implicava a 
burocratização de procedimentos, o que era desajustado, desmedido e desnecessário (Figura 
4). 
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Figura 4. Lógica „Lean‟ 
 
Para todo este processo, muito contribuiu esta filosofia de gestão que defende o uso de 
ferramentas e metodologias que se caracterizam pela sua simplicidade, livre de softwares 
sofisticados e de processos burocráticos, onde as pessoas desempenham o papel principal na 
identificação e eliminação de desperdício e criação de valor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LEAN = 
 
 
 
ADICIONAR VALOR 
 
 
ELIMINAR 
DESPERDÍCIO  
MAPEAR O VALOR, 
DIRECCIONANDO OS 
FLUXOS 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em qualquer modalidade de mestrado existente, a finalidade prende-se com um 
cômputo, na sua generalidade, positivo. Na modalidade de estágio, pretendem-se, igualmente 
contributos de utilidade para a instituição. 
Foi esta a meta que se pretendeu alcançar: ser útil à Marinha. Ser militar, por opção, é 
não ignorar a consagração à Pátria com exemplar espírito de disciplina, de sacrifício e 
sobretudo, dedicação. Consciente dos valores que cabem defender, não se pretendeu ser 
melhor ou superior a qualquer outro, mas muito simplesmente ter orgulho em ser como se é e 
de contribuir para uma Marinha em crescente desenvolvimento. 
Identificada a problemática – desactualização de conteúdos, burocratização de 
procedimentos inerentes a dois normativos regentes do SFPM e adaptação de um deles ao 
Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), pretendeu-se com este estágio propor um 
conjunto de soluções que possibilitassem a simplificação/ redução do esforço humano. 
Assim, recorrendo ao pensamento „Lean Management‟, um dos mais bem sucedidos 
paradigmas de gestão e filosofia de liderança que tem por objectivo a sistemática eliminação 
do desperdício e a criação de valor, propôs-se a alteração do Manual da Qualidade da 
Formação (MESUP1) e do Modelo da Documentação de Curso (PESUP1), considerados a 
“bíblia” do SFPM. 
É com agrado que se verifica que na Marinha de Guerra Portuguesa é exequível “poupar 
tempo na produção/realização” com o recurso a “menor esforço” mas sempre com empenho 
redobrado, iniciativa extra, acompanhando a mudança e sustentando-a e, sobretudo, 
colocando em prática um dos princípios do „Lean Management‟: trabalhar para a perfeição. 
O SFPM, que se materializa no MESUP1e PESUP1, é um sistema de qualidade, porém, 
pode ser visto como um sistema de qualidade „lean‟, o que significa aumento da eficácia e 
eficiência da produtividade, orientação para o valor e enfoque nos fluxos. 
Efectuadas as propostas de alteração às publicações supra, é facilmente perceptível que 
a DSF possui na sua guarnição pessoas „lean‟, isto é, uma equipa que compreende o valor, 
que tem iniciativa, que se envolve, que colabora e que se adapta. É de realçar o orgulho 
enquanto parte integrante desta equipa „lean‟, constituída por excelentes 
profissionais/militares que possibilitam o apropriar das reais necessidades. 
Pensar „lean‟ nos tempos que correm, é um antídoto eficaz para a crise” (Pinto, 2010, 
p.42). Para tal, é importante pensar antes de agir, isto é, antes de qualquer iniciativa de 
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mudança, é necessário verificar o que acrescenta valor ao que temos ou queremos criar, e o 
que é possível dispensar e que poderá ser considerado desperdício, criando fluxos e mapeando 
o valor. 
O pensamento „Lean‟ ou „Lean Management‟ é, como já referido anteriormente, um 
modelo de gestão e liderança que encoraja as pessoas a pensarem e resolverem problemas, 
criando valor. O objectivo é que se faça com menos, isto é, menos esforço, menos 
equipamento, menos tempo e até menos espaço, enquanto simultaneamente “…se produz o 
que realmente os clientes querem, na quantidade certa, no momento certo”. (Pinto, 2010, 
p.42). 
Tal como refere Pinto (2010), pensar „Lean‟ requer a adopção de um novo paradigma, o 
abandono de certas ideias e preconceitos e, principalmente estar aberto à mudança e ao 
desafio permanente. Sem estar aberto à mudança, não se consegue reconhecer que “…apenas 
uma pequena fracção do tempo total e esforço de uma organização adiciona valor ao cliente e 
que, em média, 40% dos custos em qualquer negócio são puro desperdício” (p.42). 
Esta filosofia constituiu o mote de partida para o estágio, permitindo responder às 
observações levantadas aquando as entrevistas e questionários aplicados. De facto, é visível, 
em todas as propostas sugeridas, o cuidado e esforço em considerar as constatações 
mencionadas quer pelos representantes das entidades formadoras, quer pelos Chefes do OQF 
e RTF. 
Por outro lado, considerando que a certificação da formação profissional da Marinha 
assume uma importância estratégica e capital, cujo objectivo principal é o de proceder ao 
aperfeiçoamento contínuo e sistemático do sistema formativo, de modo a elevar os níveis de 
competências pessoais e profissionais e de promover o desenvolvimento pessoal, profissional 
e organizacional, conclui-se que as alterações introduzidas pela Reforma da Formação 
Profissional repercutem-se inevitavelmente no âmbito da formação profissional desenvolvida 
na Marinha. Assim, dada a relevância do CNQ ao nível da oferta formativa e as necessidades 
do mercado de trabalho e dos cidadãos, procurou-se adaptar a realidade interna ao que 
externamente está a ser efectuado, introduzindo no PESUP1 a questão das UFCD.  
Não ignorando que o progresso exige cada vez mais respostas inovadoras, é importante 
ter consciência que o conhecimento e compreensão do que já foi feito e porque foi feito, 
permitiu evitar erros cometidos, ultrapassar etapas já vencidas e agir de forma mais 
fundamentada e adequada nas situações do presente e até futuras. Desta forma, é de louvar a 
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existência destas publicações, pois aspirar mutações a algo solidamente instituído poderá 
revelar-se menos complexo, comparando à sua criação de raiz.  
Procurou-se, sobretudo, colaborar como „circunstância‟ de resoluções futuras, tendo 
consciência que o „Lean Management‟ não seria, de todo, a arma secreta para transformar a 
organização/instituição, mas antes um contributo para um ajustamento de procedimentos 
inerentes à monitorização da qualidade da formação do SFPM. 
A não colocação de entraves por parte da instituição, relativamente às propostas 
sugeridas é, igualmente, de realçar. A margem para alterar, propor, rever e actualizar foi total 
por parte da Chefe do OQF e demais guarnição, o que contribuiu para o aumento da 
motivação. 
No decorrer do estágio surgiram algumas contrariedades, mas como diria o velho sábio 
Albert Einstein “No meio da dificuldade encontra-se a oportunidade”. Chega a hora em que 
não basta protestar perante os obstáculos: após a filosofia, a acção é indispensável.  
A divisão temporal entre as actividades destinadas ao estágio e as funções enquanto 
Adjunta ao OQF constituiu uma das primeiras resistências. Sendo assim, de forma a contornar 
este obstáculo, dedicou-se, sempre que possível, duas horas diárias à actividade de mestranda, 
tendo o cuidado de destacar as funções/tarefas enquanto Adjunta ao OQF. 
Por outro lado, propor alterações numa instituição militar não é, de todo, feito evidente. 
Sugerir não foi uma tarefa complexa, o desafio passou por certificar que algumas dessas 
propostas seriam suficientemente convincentes a serem tidas em conta. Deste modo, apostou-
se na sensibilização das chefias, dada a relação de confiança, camaradagem e à vontade. 
Dialogou-se, demonstrando que o que “estava erguido consistia em ladrilhos consistentes” 
mas que se poderia ser mais ambicioso aspirando evoluir ainda mais.  
A Marinha de Guerra Portuguesa é, dos três ramos das Forças Armadas, aquele que, ao 
nível da formação, está mais sólido, logo as metas a alcançar teriam de ser elevadas a um 
nível/patamar superior. No entanto, como referiu o Chefe da RTF “…não podemos de um 
momento para o outro dizer tudo o que está, não tem efeito…vamos passar a fazer tudo de 
novo…tem de existir uma continuidade, uma progressão…” (cit in Entrevista). 
No que concerne às aprendizagens, pode-se afirmar a passagem por 3 fases: fazer, ver 
fazer e perguntar o que fazer. Fazer traduziu-se no cumprimento dos objectivos propostos 
alcançar; Ver fazer percepcionando e aprendendo com o trabalho desenvolvido pela guarnição 
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da DSF; e Perguntar o que fazer questionando sempre a forma mais correcta de agir e de 
realizar. 
Em todo este processo o que efectivamente apraz, é a realização de um 
trabalho/pesquisa que poderá ter os seus frutos, pois será sempre um esforço recompensado, 
tendo plena percepção que, de alguma forma, se contribuiu para o contínuo incremento da 
qualidade da formação.  
De facto, tem-se consciência que o tempo de mestranda possibilitou mais-valias na vida 
profissional. Ainda que, o regime de contrato actual se possa estender por mais três anos na 
instituição, a preocupação em investir na formação é algo que deverá permanecer em cada 
indivíduo por longos anos, pois a “… formação é sempre um processo de transformação 
individual, na tripla dimensão do saber, do saber fazer e do saber ser” (Nóvoa, 1998 in 
Canário, 1999, p.21).  
 
“A vida sem reflexão não merece ser vivida” 
Sócrates 
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ANEXO A 
      __________________________________________________ 
 
Procedimentos Protocolares 
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ANEXO B 
      __________________________________________________ 
 
Instrumentos de Recolha Utilizados 
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ANEXO C 
      __________________________________________________ 
 
Colectânea de Propostas de Alteração 
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 No DOC. II referente à Proposta e Fundamentação do Curso, é referido a 
execução prática do documento, pois para elaborar este documento, é 
necessário ter já delineado o Doc. V, de forma a perspectivar a durabilidade 
do curso, por exemplo. 
 No DOC. IIIb, onde são definidos os Perfis de Formação, a análise DIF 
(Dificuldade, Importância, Frequência) é deficiente “…encontrando-se mal 
relacionada com as prioridades de formação. Neste seguimento as 
prioridades de formação deveriam ser reformuladas, podendo [...] estar 
relacionadas/coadunadas com a classificação (imperativa, essencial e 
desejável)”. 
 No DOC. IV, onde consta o Plano de Estudos do curso, “…a relação entre 
finalidade e objectivos gerais deve ser clarificada. Isto porque numa 
situação de um curso com um único módulo, [teria de] ter um objectivo 
geral. No entanto, dado que o curso tem uma finalidade [obriga] a 
estabelecer dois objectivos gerais, no mínimo.” Esta situação não estará 
uniforme com o que posteriormente é referido no DOC V, em que a 
avaliação deve ter lugar no final do objectivo geral do módulo. 
 O DOC. V, referente ao Plano de Formação, é apontado como “insuficiente, 
dando lugar a diferentes interpretações”, sendo sugerida uma forma 
padronizada de definição de elaboração das grelhas e testes de avaliação.  
Apesar de ter contribuído com algumas sugestões, o questionário – enquanto 
instrumento de recolha de dados – não se revelou, só por si, como o único recurso a um 
diagnóstico de necessidades, sendo necessária a aplicação de duas entrevistas aos Chefes de 
Repartição da DSF. 
 
1.2.2- Entrevista 
Eticamente foram tidas algumas considerações na realização da entrevista, 
nomeadamente o consentimento informado para a gravação da entrevista, a garantia da 
confidencialidade e o sigilo, dada a instituição em causa. 
Depois de colhidos os dados, utilizou-se a técnica de análise de conteúdo para analisar e 
tratar os dados obtidos através das entrevistas. Esta técnica consiste, na leitura e posterior 
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separação e organização das diferentes partes integrantes do discurso do entrevistado. Os 
dados obtidos foram transcritos
31
 e foi realizada uma leitura “flutuante” dos mesmos, de modo 
a proceder à elaboração de uma grelha de categorização. Esta grelha
32
 contém um conjunto de 
categorias e subcategorias que proporcionem a organização e sistematização da informação, 
tal como descreve Bardin (1988). 
A intenção não foi a de quantificar a informação, contabilizando as frequências relativas 
a uma dada categoria. O interesse passou antes, por uma categorização nominal, pois uma 
análise de conteúdo não implica necessariamente quantificação (Vala, 1986). 
Assim, de acordo com a grelha de análise de conteúdo os Chefes das Repartições, 
elencaram os seguintes aspectos a considerar: 
 Em relação ao MESUP1 as áreas de intervenção apontadas passam pela avaliação 
interna em que “…as escolas têm que aplicar vários questionários e no final do 
curso (…) têm, centenas de questionários para tratar…”; pela área da avaliação 
externa, em que “…o instrumento que é aplicado às chefias de avaliação das 
competências e do desempenho, na maior parte das vezes não se revela útil …”; e 
até mesmo pela área das inspecções/auditorias, na qual “…existe uma série de 
instrumentos que são aplicados (…) e a esta altura já não se justificam, com 
aquela dimensão e com aquela profundidade…”(cit in Entrevista à Chefe do 
OQF). 
 No que concerne ao PESUP1 foram apontadas, igualmente, algumas áreas 
importantes a operar, tais como “…os novos conteúdos à distância – e-Learning 
ou b-Learning, que são utilizados e cuja metodologia não está ou não se adequa a 
100% ao que está definido no PESUP1 na sua forma inicial.”; o Catálogo 
Nacional de Qualificações, isto é, “…de adaptar também ao que externamente 
está a ser efectuado…ter um Sistema de Formação Profissional aliado ao que é 
feito externamente.”; a “…informatização de um processo de criação de um 
curso” ou até mesmo “… a própria forma de resultado do processo da avaliação 
externa [através] de uma ferramenta informática sem tratamento humano…” (cit 
in Entrevista ao Chefe da RTF). 
                                                 
31
 Anexo B-4. 
32
 Anexo B-5. 
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Esta técnica de recolha de dados revelou-se extremamente eficaz, ao permitir 
identificar/diagnosticar as necessidades subjacentes ao SFPM e mapear o valor a acrescentar, 
isto é, esboçar mentalmente as linhas condutoras ao pensamento „lean management‟. 
 
2- Actividades Realizadas/Propostas 
Partindo das conclusões elaboradas, foi possível reconhecer que o SFPM representa 
“…o conjunto de entidades formadoras que são supervisionadas e cuja administração é feita 
pela Direcção do Serviço de Formação (DSF) e que nas várias áreas de especialidade, 
conferem formação inicial e contínua a todos os que prestam serviço na Marinha…” (cit in 
Entrevista à Chefe do OQF). 
Ambos os normativos surgiram da vontade da Marinha em obter o reconhecimento 
externo da qualidade da formação ministrada no SFPM. A principal mais-valia do MESUP1 é 
a harmonização e uniformização de procedimentos na área da gestão da formação. Já o 
PESUP1 surgiu como forma de “...operacionalizar o processo, portanto, explicar quais os 
documentos que constituem o processo de concepção de um curso.” (cit in Entrevista ao 
Chefe da RTF). 
O presente estágio é visto
33
 como “…uma oportunidade excelente (…) a possibilidade 
de [se] propor uma reformulação do Manual, dos instrumentos… de forma a aligeirar o 
trabalho [da DSF] e o trabalho das escolas…” (cit in Entrevista à Chefe do OQF). 
Serão agora descritas as propostas de alteração/reformulação ao MESUP1 e PESUP1 e 
de adaptação deste último ao CNQ, que tiveram como base as metodologias de intervenção 
aplicadas: a entrevista, o questionário e as conversas informais. 
De salientar que, cada proposta terá em linha de conta a mobilização reflexiva em torno 
do pensamento „Lean Management‟, e será detalhadamente descrita indicando os objectivos a 
alcançar e os recursos empregues. Em última instância, serão referidas as aprendizagens 
alcançadas e respectivas dificuldades, a saber: 
 
2.1-  Manual de Qualidade da Formação  - MESUP1  
 O Manual da Qualidade da Formação (MESUP1) foi promulgado a 14 de Dezembro de 
2005, pela SSP
34
. Nos objectivos e âmbito de aplicação desta publicação está previsto a sua 
revisão, sempre que se justifique, sob a responsabilidade da DSF. 
                                                 
33
 Anexo A-2. 
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Este manual envolve um conjunto variado de agentes educativos, tais como: as 
entidades formadoras que ministram a formação, as autoridades técnicas que detêm as valias 
científicas e tecnológicas na aprovação dos conteúdos dos planos de formação e os 1º 
utilizadores que se afiguram as unidades e demais organismos de colocação de formandos ou 
ex-formandos. 
Esta publicação, essencial para o sistema de gestão de qualidade do SFPM e para o 
controlo da qualidade da formação profissional ministrada na Marinha, é dividida em duas 
partes: Parte I, referente aos conceitos, princípios e organização; e a Parte II, onde constam os 
procedimentos e instruções mais práticas. 
Ambas se dividem em capítulos e contêm anexos, a saber (Tabela 3)
35
: 
 
Tabela 3. 
Estrutura do MESUP1: Parte I e Parte II 
PUBLICAÇÃO CAPÍTULOS ANEXOS 
 
 
MESUP1 
PARTE I 
1-  Apresentação e Organização 
2- O Sistema de Formação Profissional de 
Marinha 
3- Política de Qualidade 
4- Sistema de Gestão da Qualidade da Formação 
5- Âmbito de Aplicação 
Anexo A - Caracterização das Entidades 
Formadoras 
 
 
 
 
MESUP1 
PARTE II 
1-  Introdução 
2-  Diagnóstico de Necessidades de Formação 
3- Planeamento e Concepção da Informação 
4- Organização e Promoção da Formação 
5- Desenvolvimento e Execução das Actividades 
de Formação 
6- Avaliação 
7- Certificação e Acreditação 
8- Diplomas de Curso/ Certificados 
Anexo A – Ciclo de Planeamento, 
Execução e Avaliação dos Planos 
Anuais de Actividades de Formação 
Anexo B – Processo de Elaboração da 
Documentação de Curso 
Anexo C – Documentos de Apoio à 
Actividade Formativa e Avaliativa 
Anexo D – Documentos de Apoio à 
Actividade Inspectiva 
Anexo E – Inspecções/Auditorias 
Técnicas às Entidades Formadoras 
Anexo F – Documentos de Apoio ao 
Desenvolvimento do DNF 
 
2.1.1-    Objectivos 
Os objectivos relativos ao MESUP1 são: 
 Actualizar os conteúdos teóricos do MESUP1;  
                                                                                                                                                        
34
 A DSF depende hierarquicamente da SSP. 
35
 Dado se tratar de uma publicação de natureza militar, esta não irá constar em anexo na íntegra. 
Apenas serão anexas as propostas ao nível dos procedimentos/ instrumentos metodológicos, não sendo 
possível evidenciar as alterações ao nível da descrição/actualização de conteúdos. 
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 Simplificar/ reformular alguns instrumentos metodológicos inerentes ao 
MESUP1. 
 
2.1.2- Propostas de Alteração 
Pretendeu-se que as 6 propostas ao MESUP1 – Parte I e II incidam ao nível da 
simplificação de alguns instrumentos e dispositivos utilizados; e ao nível da actualização de 
conteúdos, tendo em conta a entrevista realizada à Chefe do OQF e os questionários aplicados 
às entidades formadoras. Apresentam-se, de seguida, as propostas efectuadas a este 
normativo: 
 
2.1.2.1- MESUP1 – Parte I 
 Ao nível do MESUP1 – Parte I – Conceitos, Princípios e Organização, ressaltaram de 
imediato duas alterações a efectuar: os Indicadores de Qualidade do SFPM, inseridos no 
Capítulo 4 referente ao Sistema de Gestão da Qualidade da Formação; e a Caracterização das 
Entidades Formadoras, anexo ao Capítulo 5 relativo ao Âmbito de Aplicação. 
 
1) Proposta n.º1: Indicadores de Qualidade do SFPM36 
O conceito de qualidade reporta-se à pertinência e adequação dos resultados produzidos, 
assim como à coerência e exactidão dos procedimentos desenvolvidos. Deste modo, um 
sistema de formação tem qualidade quando é eficiente e sua eficiência é comprovada. Assim, 
o MESUP1, lista um conjunto de indicadores de qualidade mais relevantes para a apreciação 
da qualidade da formação ministrada no SPFM. 
Tendo em conta o pensamento „lean management‟ e as conversas informais tidas com a 
guarnição da DSF, e de forma a adicionar valor ao problema da “Desactualização dos 
Indicadores de Qualidade do SFPM” (Quadro 2), procedeu-se à revisão e actualização dos 
mesmos e do seu grau de relevância, isto e, estabeleceu-se o fluxo de valor. 
 
Quadro 2. 
Mapa da Cadeia de Valor - Indicadores de Qualidade do SFPM 
 
                                                 
36
 Anexo C-1. 
PROBLEMA  Desactualização dos Indicadores de Qualidade do SFPM  
            Valor Acrescentado  Actualizar/ Rever os Indicadores de Qualidade e o seu Grau de relevância. 
            Desperdício  Eliminar os Indicadores de Qualidade sem relevância para o SFPM e graus de relevância desajustados. 
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Assim, relativamente aos indicadores muito determinantes para a qualidade da formação 
passaram de 6 para 4 indicadores (qualificação dos formadores, qualificação dos chefes de 
departamento/directores de curso/técnicos de formação, desempenho dos formadores e 
competências dos formadores e formandos após formação), isto porque se considera que estes 
são os indicadores cruciais, em contexto de Marinha, que devem ser reveladores da qualidade 
do sistema, dado a sua importância ao nível do reconhecimento externo. 
O indicador “ocupação das actividades de formação” considerado muito determinante, 
deverá ser apenas determinante, dado que a previsão de ocupação de formandos nas acções de 
formação, não deverá ser base imperativa de qualidade da formação. 
Posto isto, foram sugeridas novas evidências para justificar estes indicadores, isto 
porque as presentes encontravam-se insuficientes. 
No que respeita aos indicadores determinantes para a qualidade da formação (5), 
acrescentou-se um indicador que, outrora, era muito determinante (ocupação das actividades 
de formação ) e um outro que era considerado pouco determinante (rigor do Plano Anual de 
Actividades de Formação) e foram indicadas novas evidências.  
O rigor do Plano Anual de Actividades de Formação deverá ser determinante, pois 
reveste-se de crucial importância para o funcionamento e produtividade do SFPM, na medida 
em que permite, por um lado, analisar a adequação entre a oferta formativa e as necessidades 
reais de formação de militares, militarizados e civis da Marinha e, por outro, a procura de uma 
maior eficiência do investimento em formação. 
Quanto aos indicadores pouco determinantes passaram a ser 5 (composição dos chefes 
de departamento/directores de curso/técnicos de formação, composição do corpo e formandos, 
aproveitamento dos formandos, custos de formação e qualidade das infra-estruturas e 
equipamentos), sendo igualmente alteradas as evidências. 
Em síntese, todos os indicadores enunciados são relevantes da qualidade do SFPM, no 
entanto foi revista a importância dos mesmos, dadas as auditorias externas a que o sistema de 
formação profissional é alvo anualmente. 
 
  Metodologias e Recursos 
Partindo da Regra da Simplicidade Formal que se caracteriza pela criação de relações 
directas entre clientes (1º utilizadores) e fornecedores (DSF e entidades formadoras) e das 
leituras efectuadas aos relatórios de avaliação interna, de avaliação externa, das inspecções 
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técnicas na área da formação, do desempenho dos formadores e do Plano Anual de 
Actividades de Formação (PAAF), aprovados e despachados em anos transactos, foi possível 
identificar, ainda com dispêndio de algum tempo e pesquisa, quais os indicadores que se 
encontravam desajustados. 
 
2) Proposta n.º2: Caracterização das Entidades Formadoras 
O MESUP1 aplica-se a todas as entidades e organismos que integram o SFPM ou que 
com ele interagem, sendo o órgão responsável pela sua gestão, a DSF. No anexo A relativo a 
este manual, são caracterizadas as entidades formadoras. 
Neste âmbito, pretendeu-se estabelecer o fluxo de valor ao actualizar os regulamentos 
internos, organogramas e disposições legais de cada escola e centro de formação do SFPM.  
No entanto, dado que o decreto-lei que regula o SFPM ainda não foi promulgado, 
apenas se procurou aprofundar o conhecimento da documentação a ser alvo de 
substituição, e por isso considerada desperdício. (Quadro 3). 
 
Quadro 3. 
Mapa da Cadeia de Valor - Caracterização das Entidades Formadoras do SFPM 
 
 
 
 
 
  Metodologias e Recursos 
Todo este processo teve como base a Regra da Transferência e Partilha de 
Conhecimento fundamental no pensamento „lean‟. Para tal, o contacto (pessoal, telefónico ou 
via e-mail) com as entidades formadoras, as visitas e as inspecções técnicas na área da 
formação, realizadas no decorrer dos anos anteriores, foram essenciais permitindo estabelecer 
o fluxo e criar valor. 
Esta foi uma tarefa que temporalmente foi facilitada devido ao contacto e experiência 
enquanto Sub-tenente e Adjunta ao OQF. 
 
 
 
PROBLEMA  Desajustamento das Disposições Legais e Normativos Internos das Entidades Formadoras do SFPM 
            Valor Acrescentado  Leitura aprofundada dos Regulamentos Internos e disposições legais de cada entidade 
formadora. 
            Desperdício  Despachos, decretos-lei, decretos regulamentares e organogramas desactualizados. 
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2.1.2.2-    MESUP1 – Parte II 
No âmbito do MESUP1 – Parte II – Procedimentos e Instruções, foram algumas as 
propostas apontadas, quer ao nível do conteúdo das temáticas apresentadas, quer ao nível dos 
procedimentos/instrumentos existentes. Assim, as 8 alterações incidiram sobretudo na 
Organização e Promoção da Formação (Capítulo 4) e Avaliação (Capítulo 5), isto porque 
dos 8 capítulos existentes, estes eram aqueles a carecer de maior enfoque. 
Antes de proceder à descrição das várias propostas de alteração, convém descrever os 
tipos de formação existentes no SFPM e fora dele. Assim: 
 Cursos do PAFM I37 – Cursos de Formação Inicial frequentados na Marinha 
(longa duração); 
 Cursos do PAFM II38 – Cursos de Formação Contínua frequentados na Marinha 
(curta duração); 
 Cursos do PAFN39– Cursos de Formação frequentados em Entidades Externas à 
Marinha (em território nacional); 
 Cursos do PAFE40– Cursos de Formação frequentados em Entidades Externas à 
Marinha (em território estrangeiro). 
 
1) Proposta n.º3: Avaliação Interna da Formação  
A avaliação interna contempla um conjunto de processos a desenvolver pelas entidades 
formadoras do SFPM (escolas e centros de formação) durante e após a formação, sob a 
responsabilidade dos directores de curso. Esta avaliação deverá incidir nos resultados da 
satisfação/reacção dos actores (formador e formandos) implicados no processo formativo, 
bem como no desempenho dos formadores. 
A avaliação da satisfação/reacção, a desenvolver pela entidade formadora, deve 
acontecer no final da formação, com o intuito de recolher o grau de satisfação dos formadores 
e formandos relativamente à globalidade do curso e a cada módulo. 
Esta avaliação é desenvolvida de acordo com um conjunto de orientações e de 
instrumentos que podem ser alvo de simplificação/reestruturação (Quadro 4). 
 
                                                 
37
 Plano de Actividades de Formação da Marinha – Parte I. 
38
 Plano de Actividades de Formação da Marinha – Parte II. 
39
 Plano de Actividades de Formação Nacional. 
40
 Plano de Actividades de Formação no Estrangeiro. 
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Quadro 4:  
Mapa da Cadeia de Valor - Avaliação Interna da Formação 
 
 
 
 
 
  Proposta n.º 3a: Questionários de Reacção/Satisfação41 
Nos cursos do PAFM I (cursos de longa duração) são aplicados questionários de 
reacção aos formandos e aos formadores no final de cada módulo, de forma a aferir os 
aspectos específicos de cada módulo, bem como, no final do curso, também aos formandos, 
para apreciação global do curso. No caso particular dos cursos de PAFM II (cursos de 
formação contínua), pela sua reduzida duração, são aplicados apenas questionários de reacção 
para apreciação global no final de cada curso. 
A análise e leitura dos Relatórios de Avaliação Interna (RAI), assim como a entrevista 
efectuada à Chefe do OQF, relatam o facto de os formandos terem de preencher para cada 
módulo um questionário de reacção. Por exemplo, um curso com 10 módulos, obriga a que os 
formandos preencham 10 vezes o questionário de reacção, tendo ainda que proceder ao 
preenchimento do mesmo questionário no final do curso. Por outro lado, o questionário de 
reacção em vigor, ainda que privilegie as perguntas fechadas, é demasiado extensivo 
tornando-se factor desmotivante aquando o preenchimento, constituindo-se “…uma 
sobrecarga que eles [formandos e formadores] se queixam…” (cit in Entrevista à Chefe do 
OQF). 
Neste sentido, e tendo a intenção de estabelecer o fluxo de valor, procedeu-se à proposta 
de alteração da situação constatada, esboçando um questionário a ser preenchido no final de 
cada curso ou, quando se tratarem de cursos de longa duração, a ser aplicado 
trimestralmente. Para além disso, o questionário foi aligeirado na quantidade e na 
formulação das questões. 
Desta forma, tendo como base a Regra da Criação e Manutenção do Fluxo, que salienta 
que o fluxo de cada produto ou serviço deve ser simples e directo, atingiu-se o pensamento 
„lean‟, ou seja, alcançando-se instrumentos de recolha de satisfação “magros” (questionários 
                                                 
41
 Anexo C-2. 
PROBLEMA  Burocratização das Orientações e Instrumentos de Avaliação Interna da Formação 
            Valor Acrescentado  Rever/actualizar as orientações e instrumentos de avaliação interna da formação. 
            Desperdício  Questionários de avaliação da reacção (módulo e sub-módulo), estrutura do relatório de avaliação 
final de cada curso e grelha de análise dos relatórios de avaliação da formação desajustados. 
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mais simples e concisos) contribui-se para a obtenção de conclusões e recomendações 
susceptíveis de promoverem a melhoria dos cursos de formação, em particular, e do SFPM, 
em geral. 
 
 Proposta n.º 3b: Estrutura do Relatório de Avaliação Interna42 
Para a eficácia e pleno desenvolvimento da avaliação interna da formação foram 
estabelecidas orientações relativas a todo o processo inerente à elaboração do relatório 
correspondente. Constatou-se, através da leitura dos RAI‟s enviados pelas diferentes 
entidades formadoras, que a estrutura deste relatório revelava-se demasiado exigente, sendo 
por vezes, difícil as escolas e centros de formação remeterem o relatório nos prazos exigidos.  
Mais uma vez, é visível a actuação do pensamento „lean‟, ou seja, estabelecendo como 
fluxo de valor uma estrutura de relatório mais simples, solicitando unicamente os itens 
cruciais de modo a facilitar uma posterior análise, bem como as suas orientações de produção, 
as entidades formadoras são confrontadas como menor dispêndio de recursos e tempo. 
Recorrendo à Regra da Uniformização, o valor a acrescentar traduziu-se num relatório 
simplificado, mais claro e sintético, recorrendo a um quadro-referência. O desperdício passou 
por anular todos os itens desnecessários, isto é, o desenvolvimento excessivo na menção a 
determinados pormenores decorrentes da acção formativa, assim como a listagem de anexos a 
conter (ex:. apreciação dos aspectos gerais do curso, recursos utilizados, gráficos com o 
tratamento dos dados). 
 
 Proposta n.º 3c: Check List de Análise dos Relatórios de Avaliação Interna43 
A DSF, no exercício das suas competências, no que à avaliação da satisfação/reacção 
diz respeito, procede à análise, avaliação e decisão sobre as medidas a implementar, propostas 
pelas entidades formadoras e, ainda, ao tratamento e análise dos resultados obtidos e que se 
encontram reflectidos nos RAI‟s, para efeitos de controlo e monitorização da qualidade da 
formação ministrada. 
Assim, tendo em conta um dos princípios e regras do pensamento „lean‟ – Trabalhar 
para a Perfeição/Regra da Melhoria Contínua, que defendem a inovação através da criação 
de novos produtos, novos processos, propôs-se a criação de uma check list de análise dos 
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 Anexo C-3. 
43
 Anexo C-4. 
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RAI‟s. Esta check list pretende sintetizar toda a informação contida nos RAI‟s e permitir a 
avaliação dos resultados das aprendizagens, bem como a avaliação da reacção, que acontece 
no final da formação, isto é, constituir-se-á como um instrumento facilitador da análise que se 
faz a este tipo de relatórios. 
O valor a acrescentar passa pela economia de tempo na análise dos RAI‟s, assim como 
na existência de um instrumento de análise de dados eficaz. 
 
 Metodologias e Recursos 
O conhecimento da realidade prévia da instituição, as conversas informais com a Chefe 
do OQF e 1ªAdjunta do OQF e o cuidado em levar em linha de consideração as 5 Regras 
fundamentais do „Lean‟, tornaram realizáveis as propostas acima mencionadas. 
Todas estas actividades requereram o seu tempo, implicando a leitura de todos os RAI‟s 
dos anos 2010 e 2011 (cerca de 404 de PAFM II e 75 de PAFM I), com o intuito de encontrar 
na opinião dos formandos, formadores e directores de curso
44
, indícios evidentes ou menos 
evidentes de alteração de alguns procedimentos inerentes a avaliação interna da formação. 
 
2) Proposta n.º4: Organização e Promoção da Formação 
Os procedimentos com incidências na qualidade da formação ministrada no SFPM, na 
fase da organização e/ou promoção da actividade formativa, são especialmente aplicáveis às 
entidades formadoras e relevam, igualmente, para a acreditação das escolas e centros de 
formação, bem como para a reconhecimento dos cursos. 
Neste sentido, existem alguns procedimentos a seguir, nomeadamente pelas entidades 
formadoras, em aspectos ou áreas específicas da organização da formação ou com impacto na 
sua promoção, com qualidade. 
O que se verifica, como salienta a Chefe do OQF (cit in Entrevista) “…há muitos 
procedimentos que outrora eram necessários reforçar junto das escolas…que hoje em dia já 
estão interiorizados (…) Por exemplo, a constituição de um Dossier Técnico Pedagógico…” 
Adoptando o pensamento „lean‟, alguns desses aspectos podem ser alvo de 
simplificação, de modo a facilitar a organização das entidades formadoras (Quadro 5). 
 
 
                                                 
44
 Director de Curso é o responsável pela elaboração do Relatório de Avaliação Interna. 
                                                                                                O pensamento Lean Management aplicado ao SFPM  
 
 
Instituto de Educação, Universidade de Lisboa 59 
 
Quadro 5. 
 Mapa da Cadeia de Valor - Organização e Promoção da Formação 
 
 
 
                     
    
 Proposta n.º 4a: Dossier Técnico-Pedagógico 
Os documentos e demais informação respeitante à organização, execução e avaliação 
interna de cada um dos cursos ministrados nos estabelecimentos de formação do SFPM 
devem ser reunidos num dossier técnico-pedagógico (DTP). 
O DTP tem por finalidade assegurar a padronização dos documentos respeitantes aos 
diferentes módulos de formação, facilitar a sua utilização, designadamente pelos formadores, 
bem como a integração destes na actividade formativa. O dossier técnico-pedagógico 
constitui, ainda, um elemento essencial à certificação do curso a que respeita. 
A organização do dossier técnico-pedagógico tem lugar antes do início do curso 
correspondente. O dossier é mantido, actualizado e desenvolvido no decurso da execução da 
acção de formação e a sua conclusão e encerramento devem coincidir temporalmente com a 
aprovação do relatório do curso. 
O DTP de cada curso é estruturado por 18 separadores. Alguns dos documentos 
constituintes de cada separador podem ser registados informaticamente, sendo os restantes 
arquivados em suporte de papel. Esta situação implica gasto de tempo e de recursos materiais 
(ex:. papel, dossiers, impressões, etc…). 
A proposta de alteração passou por compilar a maioria da informação respeitante a 
um curso em pastas compactadas na rede. Ao recorrer a um digitalizador, é possível evitar o 
desperdício acima mencionado e acrescentar valor, isto é, dedicar o tempo útil à qualidade da 
formação ministrada. Por outro lado, recorrendo à Regra da Criação e Manutenção do Fluxo, 
documentos que actualmente se encontram em suporte de papel, tais como: 
opinogramas/questionários de reacção, fichas de ocorrência podem igualmente ser arquivados 
em rede, sendo validados com assinaturas digitais, o que permite que o fluxo da informação 
a conter nos DTP passe a decorrer de forma mais simples. 
 
PROBLEMA  Burocratização dos procedimentos de organização e promoção da formação a utilizar pelas entidades formadoras 
            Valor Acrescentado  Simplificar os procedimentos de organização e promoção da formação 
            Desperdício  Estrutura do Dossier Técnico-Pedagógico, Plano Guia de Sessão, Dossier Individual de Acompanhamento 
do Formando desajustados. 
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 Proposta n.º 4b: Plano Guia de Sessão45 
O planeamento da formação corresponde ao desenvolvimento e estruturação das 
actividades formativas, tendo como base o diagnóstico de necessidades de formação.  
Como requisitos, com incidência na qualidade da formação, associados à elaboração dos 
Planos Guia de Sessão (PGS), existem alguns aspectos que devem ser tidos em conta. 
Partindo do pressuposto que um PGS é um guia orientador ao formador, é 
imprescindível que este faça uso do mesmo como forma de organização dos conteúdos de 
formação a ministrar e não como uma “obrigatoriedade”.  
Convém ressaltar que a rigidez/obrigatoriedade do PGS se encontra, sobretudo, na 
mentalidade dos formadores, pois a estrutura do mesmo não é imposta, somente os conteúdos 
a constar.  
No entanto, esta questão poderá ser aligeirada, isto é, ao ter acesso a uma plataforma 
onde constem conteúdos sobre a utilidade de um PGS, a serem ministrados em modalidade 
e-Learning, os formadores poderão modificar a sua opinião acerca das vantagens do mesmo.  
A informação a conter na plataforma deverá ser específica relativa aos objectivos, 
vantagens e formas de elaboração do PGS. 
O objectivo passou por eliminar o desperdício, que neste caso, materializa-se no juízo 
dos formadores quanto à real funcionalidade do PGS e acrescentar valor ao sensibilizar os 
formadores para a importância e existência de uma „forma de estruturação dos conteúdos‟ e, 
deste modo, Trabalhar para a Perfeição, criando novas dinâmicas, „novos produtos‟. 
 
 Proposta n.º 4c: Dossier Individual de Acompanhamento do Formando46 
O Dossier Individual de Acompanhamento do Formando (DIAF) é um dossier onde são 
registados os dados pessoais do formando, a sua credenciação, habilitações literárias e 
profissionais, as razões de motivação para o curso, a assiduidade, o comportamento 
disciplinar, a avaliação das aprendizagens e a avaliação final. 
A este nível contribuiu-se para alterar o layout do DIAF, tornando-o mais apelativo. O 
pensamento „lean‟ passou mais por invocar algumas das competências que as pessoas „lean‟ 
deverão apresentar, nomeadamente: a Iniciativa, a Colaboração e a Inovação. O valor a  
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 Anexo C-5. 
46
 Anexo C-6. 
                                                                                                O pensamento Lean Management aplicado ao SFPM  
 
 
Instituto de Educação, Universidade de Lisboa 61 
 
acrescentar traduziu-se na criação de um DIAF com  a informação estruturada e estritamente 
necessária. 
 
 Metodologias e Recursos 
Tendo como base as Regras da Simplicidade Formal, da Uniformização e da Criação e 
Manutenção do Fluxo, o pensamento „lean‟ foi transportado para estas propostas, concorrendo 
para futura versão do MESUP1 mais “magra”. 
 Para tal, muito contribuiu o envolvimento nas inspecções técnicas na área da formação 
efectuadas em anos anteriores, e o contacto com os agentes educativos pertencentes às 
entidades formadoras (formandos, técnicos de formação, directores de curso, chefes de 
gabinete, chefes de departamento, etc.), assim como as conversas informais e experiência da 
guarnição da DSF, particularmente da Chefe e 1ªAdjunta ao OQF. 
 
3) Proposta n.º5: Inspecções/Auditorias na Área da Formação (on-going) 
Com o propósito de recolher informação para monitorização e controlo da qualidade do 
processo formativo, numa perspectiva de melhoria contínua, a DSF desenvolve um processo 
de avaliação no decurso da formação. A avaliação on-going deve desenvolver-se através de 
inspecções/auditorias técnicas às entidades formadoras, que são efectuadas por uma equipa de 
técnicos especializados nas áreas em estudo com vista à recolha de informação precisa e cabal 
para a eficiência da avaliação.  
As inspecções/auditorias técnicas têm como propósito genérico promover uma cultura 
de melhoria contínua, através da realização da análise cuidada dos aspectos fundamentais do 
processo formativo. Recorrem e apoiam-se na “Colectânea de Instrumentos para Inspecções 
Técnicas na Área da Formação” que se encontram no Anexo D do MESUP1. Estes 
instrumentos são utilizados pela equipa de inspectores/auditores para recolha de dados com 
vista a verificar os seguintes aspectos: organização e funcionamento; infra-estruturas e 
equipamentos afectos à actividade formativa; relações e protocolos estabelecidos com 
entidades externas; recursos humanos afectos à formação desenvolvida; qualidade da 
documentação relativa ao planeamento, organização e avaliação da formação desenvolvida e 
desempenho dos formadores. 
O que se verifica (Quadro 6), como refere a Chefe do OQF (cit in Entrevista) é que 
“…existe uma série de instrumentos que são aplicados, e que a esta altura já não se justificam, 
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com aquela dimensão e com aquela profundidade, isto porque todas as escolas já passaram 
por esse processo de inspecção…”  
 
Quadro 6:  
Mapa da Cadeia de Valor - Inspecções/ Auditorias Técnicas na Área da Formação 
 
 
 
 
 
 Proposta n.º 5a: Fichas de Caracterização47 
As fichas de caracterização relativas às infraestruturas, identificação de riscos nas salas 
de aula, e avaliação dos equipamentos (mobiliário, recursos didácticos, etc…) que são 
utilizadas nas inspecções técnicas e auditorias na área da formação, encontram-se actualmente 
desajustadas.  
É possível encaixar o pensamento „lean‟ e eliminar o desperdício inerente a estes 
instrumentos. Por exemplo, ao recorrer ao princípio do Trabalho para a Perfeição e às Regras 
da Criação e Manutenção do Fluxo e da Melhoria Contínua, que defendem a mudança 
sustentada, a inovação através da criação novos processos mais simples e directos, é 
concebível transformar o actual questionário de caracterização das infraestruturas com 10 
páginas para uma check list de verificações com apenas 2 páginas.  
O mesmo sucede em relação às fichas de identificação de riscos e de avaliação de 
equipamentos. 
Desta forma, propôs-se o acréscimo de valor com a nova check list, que possibilitará 
economia de tempo aquando o processo inspectivo, avaliando-se apenas o relevante e 
evitando o preenchimento de itens desnecessários. 
 
 Proposta n.º 5b: Guiões de Entrevista e Questionários48 
Também os guiões de entrevistas e os questionários aos directores de curso, formadores, 
chefes de gabinete e chefes de departamento em vigor, revelam a necessidade de ajustes. 
                                                 
47
 Anexo C-7. 
48
 Anexo C-8. 
PROBLEMA  Burocratização dos instrumentos de recolha de dados das inspecções/auditorias técnicas 
            Valor Acrescentado  Rever/actualizar os instrumentos inerentes às inspecções/auditorias técnicas. 
            Desperdício  Documentos/instrumentos de apoio à actividade formativa desajustados (fichas de registo, fichas de 
caracterização, questionários e guiões de entrevista). 
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Da forma como estão concebidos, estes instrumentos de recolha de dados tornam-se 
exaustivos nas questões que recorrem.  
A verdadeira finalidade de uma inspecção é aferir a qualidade do processo formativo no 
âmbito do SFPM, através da identificação de potencialidades e fragilidades ao nível da 
organização e funcionamento das entidades formadoras, bem como do seu planeamento, 
organização e execução das actividades formativas. Neste sentido, é crucial que estes 
instrumentos sejam „lean‟s‟, de forma a evitar a perda de tempo por parte dos agentes 
educativos e dos inspectores e de se chegarem a recomendações claras e precisas.  
A Regra da Simplicidade Formal permitiu eliminar o desperdício ao suprimir algumas 
questões dos questionários e entrevistas e acrescentar valor ao criar uma relação simples e 
directa entre os fornecedores (DSF/entrevistador) e o cliente (representantes das entidades 
formadoras/entrevistado) na solicitação de informação e recebimento de respostas. 
 
 Metodologias e Recursos 
Mais uma vez, a Regra da Transferência e Partilha de Conhecimento que se traduz na 
participação nas inspecções técnicas/auditorias na área da formação, tornaram esta tarefa 
menos complexa. O contacto com as entidades formadoras, as conversas informais tidas com 
os agentes educativos, o próprio papel de “inspector”, permitiram apreender as falhas dos 
instrumentos utilizados aquando a actividade inspectiva. 
Pensando „lean‟, e aplicando as Regras da Simplicidade Formal, da Criação e 
Manutenção do Fluxo e da Melhoria Contínua foi possível conceber instrumentos mais 
simples, que futuramente poderão contribuir para elevar a qualidade do SFPM. 
 
4) Proposta n.º6: Avaliação Externa da Formação (ex-post) 
A avaliação externa da formação é responsabilidade da DSF, enquanto órgão externo à 
estrutura operativa do SFPM e na qualidade de entidade responsável pela gestão da formação 
no âmbito do SFPM. 
Esta avaliação é concretizada aproximadamente seis meses após o término dos cursos e 
requer a apreciação dos desempenhos e competências demonstrados pelos ex-formandos, por 
parte dos respectivos supervisores/chefes directos, nas suas unidades/organismos de 
colocação, em conformidade com o definido na documentação de curso a que respeita a 
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avaliação (Documento VIIa e VIIb do PESUP1); e a audição dos ex-formandos relativamente 
à sua satisfação para com a formação/curso, face às exigências das suas funções e tarefas. 
Este tipo de avaliação tem como propósito recolher informação relativa aos resultados e 
efeitos da actividade formativa ministrada no SFPM e fora dele, no desempenho dos militares 
e das próprias unidades/organismos. Pretende-se que os resultados desta avaliação, após 
objecto de análise cuidada, possam dar origem a um conjunto de conclusões e recomendações 
que proporcionem o eventual ajustamento da formação (nomeadamente o plano de formação) 
às necessidades/requisitos das diferentes unidades e organismos e que possibilitem aferir a 
qualidade da formação frequentada. 
O actual processo de recolha de informação processa-se do seguinte modo: os cursos a 
avaliar são referentes ao ano transacto e escolhidos no início de cada ano civil. A escolha é, 
sobretudo,  aleatória, ou quando se verifica a existência de algum curso que suscite dúvidas 
quanto ao seu plano de curso. Geralmente são escolhidos 3 a 4 cursos de longa duração 
(PAFM I), 8 a 10 de curta duração (PAFM II), 5 cursos frequentados por pessoal da Marinha 
em entidades nacionais (PAFN) e 5 cursos frequentados por pessoal da Marinha em entidades 
no estrangeiro (PAFE). 
Posteriormente é enviada uma mensagem (MSG) à Direcção de Serviço de Pessoal via 
sistema apropriado (MMHS) a solicitar as unidades de colocação dos militares que realizaram 
os referidos cursos. O tempo de espera para obter este tipo de informação, por vezes atrasa 
todo o processo. 
A fase seguinte passa pelo envio de nova MSG às unidades/organismos de colocação 
dos militares, solicitando aos chefes directos/supervisores a apreciação das competências e 
desempenhos (no caso dos cursos de PAFM I e PAFM II) e o preenchimento de um 
questionário (no caso dos cursos de PAFM I, PAFM II, PAFN e PAFE). Os ex-formandos são 
também convocados a responder a um breve questionário de satisfação. 
Os documentos a preencher, quer pelas chefias, quer pelos ex-formandos, são 
disponibilizados na intranet com o referido encaminhamento na MSG, sendo, após 
preenchidos, enviados à  DSF, sendo garantida a confidencialidade das informações prestadas. 
Após análise dos dados, a DSF procede à elaboração do relatório final de avaliação 
externa (RAE) com a indicação das conclusões e recomendações. Dessas recomendações, ou 
mantêm-se todos os documentos e procedimentos formativos ou procede-se a um diagnóstico 
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de necessidades de formação, procurando diagnosticar a causa das inconformidades 
detectadas. 
Tendo em conta o processo complexo que acarreta este tipo de avaliação, é concebível 
encaixar o pensamento „lean‟, dado que,  o MESUP1 apenas aborda este tipo de avaliação de 
forma muito sucinta, sem fazer referência aos cursos frequentados em território nacional e 
estrangeiro (PAFN e PAFE), bem como aos instrumentos a utilizar, as linhas orientadoras, o 
referencial e a estrutura do relatório final. (Quadro 7). 
 
Quadro 7. 
 Mapa da Cadeia de Valor - Avaliação Externa da Formação 
 
 
 
 
 
 
 Proposta n.º 6a: Processo de Recolha de Dados 
De forma a que o procedimento de recolha de dados seja mais célere e mais simples, 
aplicou-se a Regra da Criação e Manutenção do Fluxo, isto é, em vez de ser enviada MSG a 
solicitar as unidades de colocação dos militares e aguardar que a Direcção do Serviço de 
Pessoal (DSP) proceda ao seu envio (desperdício) a solução passa pela DSF verificar essas 
unidades de colocação através da intranet na lista de colocações. Poupará tempo e permitirá 
tornar mais eficiente todo o processo de avaliação externa adjacente. 
 
 Proposta n.º 6b: Questionários de Avaliação da Satisfação49 
De forma, a acrescentar valor e na perspectiva de se Trabalhar para a Perfeição – 
Princípio Lean – criou-se um novo instrumento de avaliação da satisfação dos ex-formandos 
dos cursos de formação inicial (PAFM I) e dos cursos de formação contínua (PAFM II). Este 
era o único instrumento de recolha de dados inicialmente existente na avaliação externa.  
Entretanto, constatou-se a necessidade de criar um novo questionário destinado às chefias. 
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 Anexo C-9. 
PROBLEMA  Burocratização do processo de Avaliação Externa da Formação dos cursos de PAFM I e II e inexistência de instrumentos 
e orientações para os cursos de PAFN e PAFE no MESUP1 – Parte II. 
            Valor Acrescentado  Simplificar o processo inerente à avaliação externa dos cursos de PAFM I e II e introduzir as linhas 
orientadoras, referencial e estrutura de relatório final para os cursos de PAFN e PAFE. 
            Desperdício  Questionários de avaliação da satisfação desajustados e processo de recolha de dados complexo (PAFM I e II). 
 
                                                                                                O pensamento Lean Management aplicado ao SFPM  
 
 
Instituto de Educação, Universidade de Lisboa 66 
 
Desta forma, e recorrendo à Regra da Simplicidade Formal, conceberam-se novos 
questionários para os ex-formandos e para as chefias a incluir no MESUP1 . Questionários 
estes, mais fechados e a preencher informaticamente, de forma a evitar a troca de documentos 
em papel e perda de tempo no seu envio, isto é, de forma a evitar o desperdício. 
O objectivo passou por incluir, nesta publicação, os instrumentos de recolha de dados 
referentes à avaliação externa, quer dos cursos do PAFM I e PAFM II, quer os relacionados 
com os do PAFN e PAFE, visto ter-se constatado a inexistência de uma metodologia de 
avaliação da eficácia das acções de formação e do desempenho da entidade formadora 
constantes dos cursos do PAFN e PAFE. 
Convém realçar que os instrumentos criados, embora não se encontrem contemplados 
no MESUP1, já se encontram actualmente em vigor.  
 
 Proposta n.º 6c: Linhas de Orientação e Referencial de Análise de 
Resultados
50
 
As linhas de orientação para o preenchimento, por parte das chefias e dos ex-formandos, 
da documentação que se encontra disponível na intranet foram também redigidas, assim como 
o referencial para a análise dos resultados. Apesar de existentes, para os cursos de PAFM I e 
II (cursos de formação inicial e contínua ministrados na Marinha), não são consideradas no 
MESUP1 e apresentam alguns desajustes desde a sua elaboração.  
Por outro lado, foram igualmente criadas, as linhas de orientação para avaliação dos 
cursos de PAFN e PAFE, visto este tipo de cursos não estar contemplado no MESUP1 
aquando da sua criação (2004). 
O referencial para interpretação e tratamento dos dados aquando da produção do 
relatório final de avaliação externa apresentou a necessidade de actualização. Ao propor a 
alteração à escala de avaliação de desempenhos e competências (como posteriormente se pode 
verificar quando descritas as alterações aos Documentos VIIa e VIIb do PESUP1), foi 
igualmente necessária a alteração/revisão ao referencial existente.  
Assim, ao aplicar as Regras da Uniformização e da Criação e Manutenção do Fluxo, o 
referencial deixa de contemplar os intervalos de classificação para análise estatística de 
resultados (de 0-4, de 5-7 e de 8-10), passando apenas a conter níveis de análise, isto é, níveis 
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idênticos à escala de avaliação de desempenhos e competências (1 Não Satisfaz; 2 Satisfaz 
Pouco; 3 Satisfaz; 4 Satisfaz Bem). 
 
 Proposta n.º 6d: Estrutura do Relatório Final de Avaliação Externa (rae)51 
Por fim, esboçou-se a estrutura do relatório final de avaliação externa. Os relatórios já 
produzidos, não obedecem a uma estrutura definida, como sucede na avaliação interna da 
formação. Desta forma, foi idealizada uma estrutura uniforme (Regra da Uniformização) e 
simples de relatório de avaliação externa para cursos de PAFM I, PAFM II, PAFN e PAFE, 
a incluir no MESUP1. 
 
 Metodologias e Recursos 
A experiência, as conversas informais e o conhecimento da realidade da instituição, 
permitiram chegar a soluções/propostas céleres no que concerne ao Manual da Qualidade. 
Por outro lado, a produção de todos os relatórios de avaliação externa, de anos 
anteriores, facilitaram o esboço das actividades acima descritas. 
Evidentemente que todo o conjunto de soluções apresentadas requereram o seu tempo, 
na medida em que foram adaptados e criados novos instrumentos/orientações, sendo possível 
encaixar as 5 Regras Fundamentais no „lean‟. 
 
2.1.3- Aprendizagens 
O tempo dedicado à reformulação do MESUP1 – Parte I e II, contribuiu para uma 
compreensão mais aprofundada de todo o processo inerente ao SFPM. 
Ao sugerir todas as propostas enunciadas foi possível apreender que recorrendo a 
procedimentos „lean‟, é possível atender a outros aspectos cruciais em qualquer tipo de 
formação, tais como - a qualidade. 
 
2.1.4- Dificuldades 
As propostas de alteração/actualização ao MESUP1 despoletaram os seus entraves. 
Uma publicação deste tipo deve ser compilada por uma equipa particular, logo deve ser 
revista/actualizada da mesma forma. A individualidade neste processo conduziu à 
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problemática de “Será que sou capaz? Será que tenho experiência e conhecimentos suficientes 
para o fazer sozinha?”  
Não obstante, a dedicação a este normativo desencadeou preocupações de outra 
natureza, nomeadamente relacionadas com o facto das propostas efectuadas se adequarem ou 
não à realidade específica de Marinha e serem suficientemente convincentes de modo a serem 
futuramente instituídas. 
O tempo na reformulação dos instrumentos e na idealização de outras formas de 
procedimentos do MESUP1 implicou uma certa pressão, pois era reconhecida a importância e 
a necessidade de se efectuarem estas propostas e serem apresentadas à guarnição da DSF, 
dada a expectativa inicialmente criada com a realização do presente estágio. 
 
2.2-   Modelo de Documentação de Curso (PESUP1) 
O Modelo de Documentação de Curso (PESUP1) foi promulgado em 03 de Junho de 
2003, pela SSP. Nos objectivos e âmbito de aplicação deste manual está previsto a sua 
revisão, sempre que se justifique, sob a responsabilidade da DSF. 
Tal como o MESUP1, este normativo é crucial para o sistema de gestão e controlo da 
qualidade da formação profissional ministrada na Marinha. 
Nos seus aspectos globais, a “Documentação de Curso” materializa-se num documento 
nuclear de articulação dos contextos de trabalho com o de formação e estrutura-se em 5 
capítulos relacionados com as vertentes fundamentais da Abordagem Sistémica da Formação, 
assegurando, desta forma, o devido controlo da qualidade, a saber (Tabela 4)
52
: 
 
Tabela 4 . 
Estrutura do PESUP1  
PUBLICAÇÃO CAPÍTULOS ANEXOS 
 
 
PESUP1 
 
1- Introdução 
2- Controlo Técnico e Administrativo 
3- Perfis Profissionais 
4- Perfis de Formação 
5- Plano de Avaliação e Validação 
Anexo A – Modelos de Documentação 
de Curso 
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 Dado se tratar de uma publicação de natureza militar, esta não irá constar em anexo na íntegra. 
Apenas serão anexas as sugestões ao nível dos modelos da documentação de curso, não sendo possível 
evidenciar as alterações ao nível da descrição/actualização de conteúdos. 
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2.2.1-      Objectivos 
Os objectivos respeitantes ao PESUP1 são: 
 Actualizar os conteúdos teóricos do PESUP1;  
 Simplificar/ reformular os diferentes documentos de curso inerentes ao PESUP1, 
tendo em conta o CNQ. 
 
2.2.2-      Propostas de Alteração 
Pretendeu-se que as 5 propostas ao PESUP1 se debruçassem ao nível da introdução de 
novos conteúdos e da simplificação dos documentos inerentes ao Plano de um Curso, levando 
em consideração a entrevista realizada ao Chefe da RTF e os questionários aplicados às 
entidades formadoras. 
Por outro lado, atendendo às alterações introduzidas pela Reforma da Formação 
Profissional e respectivas implicações no âmbito da formação profissional desenvolvida na 
Marinha, revelou-se imperativo iniciar a harmonização, no possível e no aplicável, dos cursos 
ministrados no âmbito do SFPM com o CNQ, designadamente no que se refere à organização 
em UFCD. Esta situação conduziu à reestruturação/adaptação dos documentos de curso, tendo 
em consideração que teria “…de haver uma ligação com o passado porque o Sistema tem um 
catálogo bastante vasto e qualquer que seja a alteração terá reflexos na própria execução da 
formação.” (cit in Entrevista ao Chefe do RTF). 
Apresentam-se, de seguida, as 5 propostas efectuadas aos diferentes documentos de 
curso
53
: 
 
1) Proposta n.º1: Certificado e Controlo do Curso (Documento I) 
O PESUP1 ao assumir-se como um normativo relativo à elaboração e preenchimento da 
documentação de um curso, inicia-se com o Certificado e Controlo do Curso (Documento I). 
Este documento visa assegurar o envolvimento dos organismos/entidades constituintes do 
SFPM no desenvolvimento e organização de um curso, como forma de garantir a qualidade da 
formação, na perspectiva da satisfação das necessidades dos utilizadores (unidades terrestres e 
navais) e valia científica e tecnológica requerida pelas autoridades técnicas (organismos que 
aprovam os conteúdos dos planos de formação), das condições de exequibilidade em termos 
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de recursos, das condições e qualificação dos formadores da responsabilidade das entidades 
formadoras, da oportunidade, aceitabilidade e adequabilidade definidas pelos organismos e 
entidades de gestão.  
Englobando várias entidades, este documento, que deverá ser alvo de 
autenticação/validação, implica um total de 10 assinaturas. O tempo útil despendido na troca 
deste documento, entre os vários organismos, origina atrasos na aprovação de um plano de 
curso (Quadro 8). 
 
Quadro 8. 
 Mapa da Cadeia de Valor - Documento I 
 
 
 
 
O que se procurou propor para simplificar o Documento I e adicionar valor foi a 
passagem de 10 para 7 assinaturas em formato digital e a imposição, nos vários 
organismos/entidades, de prazos na entrega do documento.  
Se para cada curso forem reunidos simultaneamente os representantes das entidades 
formadoras, utilizadores e autoridades técnicas para obter concordância num só acto dos 
perfis profissionais e reconhecimento das valias técnicas e científicas, poder-se-á evitar a 
morosidade deste documento, assim como a necessidade de 3 assinaturas consideradas 
dispensáveis. 
A Regra da Simplicidade Formal poderá tornar mais célere o processo inerente ao 
Documento I, dado serem criadas novas formas de fluxo da informação. 
O desperdício poderá ser eliminado, evitando as assinaturas manuais que se traduzem, 
por vezes, em atrasos na aprovação de cursos. 
 
2) Proposta n.º2: Proposta e Fundamentação do Curso (Documento II) 
É com o intuito de propor e fundamentar o curso que as entidades formadoras 
desenvolvem o Documento II, elencando e descrevendo os parâmetros que levam à criação de 
um dado curso, devendo a entidade competente - DSF - decidir quanto ao seu 
desenvolvimento curricular e posterior implementação no quadro do Plano Anual de 
PROBLEMA  Burocratização do processo de troca do Certificado e Controlo do Curso – Documento I. 
            Valor Acrescentado  Simplificar o processo moroso inerente ao Documento I – assinaturas digitais e imposição de prazos. 
            Desperdício  Eliminar as assinaturas manuais. 
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Actividades do SFPM. Em regra, a Proposta e Fundamentação do Curso (Documento II) 
deverá incluir informação relativa ao contexto, aos formandos e aos formadores. 
 
Quadro 9. 
Mapa da Cadeia de Valor - Documento II 
 
 
 
 
 
 
A modalidade b-Learning “…cuja metodologia não está ou não se adequa a 100% ao 
que está definido no PESUP1 na sua forma inicial” (cit in Entrevista ao Chefe da RTF) foi 
uma das propostas a ter em conta neste documento. Actualmente, com cerca de 15 cursos 
nesta modalidade, o valor passa, por inserir na futura versão do PESUP1, esta modalidade de 
formação (Quadro 9), trabalhando sempre para a perfeição – Princípio Lean. 
Por outro lado, a questão de introdução das UFCD na estrutura da documentação de 
curso foi outra das preocupações. Assim, ao fazer referência às mais-valias científicas do 
curso, isto é, adequabilidade dos programas às necessidades de formação e os níveis de 
qualificação conferidos nos cursos do PAFM II, foi elaborada uma tabela onde as entidades 
formadoras deverão, no aplicável, elencar as UFCD do CNQ existentes no curso, permitindo 
deste modo, acompanhar a mudança externa e sustentando-a – Regra da Melhoria Contínua. 
O desperdício passou por suprimir/eliminar a descrição da informação irrelevante e 
imperceptível na óptica do leitor, contida no Documento II. 
 
3) Proposta n.º3: Perfis Técnico Militares Navais Globais e Específicos 
(Documentos IIIa e IIIb) 
Uma vez autorizado e autenticado o desenvolvimento curricular de um curso – 
Documento II, seguem-se os Documentos IIIa e IIIb.  
O documento IIIa é aplicável apenas aos cursos de longa duração (de formação inicial e, 
eventualmente, de promoção e de especialização – PAFM I). Descreve sucintamente o que se 
espera do formando em termos da categoria, posto e classe, através dos cargos tipo atribuídos 
e competências esperadas nos planos pessoal, militar naval e técnico.  
PROBLEMA  Necessidade de actualizar e introduzir conteúdos na Proposta e Fundamentação do Curso – Documento II. 
            Valor Acrescentado  Actualizar os conteúdos inerentes ao Documento II – b-Learning e inserir um campo para as 
Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD). 
            Desperdício  Eliminar os conteúdos desactualizados. 
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O documento IIIb aplica-se a todos os cursos. Nos cursos de formação inicial (PAFM I), 
corporiza os padrões navais, funcionais e ocupacionais. Nos cursos de formação contínua 
(PAFM II), indica as funções e tarefas correspondentes a um cargo ou a um conjunto de 
cargos afins. São analisados segundo os critérios de Dificuldade, Importância e Frequência 
(DIF) que permitem a definição de prioridades, nível e extensão da formação, que são dados 
fundamentais na elaboração dos perfis profissionais. 
 
Quadro 10. 
 Mapa da Cadeia de Valor - Documentos IIIa e IIIb 
 
 
 
 
Foi na análise DIF que a proposta de reformulação incidiu (Quadro 10). O quadro de 
análise DIF presente no PESUP1 foi adaptado do quadro de análise DIF da NATO, não 
correspondendo na totalidade ao que é aplicado na realidade portuguesa.  
Assim sendo, tendo por base a descrição dos Graus de Prioridade de Formação - 
Elevada (1ªP), Média (2ªP), Reduzida (3ªP) (Rato, H., Baptista, C. & Ferraz, D., 2007) e três 
das competências que uma pessoa „lean‟ deverá possuir (Inovação, Colaboração e 
Colaboração), o valor a acrescentar passou pela reformulação do quadro supra
54
, reduzindo 
de 5 para 3 as prioridades de formação. A lógica inerente às prioridades será a seguinte:  
a) É concedida prioridade elevada (1ªP), sempre que um desempenho seja: 
(1) Muito Difícil (3) e Muito Importante (3) mas Frequente (2) ou Pouco 
Frequente (1) (não seja trabalhado com tanta frequência quanto o desejável 
de forma ao formando o assimilar); 
b) A prioridade média (2ªP) é cedida sempre que um desempenho se revele: 
(1) Muito Difícil (3), Importante (2), Frequente (2) ou Pouco Frequente (1);  
(2) Difícil (2), Muito Importante (3) ou Importante (2), Frequente (2) ou Pouco 
Frequente (1);  
(3) Pouco Difícil (1), Muito Importante (3) ou Importante (2), Frequente (2) ou 
Pouco Frequente (1). 
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PROBLEMA  Necessidade de reformular a Análise DIF dos Perfis Profissionais – Documentos IIIa e IIIb. 
            Valor Acrescentado  Reformular o quadro de análise DIF e incluir a correspondência dos saberes (CNQ). 
            Desperdício  Quadro de análise DIF desenquadrado. 
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c) Por fim, a prioridade reduzida (3ªP), acontece nos restantes casos, onde a 
dificuldade, importância e frequência é irrelevante/relativa. 
Ao eliminar duas prioridades consideradas desperdício, a avaliação dos diferentes 
desempenhos será mais eficaz, assim como, a sua posterior analise nos relatórios de avaliação 
externa. A análise DIF passa, assim, a ter uma explicação mais clara e simples do que até 
então. 
Por outro lado, tendo em conta que o CNQ elenca os diferentes saberes (saber, saber-ser 
e saber-fazer), a nova versão do PESUP1 não pode descurar esta questão. Assim, ao indicar os 
diferentes perfis de formação, a entidade formadora deverá, no aplicável, fazer corresponder 
nos Documentos IIIa e IIIb, os domínios de saber existentes. 
O valor passa por aproximar/adaptar, o mais possível, a realidade existente na Marinha 
“…ao que externamente está a ser efectuado…” (cit in Entrevista ao Chefe do OQF), isto é, 
acompanhar a mudança e sustentá-la, em oposição às mudanças bruscas e não sustentadas –
Regra da Melhoria Contínua. 
 
4) Proposta n.º4: Plano de Estudos (Documento IV) e Plano de Formação 
(Documento V) 
O Plano de Estudos (Documento IV) e o Plano de Formação (documento V) iniciam o 
processo de transformar os perfis profissionais (necessidades de formação) em perfis de 
formação. 
O Plano de Estudos (Documento IV) é um documento síntese de informação do curso 
contendo todos os parâmetros curriculares mais relevantes. 
O Plano de Formação (Documento V) operacionaliza cada um dos módulos (e 
respectivos sub-módulos, caso existam), constantes nos Planos de Estudos explicitados no 
documento IV, correspondendo à aplicabilidade da metodologia da Tecnologia Educativa, 
identificando os seus elementos (objectivos, conteúdos, métodos, recursos e avaliação,) e 
respectivas interacções, constituindo o documento chave de implementação do curso. 
O documento V deverá indicar os objectivos específicos correspondentes ao objectivo 
geral do módulo, bem como os conteúdos, métodos, recursos e referências associados a cada 
um deles.  
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Quadro 11. 
Mapa da Cadeia de Valor - Documentos IV e V 
 
 
 
 
 
 
 
Nos Documentos IV e V, para além da introdução da modalidade b-Learning que não 
se encontra contemplada na versão em vigor do PESUP1, acrescentou-se ainda, a questão das 
UFCD (valor) – Regra da Melhoria Contínua e da Uniformização. 
Ao preencher o Documento IV, as entidades formadoras deverão indicar as UFCD do 
CNQ presentes no curso. Os conteúdos que não se assumem em UFCD deverão constituir-se 
como módulos e/ou sub-módulos e referenciados numa outra tabela. O sub-total de horas das 
UFCD e dos restantes módulos e/ou sub-módulos deve perfazer a carga horária total do curso. 
Deste modo, um militar que frequente determinado curso do SFPM onde constem 
UFCD, terá a oportunidade de, em contexto externo à Marinha, ver reconhecidas e 
capitalizáveis as suas competências/qualificações e, assim, facilitados os seus percursos 
profissionais. 
Por outro lado, a denominação deste documento de curso, foi também alvo de sugestão: 
em vez de se designar “Plano de Estudos”, o nome mais adequado seria “Plano Curricular”, 
uma vez que este documento faz referência aos parâmetros curriculares mais evidentes de um 
curso.  
No Documento V, as entidades formadoras deverão explicitar os objectivos, conteúdos, 
meios, recursos e avaliação, referente à UFCD do CNQ, quando aplicável; e aos módulos e/ou 
sub-módulos que contêm os conteúdos que não constam nas UFCD. 
O desperdício passou pela eliminação de itens que se encontravam desactualizados 
(Quadro 11). 
 
5) Proposta n.º5: Avaliação Externa – Competências e Desempenhos 
(Documentos VIIa e VIIb) 
Foi igualmente proposta a alteração à escala de avaliação das competências e 
desempenhos utilizada pelos chefes directos dos cursos do PAFM I e PAFM II, isto é, dos 
cursos ministrados na Marinha.  
PROBLEMA  Necessidade de actualizar e introduzir conteúdos/itens no Plano de Estudos e no Plano de Formação – Documentos IV e V. 
            Valor Acrescentado  Actualizar os conteúdos inerentes aos Documento IV e V – b-Learning e inserir um campo para as 
Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD) e alterar designação do Documento IV. 
            Desperdício  Eliminar os conteúdos desactualizados. 
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A avaliação das competências (Documento VIIa) e dos desempenhos (Documento VIIb) 
demonstrados pelos ex-formandos ocorre 3 a 6 meses, após a conclusão do curso.  
É realizada pelas Unidades/Organismos de colocação, onde os chefes 
directos/supervisores são confrontados com uma escala de avaliação de 0 a 10, que sendo 
demasiado extensa, não permite considerações conclusivas (Quadro 12). De referir, que a 
escala utilizada não possui nenhum referencial ou matriz, levando a que as chefias detenham o 
livre arbitrio na escolha da avaliação a efectuar. 
 
Quadro 12. 
Mapa da Cadeia de Valor - Documentos VIIa e VIIb 
 
 
 
 
 
A este nível, o valor adicionado passou por “…repensar o procedimento que está 
instituído.” (cit in Entrevista à Chefe do OQF), alterando a escala de avaliação das 
competências e desempenhos (Documentos VIIa e VIIb).  
Assim, recorrendo à Regra da Criação e Manutenção do Fluxo, propôs-se uma escala 
de 1 a 4, em que o 1 equivale ao Não Satisfaz, o 2 ao Satisfaz Pouco, o 3 ao Satisfaz e o 4 ao 
Satisfaz Bem, bem como o respectivo referencial de aplicação
55
.  
Foi ainda sugerido um item “Não Aplicável” (NA) quando a competência e o 
desempenho não se aplicam, substituindo o “Não Observado” (NO) que, actualmente, suscita 
algumas dúvidas quanto à sua aplicação. Propôs-se igualmente,  um item de “Observações”, 
onde as chefias poderão justificar por palavras/texto e não por siglas (como é actualmente 
efectuado - desperdício), o desempenho negativo (1 ou 2). 
Com esta alteração, o instrumento que é aplicado às chefias poderá tornar-se mais útil e 
eficaz, assim como a melhoria do desempenho global dos intervenientes no SFPM. 
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 Anexo C-12.  
PROBLEMA  Burocratização do processo de Avaliação Externa da Formação - Documento VIIa e VIIb 
            Valor Acrescentado  Reformular a escala de avaliação das competências e desempenhos (1 a 4) criar o referencial de 
aplicação da escala e o campo NA. 
            Desperdício  Eliminar a escala extensiva de avaliação das competências e desempenhos e o campo Não Observado. 
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 Metodologias e Recursos 
As 5 Regras Fundamentais no „Lean‟, sustentadas nas conversas informais tidas com o 
Chefe e Adjuntas da RTF e com as entidades formadoras, assim como nos resultados obtidos 
através da aplicação dos questionários e entrevistas, permitiram uma familiarização mais 
abrangente com esta publicação e possibilitaram as sugestões acima mencionadas. 
 
2.2.3-     Aprendizagens 
Conhecer de forma mais detalhada o PESUP1, revelou-se vantajoso no sentido em que 
foi possível uma exploração ao pormenor dos diferentes documentos de curso e um 
conhecimento mais profundo do elo de ligação e importância dos sete documentos existentes. 
Não obstante, dada a realidade em que a formação se encontra internamente, foi 
benéfico o contacto directo com o CNQ, dada a importância que este assume na orientação 
das opções de gestão dos militares em RC, sobretudo na procura, produção e valorização das 
suas qualificações. 
 
2.2.4-      Dificuldades 
As dificuldades sentidas em torno do PESUP1 pautaram-se, sobretudo, pela ausência de 
familiarização com a publicação. As propostas sugeridas requereram dispêndio de tempo, na 
medida em que a primeira fase passou pela compreensão dos documentos e do vínculo de 
ligação entre eles. 
 
2.3-    As Propostas: MESUP1 E PESUP1 – O quadro síntese56 
Foram sugeridas um conjunto de acções a desenvolver em torno do MESUP1 – Parte I e 
Parte II e PESUP1. O quadro síntese
55
 sistematiza as propostas efectuadas às publicações.  
Procurou-se, sempre que possível, mapear a direcção dos fluxos de valor, alterando, 
reformulando, simplificando e adaptando procedimentos e conteúdos, baseados nas Regras e 
Princípios „Lean‟. Eliminou-se o desperdício, excluindo, suprimindo o que implicava a 
burocratização de procedimentos, o que era desajustado, desmedido e desnecessário (Figura 
4). 
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 Anexo C-14. 
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Figura 4. Lógica „Lean‟ 
 
Para todo este processo, muito contribuiu esta filosofia de gestão que defende o uso de 
ferramentas e metodologias que se caracterizam pela sua simplicidade, livre de softwares 
sofisticados e de processos burocráticos, onde as pessoas desempenham o papel principal na 
identificação e eliminação de desperdício e criação de valor. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LEAN = 
 
 
 
ADICIONAR VALOR 
 
 
ELIMINAR 
DESPERDÍCIO  
MAPEAR O VALOR, 
DIRECCIONANDO OS 
FLUXOS 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em qualquer modalidade de mestrado existente, a finalidade prende-se com um 
cômputo, na sua generalidade, positivo. Na modalidade de estágio, pretendem-se, igualmente 
contributos de utilidade para a instituição. 
Foi esta a meta que se pretendeu alcançar: ser útil à Marinha. Ser militar, por opção, é 
não ignorar a consagração à Pátria com exemplar espírito de disciplina, de sacrifício e 
sobretudo, dedicação. Consciente dos valores que cabem defender, não se pretendeu ser 
melhor ou superior a qualquer outro, mas muito simplesmente ter orgulho em ser como se é e 
de contribuir para uma Marinha em crescente desenvolvimento. 
Identificada a problemática – desactualização de conteúdos, burocratização de 
procedimentos inerentes a dois normativos regentes do SFPM e adaptação de um deles ao 
Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ), pretendeu-se com este estágio propor um 
conjunto de soluções que possibilitassem a simplificação/ redução do esforço humano. 
Assim, recorrendo ao pensamento „Lean Management‟, um dos mais bem sucedidos 
paradigmas de gestão e filosofia de liderança que tem por objectivo a sistemática eliminação 
do desperdício e a criação de valor, propôs-se a alteração do Manual da Qualidade da 
Formação (MESUP1) e do Modelo da Documentação de Curso (PESUP1), considerados a 
“bíblia” do SFPM. 
É com agrado que se verifica que na Marinha de Guerra Portuguesa é exequível “poupar 
tempo na produção/realização” com o recurso a “menor esforço” mas sempre com empenho 
redobrado, iniciativa extra, acompanhando a mudança e sustentando-a e, sobretudo, 
colocando em prática um dos princípios do „Lean Management‟: trabalhar para a perfeição. 
O SFPM, que se materializa no MESUP1e PESUP1, é um sistema de qualidade, porém, 
pode ser visto como um sistema de qualidade „lean‟, o que significa aumento da eficácia e 
eficiência da produtividade, orientação para o valor e enfoque nos fluxos. 
Efectuadas as propostas de alteração às publicações supra, é facilmente perceptível que 
a DSF possui na sua guarnição pessoas „lean‟, isto é, uma equipa que compreende o valor, 
que tem iniciativa, que se envolve, que colabora e que se adapta. É de realçar o orgulho 
enquanto parte integrante desta equipa „lean‟, constituída por excelentes 
profissionais/militares que possibilitam o apropriar das reais necessidades. 
Pensar „lean‟ nos tempos que correm, é um antídoto eficaz para a crise” (Pinto, 2010, 
p.42). Para tal, é importante pensar antes de agir, isto é, antes de qualquer iniciativa de 
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mudança, é necessário verificar o que acrescenta valor ao que temos ou queremos criar, e o 
que é possível dispensar e que poderá ser considerado desperdício, criando fluxos e mapeando 
o valor. 
O pensamento „Lean‟ ou „Lean Management‟ é, como já referido anteriormente, um 
modelo de gestão e liderança que encoraja as pessoas a pensarem e resolverem problemas, 
criando valor. O objectivo é que se faça com menos, isto é, menos esforço, menos 
equipamento, menos tempo e até menos espaço, enquanto simultaneamente “…se produz o 
que realmente os clientes querem, na quantidade certa, no momento certo”. (Pinto, 2010, 
p.42). 
Tal como refere Pinto (2010), pensar „Lean‟ requer a adopção de um novo paradigma, o 
abandono de certas ideias e preconceitos e, principalmente estar aberto à mudança e ao 
desafio permanente. Sem estar aberto à mudança, não se consegue reconhecer que “…apenas 
uma pequena fracção do tempo total e esforço de uma organização adiciona valor ao cliente e 
que, em média, 40% dos custos em qualquer negócio são puro desperdício” (p.42). 
Esta filosofia constituiu o mote de partida para o estágio, permitindo responder às 
observações levantadas aquando as entrevistas e questionários aplicados. De facto, é visível, 
em todas as propostas sugeridas, o cuidado e esforço em considerar as constatações 
mencionadas quer pelos representantes das entidades formadoras, quer pelos Chefes do OQF 
e RTF. 
Por outro lado, considerando que a certificação da formação profissional da Marinha 
assume uma importância estratégica e capital, cujo objectivo principal é o de proceder ao 
aperfeiçoamento contínuo e sistemático do sistema formativo, de modo a elevar os níveis de 
competências pessoais e profissionais e de promover o desenvolvimento pessoal, profissional 
e organizacional, conclui-se que as alterações introduzidas pela Reforma da Formação 
Profissional repercutem-se inevitavelmente no âmbito da formação profissional desenvolvida 
na Marinha. Assim, dada a relevância do CNQ ao nível da oferta formativa e as necessidades 
do mercado de trabalho e dos cidadãos, procurou-se adaptar a realidade interna ao que 
externamente está a ser efectuado, introduzindo no PESUP1 a questão das UFCD.  
Não ignorando que o progresso exige cada vez mais respostas inovadoras, é importante 
ter consciência que o conhecimento e compreensão do que já foi feito e porque foi feito, 
permitiu evitar erros cometidos, ultrapassar etapas já vencidas e agir de forma mais 
fundamentada e adequada nas situações do presente e até futuras. Desta forma, é de louvar a 
                                                                                                O pensamento Lean Management aplicado ao SFPM  
 
 
Instituto de Educação, Universidade de Lisboa 80 
 
existência destas publicações, pois aspirar mutações a algo solidamente instituído poderá 
revelar-se menos complexo, comparando à sua criação de raiz.  
Procurou-se, sobretudo, colaborar como „circunstância‟ de resoluções futuras, tendo 
consciência que o „Lean Management‟ não seria, de todo, a arma secreta para transformar a 
organização/instituição, mas antes um contributo para um ajustamento de procedimentos 
inerentes à monitorização da qualidade da formação do SFPM. 
A não colocação de entraves por parte da instituição, relativamente às propostas 
sugeridas é, igualmente, de realçar. A margem para alterar, propor, rever e actualizar foi total 
por parte da Chefe do OQF e demais guarnição, o que contribuiu para o aumento da 
motivação. 
No decorrer do estágio surgiram algumas contrariedades, mas como diria o velho sábio 
Albert Einstein “No meio da dificuldade encontra-se a oportunidade”. Chega a hora em que 
não basta protestar perante os obstáculos: após a filosofia, a acção é indispensável.  
A divisão temporal entre as actividades destinadas ao estágio e as funções enquanto 
Adjunta ao OQF constituiu uma das primeiras resistências. Sendo assim, de forma a contornar 
este obstáculo, dedicou-se, sempre que possível, duas horas diárias à actividade de mestranda, 
tendo o cuidado de destacar as funções/tarefas enquanto Adjunta ao OQF. 
Por outro lado, propor alterações numa instituição militar não é, de todo, feito evidente. 
Sugerir não foi uma tarefa complexa, o desafio passou por certificar que algumas dessas 
propostas seriam suficientemente convincentes a serem tidas em conta. Deste modo, apostou-
se na sensibilização das chefias, dada a relação de confiança, camaradagem e à vontade. 
Dialogou-se, demonstrando que o que “estava erguido consistia em ladrilhos consistentes” 
mas que se poderia ser mais ambicioso aspirando evoluir ainda mais.  
A Marinha de Guerra Portuguesa é, dos três ramos das Forças Armadas, aquele que, ao 
nível da formação, está mais sólido, logo as metas a alcançar teriam de ser elevadas a um 
nível/patamar superior. No entanto, como referiu o Chefe da RTF “…não podemos de um 
momento para o outro dizer tudo o que está, não tem efeito…vamos passar a fazer tudo de 
novo…tem de existir uma continuidade, uma progressão…” (cit in Entrevista). 
No que concerne às aprendizagens, pode-se afirmar a passagem por 3 fases: fazer, ver 
fazer e perguntar o que fazer. Fazer traduziu-se no cumprimento dos objectivos propostos 
alcançar; Ver fazer percepcionando e aprendendo com o trabalho desenvolvido pela guarnição 
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da DSF; e Perguntar o que fazer questionando sempre a forma mais correcta de agir e de 
realizar. 
Em todo este processo o que efectivamente apraz, é a realização de um 
trabalho/pesquisa que poderá ter os seus frutos, pois será sempre um esforço recompensado, 
tendo plena percepção que, de alguma forma, se contribuiu para o contínuo incremento da 
qualidade da formação.  
De facto, tem-se consciência que o tempo de mestranda possibilitou mais-valias na vida 
profissional. Ainda que, o regime de contrato actual se possa estender por mais três anos na 
instituição, a preocupação em investir na formação é algo que deverá permanecer em cada 
indivíduo por longos anos, pois a “… formação é sempre um processo de transformação 
individual, na tripla dimensão do saber, do saber fazer e do saber ser” (Nóvoa, 1998 in 
Canário, 1999, p.21).  
 
“A vida sem reflexão não merece ser vivida” 
Sócrates 
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Quando falam dos seus estágios é a exprcss.'io ga/l/1JJr experiél1CÍf1 
que sobressai. NW1"I<l sociedade que tem como wn dos requisitos de 
admissão no mercado de trabalho a experiência prof~ional, nem 
sempre é fácil encontrar quem a proporrione. Por isso, como diz a 
Raquel, resolvi ofrrro.70 mell tmbJllwegmlhar com isso. 
A ücenciatura em Gest.'ío e Sistemas de lnfonnação tem a ver com o 
bicllillho da illformátim que sempre tentou o Ruben, mas /l1I1JJ infomliÍtim 
mais direccio/1IIM fXlm llS pessoos, /Iflo tão virada fXlra os computadores, /lias 
mais pam a arqltilf'dum de 1II/1JJ organização instHuMIl/I. I:kste modo, na 
DACI, a sua matéria de investigação éo "Levantamento de Processos". 
Já a Mariana e a Raquel estão mais ligadas à vertente da publicidade 
e dos "media". T{'1/1OS ni'Ste mOlllento dois projectas: a uisita viriual da 
e.:qu;içiio "A Marill/Il/ /Il/ &p,íbJim" e ·'0 Sistl'l/Il/ Solar elll 3D" pam o 
Plmwflírio. 
Porquê a Marinha? Amigo>, familiares, várias foram as fontes, mas o 
que pretendiam em um iDaJJ sério, de tmm//lO, oom ambit'IIteoom, palavras 
da Raquel, masque todos perfilham, el'llC/J/ltmnlOS euu:tamente isto. 
Na DACI, o CfEN Pinheiro da GlIllil, actual axmlenador dos 
estágioo, não tem dúvidas de que !li/UI ManlllUl que se quer illarndom, 
dinlÍmim t' criadfJm dt"/.:V' apostar /1JJ ait'ftl/ffl à SoXiedade civil. É. bom fXlm 
amms as fXlrics. reitera. Por UII/ lado, as orgallizaçIXs receocm zmll/ "lufada 
de ar fn.-"'CO" do que se ensÍlUllá fom, ~ outro dl/mos a conhecer a estn/tum 
militar, desmislifim/llos a ideia de rigida, de jedll/menfo ao exterior. 
Cáti~ Nobre, Sub t..."., TS.\J, 2!1 .. ", ... , 
lirenci.1tura c'ITI Ci['llCiol.' da Educaçl" 
Estágio Curricul~r. ~mbito \ll",tr.,J" ·'Form.l,~(l Jl" 
Adulttb#. "" J);n"C\<"-, .1" 5:.·rv .. ~' dt' ",m>açã" (DSF). 
~. '-~'"7:;t--(CX"1 
~~~~~~ 
.... ',
. ->--
Til1lm 11m sollho desde miúdl/ que t'ffi 5(7 proft'SSOm de FranC'i:;, mM 
llOIit>i ItaS CiéllCÍllS da Edumçiio, confidencia-l106. Em 2005, terminada a 
licenciatura, tentou candidatar-se a lUIl estágio curricular na Marinha, 
lTIas as mgas t'stamm já OOIp;uWs. Em 2008, abre OOIlCIIYSO fX'm Técnico 
Superior NmIflJ, /1JJ án.'Il dns Ciél/cias di1 Ed1lcação, e entrei /1JJ Marilllm 
fXlm o OQE ollde estou din'!:tamente enoolvida /111 IÍrm da Amliaçiio da 
Fonllação, domínio onde actualmente a DSF se encontra certificada pelo 
Ministério da Defesa Nacional. 
Embora a sua "onda" seja o surf e a adrenalina lhe rurra nas veias, 
tem os pé> rem assentes na terra e com o Processo de &lkJtlha em 
marcha, decidiu que /rãodevia ftau fXlra trás JX!'lIl1eos IUJOOS alrs05 já têm 
Mestrado integrado, JXIr isso optou JXIr fazer um mestrado em "Lean 
Management" ou ''Magreza de Procedimentos", wn novo paradigma 
de liderança e de gestão. Estmulo /111 instituição, IL'J~IO consci['11cia das 
verdadeiras na:essidadl.'5. &'SumÍlulo, a simpl!fi.cação de prrxedimCl1tos 
impliro I/lt'IlOS recursos, 1I1t'l1OS tempo e menor im;estimmto. Ce/1/ramo-IIOS 110 
objedivo e não no processo. 
A lTEN 15N, Üblia Pereira, ax::micnadora de estágio, apoia este 
prc;ecto, roI/lOS gm1/ll/r indepmdentemmte do resultado! Por rezes, Irão 
ta/lOS tempo fXlra fXlmre pen.<-ar /IOS procedil/umtos instituídos, tãoabsorvidos 
estamos nas IIffi''élS rotilUlS. A STEN Qífia roi disPJr de I/Il/is lima fimte 
de ínfom1llção q/le suslm/e o ajustamento de proo."Iiimt.'11tos illermtes à 
1II000itoriZilçiio da qlmlidade da fom1llÇiio do sistl'l1ll/ de fom1JJçiio. 
Nmna mistura de línguas, português, inglês e finlandês, 
procummo-nos entender. A presença da Anniina e da TUl.llia, que 
elegeram Portugal rumo 1" escolha para fazerem Emsmus, transformou 
esta conversa infonnal num exercício a 5 vozes de dcsc:dJert.l de 
significados; não obstante, proveitosa e divertida! 
A Marinha surge na vida acadêmica destas estagiárias wn pouco 
por influência da faculdade, pois é frequente a vinda de estudantes 
da Escola Superior de T€01Ologia da 5.1úde de Lisboa para estagiar no 
LAFrM. Para a Cátia e para a Carla a opção remiu/1JJ áren da Toxicologia 
lL'<1l1a 11JJ Marinha, o que constituía IlIIll/nll/~mlia 11 fX'r das /u1s n.fi'll..1Icias 
q1le tín/1II/1/OS de colegas que ji aí ti/llll/m estado e tin/1IIm gostado muito do 
ambímte. Já a Annüna e a Tuulia seconsideram umas fi.1imrdas, porqlle é 
uma aporl1//Jidade muito diferente do q1le tt.'l"Í11mos 1111 Fill/findia, /fi ~ podt'l/IOS 
estagiar !.'1l1llOSpitais. 
No LAFfM, fazem o que qualquer elemento efectivo faz: recepção, 
entrada e verificação de amostras provenientes de diferentes locais 
militares; análises quantitativas das drogas, rumo canabinóides, 
cocaína, anftaminas e opiáceos em amostras de urina. 
Quando a experiência se une à vontade de aprender, o impacto é 
duplo. Talvez, JXIr isso, o Tenente TSN Mendes Aoru;, o responsável 
peloo estágioo no LAFIM, não hesita quando diz que é uma //1II~mlia 
fXlm ammsas fXlrt..'S. A actual falta de recursoshtm1<mos écolrn.1tada rum 
a presença de estagiários, pois a T oxíaliogia é 1IT/lIIlÍrm em tU'St.'JlooIlJimmto, 
em quea inornção écol1stl/lI/e. Constitui unm fonlla dedwulgação fXlm o meio 
civil da excelêllcia proJissiol1111 desta mlh1da q1/e é a Toxicologia. Niio msta 
semlOS n.um/umos intcnmmente, interessa-lIos também o mxmhecimL'I1to 
externo. 
No final, alguns ainda poderão duvidar da finalidade dos estagiários na Marinha. IJeix:arnQ;; aqui tun excerto de lUllil das c.'Utts que nos foi 
dirigida por lUTI Orientador do Curso Professional de T écniru de I:ksign da Escola Secundária Daniel S .. unpaio: 
Nas tC/IIra; inquietos em quellS organiznções siio obrigadas a actuar hoje em dia, f:xistea /loção de difiaddW' etll abrir i.'SfXlÇO JXlm a res,xmsabilidnde social c 
cO/Itribuir p1m (1 fomlllÇifo das jovens. No f!IItmlto, fozi-Io col1tnuui pam a aalll1!l1at;iío do mais reprOOutivo de tedas as tipos de mpi/al- ocnpifaII11ll/lIIl1o- amdição 
illdispmsável IXlm o tilo desejadoau/llL'l1to de prOOutiuidade t'compl'litividade. EI/co/ltmr quelll compn'l.'1rdn tal relação l1elll sempre tem sido fiídl/llas fi1iz.llll'llte, 
11JJ Marillha Port1lguesa, l'I1colltnimos essa dímmsão. !l 
Ana Paula Duarte e Silva 
Adjunta da Repartição de Tecoologias da Formaçfio 
Dirocção do Se-viço de Formaçfio 
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ANEXO A 
 
A-3 
 
CRONOGRAMA DE ACTIVIDADES 
 
TRIMESTRE ACTIVIDADE TAREFA 
Outubro – Dezembro 
2010 
 
 
 Esboço de um questionário 
acerca das 2 publicações: 
MESUP1 e PESUP1. 
 
 
 Aplicação do questionário 
às entidades formadoras. 
 
 
 Idealizar um questionário que procure 
identificar se os procedimentos inerentes 
ao MESUP1 e PESUP1 se encontram 
burocráticos e sugestões de simplificação. 
 
 Enviar o questionário para as diferentes 
entidades formadoras (Chefes de 
Gabinetes de Tecnologia Educativa e 
Chefes de Departamento de Formação) 
Tabela 2 – Actividades a desenvolver de Outubro – Dezembro 2010 
 
TRIMESTRE ACTIVIDADE TAREFA 
Janeiro – Março 
2011 
 Esboço de uma entrevista 
semi-directa. 
 
 
 Realização da entrevista 
semi-directiva. 
 
 
 
 Início do tratamento dos 
dados recolhidos através dos 
questionários e das 
entrevistas. 
 
 Proposta de 
reformulação/simplificação 
MESUP1 Parte I e II. 
 Idealizar o guião de entrevista que procure 
identificar as necessidades em torno do 
MESUP1 e PESUP1. 
 
 Aplicar a entrevista à Chefe do 
Observatório de Qualidade da Formação e 
ao Chefe da Repartição de Tecnologias 
Educativas. 
 
 Analisar a informação obtida através dos 
questionários e das entrevistas. 
 
 
 
 Propor alteração à fundamentação teórica e 
respectivos instrumentos (anexos) ao 
MESUP1 Parte I e II. 
Tabela 3 – Actividades a desenvolver de Janeiro – Março 2011 
 
TRIMESTRE ACTIVIDADE TAREFA 
Abril – Junho 
2011 
 Proposta de 
reformulação/simplificação 
do PESUP1. 
 Propor alteração à fundamentação teórica e 
respectivos instrumentos (anexos) ao 
PESUP1, de acordo com as sugestões 
referidas no questionário aplicados às 
entidades formadoras (Chefes de Gabinetes 
de Tecnologia Educativa e Chefes de 
Departamento de Formação).  
Tabela 4 – Actividades a desenvolver de Abril – Junho 2011 
 
MÊS ACTIVIDADE TAREFA 
Julho 
2011 
 Ajustes Finais  Compilação das sugestões/alterações 
apresentadas ao MESUP1 Partes I e II e 
PESUP1. 
Tabela 5 – Actividades a desenvolver em Julho 2011 
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ANEXO B 
 
B-1-1 
 
MANUAL DA QUALIDADE DA FORMAÇÃO (MESUP 1) E  
MODELO DA DOCUMENTAÇÃO DE CURSO (PESUP 1) 
 
QUESTIONÁRIO ÀS ENTIDADES FORMADORAS 
 
INTRODUÇÃO 
O Manual da Qualidade da Formação (MESUP 1) descreve sucintamente o Sistema de Gestão da 
Qualidade (SGQ) da formação no âmbito do Sistema de Formação Profissional da Marinha (SFPM), 
referindo aspectos de política, organização, funções, responsabilidades, competências, estrutura 
documental, procedimentos e instruções de qualidade a adoptar, sua implementação, desenvolvimento 
e actualização.  
Da mesma forma, o Modelo da Documentação de Curso (PESUP 1) tem por finalidade descrever 
a “Documentação de Curso”, indicando o normativo relativo à elaboração e preenchimento da 
respectiva documentação.  
Estas publicações (MESUP 1 e PESUP 1) são consideradas como “guias de trabalho” para todos 
os intervenientes no SFPM e devem ser revistas e actualizadas sempre que se justifique.  
No âmbito do mestrado em Ciências da Educação - Área de especialização em Formação de 
Adultos, a signatária encontra-se a desenvolver um estágio profissionalizante na Direcção do Serviço 
de Formação, cujo tema é “O Pensamento Lean Management aplicado ao Sistema de Formação 
Profissional de Marinha (SFPM)”. 
Neste contexto, surge o presente questionário, estritamente académico e de natureza 
confidencial, cujo objectivo é apreciar, junto das entidades formadoras (Chefes dos Gabinetes de 
Tecnologia Educativa e Chefes de Departamento de Formação), em que medida o MESUP 1 e PESUP 
1 poderão ser reajustados/reestruturados, permitindo ir ao encontro do pensamento Lean 
Management1
Neste sentido, gostaríamos que respondesse a este questionário com sinceridade, pois a sua 
opinião é de extrema relevância para a concretização do referido estágio e, em última análise, para a 
contínua melhoria dos procedimentos de Gestão da Qualidade implementados no SFPM. 
, isto é, simplificação de procedimentos.  
                                                          
1 Em traços gerais o Pensamento Lean Management centra-se na”magreza” de procedimentos, na eliminação de 
desperdícios, na melhoria de fluxos produtivos e na adição de valor (Womack, J.P. & Jones, T. 2003) 
 
ANEXO B 
 
B-1-2 
Por favor assinale com uma cruz (x) a resposta mais adequada, utilizando a escala de 1 a 4 pontos, 
justificando quando solicitado: 
1 - Nunca          2 - Por vezes        3 - Frequentemente         4 - Sempre 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO INQUIRIDO 
Nome:       
Posto/ Classe:       NII:       Unidade/ Serviço:       
Cargo Actual:       Chefe do GTE  Chefe de Departamento  
 
 
2.  MANUAL DA QUALIDADE DA FORMAÇÃO (MESUP 1)     
 1 2 3 4 
2.1. A linguagem utilizada no MESUP 1 é acessível aos diferentes utilizadores.     
2.2. A informação contida no MESUP 1 é clara e objectiva.     
2.3. A informação contida no MESUP 1 é suficiente.     
2.4. A informação contida no MESUP 1 cobre as necessidades dos diferentes 
utilizadores.     
2.5. Se respondeu “Nunca ou Por Vezes” a alguma das questões anteriores, justifique: 
      
2.6. Considera que, na avaliação interna da formação, os questionários de reacção correspondem às 
necessidades? Justifique. 
      
2.7. Considera a existência de outros procedimentos/conteúdos existentes no MESUP 1 que carecem 
de alteração? Justifique. 
      
 
 
3. MODELO DA DOCUMENTAÇÃO DE CURSO (PESUP 1)     
 1 2 3 4 
3.1. A linguagem utilizada no PESUP 1 é acessível aos diferentes utilizadores.     
3.2. A informação contida no PESUP 1 é clara e objectiva.     
3.3. A informação contida no PESUP 1 é suficiente.     
3.4. A informação contida no PESUP 1 cobre as necessidades dos diferentes 
utilizadores.     
ANEXO B 
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3.5. Se respondeu “Nunca ou Por Vezes” a alguma das questões anteriores, justifique: 
      
3.6. Considera que o procedimento subjacente ao Doc. I, que envolve os diferentes 
organismos/entidades constituintes do SFPM no processo de desenvolvimento e de organização de um 
curso, é complexo? Justifique. 
      
3.7. Considera a existência de conteúdos/aspectos a serem melhorados nos diferentes documentos de 
curso (Doc. I2, II3, III4, IV5, V6, VI7 e VII8
      
)? Justifique. 
 
4. OBSERVAÇÕES / SUGESTÕES 
      
Obrigado pela sua colaboração! 
                                                          
2 Certificado e Controlo do Curso. 
3 Proposta e Fundamentação do Curso. 
4 Perfis de Formação. 
5 Plano de Estudos. 
6 Plano de Formação. 
7 Avaliação da Formação. 
8 Avaliação das Competências e Desempenhos. 
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CONSIDERAÇÕES PROTOCOLARES 
ENTREVISTA DIRIGIDA A: 
 
OBJECTIVO GERAL 
 
OBJECTIVOS ESPECÍFICOS: 
 
RECOMENDAÇÕES GERAIS: 
 
BLOCOS TEMÁTICOS: 
 
- Chefe do Observatório de 
Qualidade da Formação 
(OQF)1
 
. 
- Chefe da Repartição de 
Tecnologias Educativas 
(RTF)2. 
- Reconhecer as reais 
necessidades de mudança 
em torno do MESUP1 e 
PESUP1. 
- Caracterizar o SFPM3
 
; 
- Caracterizar o MESUP1 e PESUP1; 
 
- Compreender a importância do 
MESUP1 e PESUP1 no SFPM; 
 
- Identificar as necessidades subjacentes 
ao MESUP1 e PESUP1 que podem ser 
ajustadas/simplificadas e contribuir para 
o aumento da eficácia e eficiência do 
SFPM. 
- Evitar “dirigir” e/ ou 
condicionar o entrevistado; 
- Não espartilhar os temas; 
- Esclarecer os quadros de 
referência do entrevistado 
(conceitos, situações, etc...) 
sempre que for útil e 
conveniente; 
- Disponibilizar ao entrevistado 
todo o tempo para se pronunciar 
e evitar interrompê-lo; 
- Colocar questões de uma 
forma agradável e harmoniosa. 
- Bloco A: Legitimação e 
motivação da entrevista; 
- Bloco B: Caracterização do 
SFPM. 
- Bloco C: Caracterização do - 
MESUP1 e PESUP1; 
- Bloco D: Importância do 
MESUP1 e PESUP1; 
- Bloco E: Identificação das 
necessidades; 
- Bloco F: Questões finais / 
Agradecimentos. 
 
 
 
 
                                                 
1 A Chefe do OQF será entrevistada acerca do MESUP1, por estar mais familiarizada com esta publicação. No entanto, as perguntas serão abertas o que permitirá à entrevistada se pronunciar acerca do PESUP1, sempre 
que considere oportuno. 
2 O Chefe da RTF será entrevistado acerca do PESUP1, por estar mais familiarizado com esta publicação. No entanto, as perguntas serão abertas o que permitirá ao entrevistado se pronunciar acerca do MESUP1, 
sempre que considere oportuno. 
3 Sistema de Formação Profissional de Marinha. 
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GUIÃO DE ENTREVISTA SEMI-DIRECTIVA 
MESUP1 E PESUP1 
BLOCOS OBJECTIVOS ESPECÍFICOS QUESTÕES ORIENTADORAS TÓPICOS 
 
 
 
 
A. Legitimação da Entrevista e 
Motivação 
 Informar o entrevistado acerca dos 
objectivos do trabalho; 
 
 Motivar o entrevistado através de um 
discurso informal. 
  Informar o entrevistado no que se 
refere às finalidades da entrevista; 
 Solicitar a colaboração do 
entrevistado, realçando a importância 
dessa colaboração para a consecução 
dos objectivos; 
 Salientar o carácter restrito e 
confidencial do uso das informações 
que se pretende recolher; 
 Solicitar a disponibilidade para 
fornecer o “feedback” relativamente 
às conclusões. 
B. Caracterização do Sistema de 
Formação Profissional de 
Marinha (SFPM) 
 Caracterizar o SFPM.  Em traços gerais, como funciona o 
SFPM?  
 
 Principais características, conceitos, 
finalidades, princípios orientadores, 
funcionamento, abordagem 
sistémica, gestão) 
C. Caracterização do MESUP1 e 
PESUP1 
 Caracterizar o MESUP1 e PESUP1.  Em traços gerais, o que é o 
MESUP1?  
 E o PESUP1? 
 Tipo de publicação, finalidade; 
enquadramento, pressupostos. 
D. Importância do MESUP1 e 
PESUP1 
  Qual a importância dada ao 
MESUP1/PESUP1? 
 Qual o impacto do MESUP1 e 
PESUP1 nas entidades formadoras? 
 Qual o impacto do 
MESUP1/PESUP1 na eficácia e 
eficiência do SFPM? 
 Quais as vantagens destas 
publicações? 
 Quais as desvantagens? 
 Impacto que estas publicações têm 
(nas entidades formadoras, nos 
formandos, nos chefes de 
departamento, nos chefes Gabinete 
de Tecnologia Educativa). 
 
 Linguagem utilizada (simples, clara, 
objectiva) 
 
 Obstáculos 
E. Identificação das Necessidades    Enquanto Chefe do OQF/RTF 
considera ser necessário o 
 Procedimentos que carecem de 
alteração (ex:. documentos de curso, 
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ajustamento de algum 
conteúdo/procedimento do MESUP1 
e/ou PESUP1? 
 O que alterava em cada uma das 
publicações? Porquê? 
 Considera que a simplificação destas 
publicações poderia contribuir para a 
eficácia e eficiência do SFPM ? 
questionários, procedimento da 
avaliação externa, da avaliação 
interna das inspecções, etc…) 
 
 
 Procedimentos lean4 - impacto na 
eficácia e eficiência do SFPM. 
 
 
 
F. Questões Finais  
Agradecimentos 
 Saber se existem aspectos a 
acrescentar; 
 
 Agradecer ao entrevistado a 
colaboração prestada; 
  Perguntar ao entrevistado se propõe 
algum aspecto ou esclarecimento 
complementar para os objectivos 
definidos; 
 Pedir a opinião sobre a utilidade/ 
vantagem de trabalhos deste género; 
 Formular os agradecimentos e a 
colaboração; 
 Garantir a confidencialidade das 
informações requeridas. 
 
 
 
 
 
 
                                                 
4 Em traços gerais significa magreza, simplificação 
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fi %
6 60,0
4 40,0
10 100
10 90,9
1 9,1
11 100
2.1. A linguagem utilizada no MESUP 1 é acessível aos diferentes utilizadores.
fi %
0 0,0
0 0,0
Frequentemente 8 72,7
3 27,3
11 100
11 100,0
0 0,0
11 100
fi %
0 0,0
0 0,0
Frequentemente 9 81,8
2 18,2
11 100
11 100,0
0 0,0
11 100
2.3. A informação contida no MESUP 1 é suficiente.
fi %
0 0,0
0 0,0
Frequentemente 11 100,0
0 0,0
11 100
11 100,0
0 0,0
11 100
ANÁLISE ESTATÍSTICA DOS QUESTIONÁRIOS ÀS ENTIDADES FORMADORAS
TOTAL
Nunca
Por vezes
Sempre
TR
Por vezes
Sempre
TR
Por vezes
TR
NR
TR
NR
Chefe de GTE
2.2. A informação contida no MESUP 1 é clara e objectiva.
Nunca
Sempre
TOTAL
TOTAL
Nunca
1. CARGO ACTUAL.
Chefe de Departamento
TR
2.  MANUAL DA QUALIDADE DA FORMAÇÃO (MESUP 1)
TR
NR
TOTAL
TR
TR
NR
ANEXO B
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fi %
0 0,0
0 0,0
Frequentemente 11 100,0
0 0,0
11 100
11 100,0
0 0,0
11 100
fi %
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
Sim. 2 20,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
10 100
10 90,9
1 9,1
11 100
Considero que sim, pois julgo que permitem aferir de uma forma rápida e objectiva os aspectos que 
se deverão melhorar na formação ao qual se referem.
Sim. Julgo que são abrangentes e que por isso permitem tirar as devidas e necessárias ilações sob a 
forma como decorreu o curso, quer da parte dos formadores quer dos formandos.
TR
TR
NR
NR
TOTAL
Sim, cobrem todos os aspectos que considero importantes.
Sim, por muito subjectiva que é qualquer avaliação julgo que os questionários em questão são um 
bom instrumento.
2.6. Considera que, na avaliação interna da formação, os questionários de reacção 
correspondem às necessidades? Justifique.
2.4. A informação contida no MESUP 1 cobre as necessidades dos diferentes 
utilizadores.
Nunca
Por vezes
Sempre
TOTAL
Sim, pese embora muitas vezes seja difícil analisar as sugestões/recomendações resultantes das 
questões e, mais difícil ainda, executá-las.
Em muitas situações estão desajustados pois tentam responder a inumeras questões, muitas delas 
irrelevantes dado o enquadramento da maioria dos cursos e que nos distraem das questões fulcrais.
TR
TR
Em parte, os questionários são demasiado exaustivos e principalmente no âmbito de PAFM I são em 
elevado número; no entanto são um bom instrumento para avaliação (rápida) da forma como a 
formação está a ser ministrada.
Sim, uma vez que se retiram conclusões referentes ao programa da formação, aos horários, aos 
recursos materiais e humanos e ás infra-estruturas com o objectivo de se avaliar a qualidade da 
formação ministrada.
ANEXO B
B-3-3
fi %
5 50,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
10 100
10 90,9
1 9,1
11 100
fi %
0 0,0
0 0,0
Frequentemente 9 81,8
2 18,2
11 100
11 100,0
0 0,0
11 100
fi %
0 0,0
3 27,3
Frequentemente 7 63,6
1 9,1
11 100
11 100,0
0 0,0
11 100
Por vezes
Sempre
TR
TR
NR
Nunca
Não.
Não. Da minha curta experiência na área da formação (cerca de meio ano) ainda não senti 
necessidade nem a percepção de que algum procedimento tivesse de ser modificado.
Elearning/Blearning, grelhas de estágio e de avaliação de formadores, entre outras situações e 
terminologias que entretanto têm sido alteradas, ou se perpectiva a sua alteração. Julgo que o 
MESUP deverá ser todo revisto e corrigido de todas as alterações ocorridas e ser enviado para todas 
as escolas para comentar o seu conteúdo na totalidade e então depois republicado.
Nada a referir.
3.2. A informação contida no PESUP 1 é clara e objectiva.
TR
NR
TOTAL
Sempre
No âmbito da formação Pedagógica de Formadores (MESUP 1 Parte II Alteração Nº1, CAP. 
408.b.(1), pág. 4.9, considero, salvo melhor opinião, que deverá existir um plano de qualificações 
estabelecido e uniformizado para o exercício da actividade de formador nas ECF no SFPM 
(Competências Pedagógicas) de acordo com os requisitos certificadores e a oferta formativa de 
Marinha, devendo ocorrer uma proposta de actualização de necessidades especificas (Competências 
Técnicas) com uma periodicidade anual ou sempre que necessário. O Certificado de Aptidão 
Profissional (MESUP 1 Parte II Alteração nº1, Cap. 408.c.(5), pág 4.10) deve ser uma 
responsabilidade localizada na gestão do pessoal quando efectua o provimento de um cargo principal 
ou secundário cuja descrição no livro de lotação inclua a função de formador, obstando à 
indisponibilidade do militar ou civil durante o seu tempo de comissão na unidade para obter a 
competência pedagógica requerida. A monitorização e controlo deve ser concentrada nos GTE das 
ECF do SFPM, com a respectiva colaboração dos Departamentos. A responsabilidade dos chefes 
dos departamentos em promover a certificação ou renovação da aptidão pedagógica deve ser 
concretizada, face ao termo lato de "ao seu nível.
3.1. A linguagem utilizada no PESUP 1 é acessível aos diferentes utilizadores.
A formação à distância não está comtemplada.
TR
2.7. Considera a existência de outros procedimentos/conteúdos existentes no 
MESUP 1 que carecem de alteração? Justifique.
TR
3. MODELO DA DOCUMENTAÇÃO DE CURSO (PESUP 1)
Nunca
Por vezes
TOTAL
TR
NR
TOTAL
ANEXO B
B-3-4
fi %
0 0,0
2 18,2
Frequentemente 9 81,8
0 0,0
11 100
11 100,0
0 0,0
11 100
fi %
0 0,0
2 18,2
Frequentemente 9 81,8
0 0,0
11 100
11 100,0
0 0,0
11 100
fi %
2 66,7
1 33,3
3 100,0
3 100,0
0 0,0
3 100
3.5. Se respondeu “Nunca ou Por Vezes” a alguma das questões anteriores, 
justifique:
Nunca
Por vezes
Sempre
3.3. A informação contida no PESUP 1 é suficiente.
Por vezes
Sempre
Existem algumas lacunas e indefinição na transposição para a execução prática.
TR
Considero que no DOC IIIb, a análise DIF é deficiente encontrando-se mal relacionada com as 
prioridades de formação. Neste seguimento as Prioridades de Formação deveriam ser reformuladas, 
podendo, salvo melhor opinião, estar relacionadas/coadunadas com a classificação (imperativa, 
essencial e desejável). No DOC IV a relação entre finalidade e objectivos gerais deve ser clarificada. 
Isto porque numa situação de um curso de um único módulo, deveriamos ter um objectivo geral. No 
entanto dado que o curso tem uma finalidade somos encaminhados a estabelecer dois objectivos 
gerais, no minimo. Esta situação não estará uniforme com o que posteriormente é referido no DOC V, 
em que a avaliação deve ter lugar no final do objectivo geral do módulo.
TOTAL
TR
NR
Nunca
TR
TOTAL
NR
TR
TR
TR
NR
TOTAL
3.4. A informação contida no PESUP 1 cobre as necessidades dos diferentes 
utilizadores.
ANEXO B
B-3-5
fi %
2 20,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
10 100,0
10 90,9
1 9,1
11 100
3.6. Considera que o procedimento subjacente ao Doc. I, que envolve os 
diferentes organismos/entidades constituintes do SFPM no processo de 
desenvolvimento e de organização de um curso, é complexo? Justifique.
Não. No entanto não é muito "explicito" do PESUP a forma como é aplicado (o DOC I) na prática 
aquando de alterações/reestruturações nos planos de curso.
NR
Não. Julgo que tem apenas a complexidade necessária ao bom funcionamento no processo de 
controlo do curso.
TR
TOTAL
TR
Não.
Não, a palavra que julgo mais adequada é "intrincado". Porquê? Porque na ausência de 
definições/formatos bem claros para a execução da documentação dá azo a tornar o processo pouco 
"user friendly".
Não é complexo, segue as normas e os procedimentos adequados associados à criação de um 
curso.
Sim. Perde-se muito na transmissão dos documentos, alguns acabam extraviados e não foi dado o 
melhor seguimento; por vezes a autoridade técnica não valida os documentos por não estar por 
dentro do processo; acontece haver interpretações subjectivas das várias partes envolvidas; por 
vezes a autoridade técnica não faz doutrina e, quem acaba por  faze-la são os organismos do SFPM, 
que são depois muitas vezes criticados. Deveria existir uma forma expedita de executar as propostas 
de alterações/actualizações da documentação de cursos em tempo real. Mas na verdade também 
não vejo outra alternativa, a não ser melhorá-la.
Não é complexo. O procedimento é simples e adequado, mas por vezes é um pouco moroso, porque 
algumas entidades demoram muito tempo a enviarem os documentos.
Não. Moroso sim, complexo não.
Sim, o processo poderia tornar-se mais célere se para cada curso fosse reunidos simultaneamente 
os representantes dos estabelecimentos de ensino, utilizadores e autoridades técnicas para obter 
concordância num só acto dos perfis profissionais e PAV's e o reconhecimento das valias técnicas e 
cientificas. Por vezes a necessidade de uma clarificação ou de uma mera discordância de uma 
designação obriga ao retorno e reinicio de todo o processo além de estar, actualmente, sujeito à 
morosidade de todo o processo administrativo de tratamento de correspondência entre as diversas 
UN e organismos.
ANEXO B
B-3-6
fi %
3 30,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
1 10,0
10 100,0
10 90,9
1 9,1
11 100
4. OBSERVAÇÕES / SUGESTÕES
fi %
6 66,7
1 11,1
1 11,1
1 11,1
9 100,0
9 100,0
0 0,0
9 100
TR
TR
NR
TOTAL
Existe a necessidade de actualizar o MESUP 1 eo PESUP 1 face ás actualizações legais ocorridas 
(internas e externas).
3.7. Considera a existência de conteúdos/aspectos a serem melhorados nos 
diferentes documentos de curso (Doc. I , II , III , IV , V , VI  e VII )? Justifique.
Nada a referir.
A sequência e execução prática dos documentos de curso não parece ser a mais correcta no sentido 
de que para a elaboração do DOC II temos de ter práticamente o DOC V pensado e pensando e 
delineado para definir a duração do(s) módulos(s)/curso que tem consequência em diversos campos, 
nomeadamente na duração e/ou custon do curso.
Assumi o cargo de chefe de departamento em 11NOV2010, e no período de 3 semanas de 
Dezembro de 2010 frequentei o curso AET05 - Técnicas de Formação, pelo que não possuo 
experiência suficiente para responder de forma adequada ás perguntas abertas.
Sim, devia ser incluído e contemplado a uma formatação/máscara normalizada completa e 
abrangente.
Sim, deveria ser padronizada/orientada a forma como se definem/elaboram as grelhas e testes de 
avaliação dos objectivos do DOC V.
TR
TR
NR
Considero que os diferentes documentos contemplam a forma adequada, sucede que há 
cursos/especialidades que necessitam de mais actualizações do que outras.
Sim. Um dos aspectos que considero que devia ser alterado ou, manter permanemtemente 
actualizado (julgo ser no doc. II), são os custos de execução inerentes aos cursos/módulos com forte 
componente prática e que consomem muitos recursos materiais. Ou seja, não estão devidamente 
valorizados muitos dos cursos práticos que são ministrados em oficinas e laboratórios e que 
consomem muitod sobressalentes e materiais consumíveis. Para uma gestão eficaz e rigorosa dos 
cursos, sobretudo na época em que vivemos, devia-se proceder a um levantamento das 
necessidades por edições de curso prático e valorizá-las. Creio que esta tarefa tem sido descurada 
por muitos chefes. Concuindo, os custos não tem sido actualizados e muito menos equacionados.
A informação constante nos docs V é insuficiente objectiva dando lugar a diferentes interpretações.
Considero que no DOC IIIb, a análise DIF é deficiente encontrando-se mal relacionada com as 
prioridades de formação. Neste seguimento as Prioridades de Formação deveriam ser reformuladas, 
podendo, salvo melhor opinião, estar relacionadas/coadunadas com a classificação (imperativa, 
essencial e desejável). No DOC IV a relação entre finalidade e objectivos gerais deve ser clarificada. 
Isto porque numa situação de um curso de um único módulo, deveriamos ter um objectivo geral. No 
entanto dado que o curso tem uma finalidade somos encaminhados a estabelecer dois objectivos 
gerais, no minimo. Esta situação não estará uniforme com o que posteriormente é referido no DOC V, 
em que a avaliação deve ter lugar no final do objectivo geral do módulo.
Nada de especial. Julgo que o que existe é suficiente e adequado.
Não.
TOTAL
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ENTREVISTA À CHEFE DO OQF1
 
 
ESTAGIÁRIA (E): No âmbito do mestrado em Ciências da Educação, gostaria de lhe colocar 
algumas questões breves. Iria pedir-lhe para me caracterizar, em termos genéricos, o que é o Sistema 
de Formação Profissional de Marinha (SFPM). 
 
CHEFE DO OQF (COQF): Portanto, o SFPM é o… representa o conjunto de entidades formadoras 
(escolas e centros de formação), que são supervisionadas e cuja administração é feita por uma 
Direcção do Serviço de Formação (DSF), e que nas várias áreas de especialidade, conferem formação 
inicial e contínua a todos os que prestam serviço na Marinha: militares, militarizados, civis…a 
prioridade, portanto, é quem presta serviço na Marinha. Acima disso, a prioridade é para o pessoal, 
isto é, preparar o pessoal para os navios. 
De qualquer forma, é um sistema que está aberto a entidades externas, a elementos de outras Forças 
Armadas, de Forças de Segurança, etc… 
 
E: Gostaria agora que me falasse do Manual da Qualidade da Formação (MESUP1)…onde é que ele 
se encaixa no SFPM? 
 
COQF: O MESUP1…a necessidade do Manual da Qualidade, decorreu da vontade do SFPM ser 
acreditado, portanto acabou por ser uma condição que decorreu…era um requisito de acreditação 
existir um Sistema de Gestão da Qualidade da Formação. Actualmente, com o passar do tempo, tem-se 
vindo a revelar como sendo uma importante ferramenta de trabalho, não só para nós que somos os 
Gestores da Formação (DSF) mas também para quem está nas escolas…sejam formadores, sejam 
técnicos de formação… 
É essencialmente uma técnica de trabalho e tem procedimentos, princípios, instruções de todo o 
trabalho a ser desenvolvido em cada uma das áreas… 
 
E: E quais serão as principais vantagens e desvantagens da existência de uma publicação deste 
género? 
 
COQF: As vantagens são grandes, não é?! São muitas! Portanto, como disse, por um lado, temos 8 
escolas, 8 entidades formadoras (4 escolas e 4 centros de formação), e apesar de a formação ser em 
áreas muito distintas e diversificadas, é importante que exista, ao nível da gestão da formação, uma 
certa harmonização de procedimentos e aí…no fundo, é a principal mais-valia do Manual da 
Qualidade, permitindo harmonizar, uniformizar os procedimentos na área da Gestão da Formação, 
desde o planeamento da formação, a organização das acções de formação, o desenvolvimento das 
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acções de formação e a própria avaliação da formação. Portanto, em todas estas áreas o Manual dá 
respostas a quem trabalha na formação e a quem tem responsabilidades de gestão de formação. 
Por outro lado, dada a especificidade da nossa organização, em que os militares estão sujeitos a uma 
rotatividade, a desenvolver períodos de comissão de 2, 3 anos… como o sistema está sempre a ser 
alimentado com pessoas novas, que poderão vir de unidades que nada tem a ver com a formação, para 
essas pessoas é, sem dúvida, uma mais-valia existir um documento, instrumento de trabalho que os 
oriente… 
 
E: O MESUP1, oficialmente existe desde quando? 
 
COQF: O MESUP1 oficialmente existe desde 2005, embora tenha começado a ser pensado em 2004. 
Portanto, em 2004 havia a necessidade de se criar qualquer coisa, mas não se sabia muito bem se seria 
um Manual de Qualidade, mas um instrumento que…Na altura, até se começou por falar em 
instruções de formação, as IFA’s – Instruções de Formação da Armada, mas, pronto…depois evoluiu e 
ficámos com o Manual da Qualidade. 
Portanto, desde cedo se começou a sentir essa necessidade. O sistema passou por uma grande 
reestruturação em 1998, em que se começou a falar na necessidade de haver reconhecimento externo 
da nossa formação, de elevar as qualificações dos militares, portanto, isso tudo, essa vontade, a 
redução dos efectivos que se tem vindo a sentir ao longo dos anos, portanto tudo isso levou a que, 
desde 1998 como disse, levou à reformulação de todo o percurso do sistema de formação e levou à 
necessidade de existir um documento que orientasse os formadores, os gestores da formação. 
 
E: E passados agora 5 anos, há algum conteúdo, procedimento que pense que poderia ser reajustado, 
reformulado ou até mesmo simplificado? 
 
COQF: Sim, eu acho que sim! Como instrumento de trabalho, ele próprio também deve ser dinâmico, 
deve estar a ser flexível, de modo a sofrer ajustamentos, reformulações consoante a realidade que, 
também muda, não é? E a experiência que temos tido já revela isso, ou seja, se ele é um importante 
instrumento de trabalho, por outro lado, tem também associado uma elevada carga de procedimentos 
administrativos e burocratização que poderá ser aligeirada, digo eu… 
 
E: E que procedimentos são esses que poderão ser aligeirados, simplificados? 
COQF: Eu julgo que, por exemplo, na área da avaliação interna, por exemplo, que as escolas têm que 
aplicar vários questionários…Por exemplo, nos cursos de formação inicial, são cursos de 9 meses, 
sensivelmente, em que no final do curso, temos… as escolas têm, centenas de questionários para 
tratar, portanto…porque da forma como está implementado o procedimento assim o obriga e 
realmente, é uma sobrecarga que eles se queixam e que depois nós, DSF, também vamos sentir isso ao 
fazer o balanço anual… 
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Portanto, poderá ser uma área que deverá ser pensada, na forma de aligeirar esse procedimento, por 
exemplo, através de uma aplicação informática que possa ser desenvolvida, generalizada. 
Da mesma forma, na avaliação externa, também temos situações em que o instrumento que é aplicado 
às chefias de avaliação das competências e do desempenho, na maior parte das vezes não se revela útil 
e…pouca informação nos dá…e essa é uma área que poderíamos repensar o procedimento que está 
instituído. 
 
E: E para além da avaliação interna e externa da formação, que outras áreas poderiam ser alvo de 
simplificação, desburocratização? 
 
COQF: Por exemplo, nas inspecções técnicas na área da formação. Aí também existe uma série de 
instrumentos que são aplicados, e que se calhar, a esta altura já não se justificam, com aquela 
dimensão e com aquela profundidade, isto porque todas as escolas já passaram por esse processo de 
inspecção, pois já decorreram 5, 6 anos…por isso há muitos procedimentos que outrora eram 
necessários reforçar junto das escolas…hoje em dia já estão interiorizados, não é? Por exemplo, a 
constituição de um Dossier Técnico Pedagógico…portanto, tudo isso já está interiorizado e se calhar, 
já não se justifica irmos ao pormenor quando estamos a desenvolver esse tipo de inspecção, de 
trabalho…existir esses instrumentos, não é?! 
 
E: E relativamente ao estágio que se está a desenvolver no âmbito do Mestrado em Ciências da 
Educação, pensa que poderá ser útil para simplificar, reformulação alguns dos exemplos apontados? 
 
COQF: Eu acho que sim, acho que é uma oportunidade excelente para nós, podermos usufruir dessa 
oportunidade que tens em desenvolver aqui o estágio, que é a possibilidade de nós propormos uma 
reformulação do Manual, dos instrumentos…pensar-se em eventuais aplicações informáticas que 
possam ser adoptadas de forma a aligeirar o nosso trabalho e o trabalho das escolas também e das 
outras pessoas que estão envolvidas. 
 
E: Há mais algum aspecto que considere importante e não tenha referido? 
 
COQF: Não, penso que foquei os aspectos essenciais… 
 
E: Então nesse caso, agradeço-lhe a disponibilidade em colaborar neste estágio. 
 
COQF: Obrigada eu! 
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ENTREVISTA AO CHEFE DA RTF2
 
 
ESTAGIÁRIA (E): No âmbito do mestrado em Ciências da Educação, gostaria de lhe colocar 
algumas questões breves. Iria pedir-lhe para me caracterizar, em termos genéricos, o que é o Sistema 
de Formação Profissional de Marinha (SFPM). 
 
CHEFE DA RTF (CRTF): Como o próprio nome indica é o sistema de formação dos militares, isto 
é, prepará-los para uma determinada função, de acordo com a sua classe, com os estatutos que estão 
definidos, com os perfis que estão definidos…portanto, um sistema que visa essencialmente preparar 
os militares para o desempenho de funções e, na medida do possível, corresponder também às 
expectativas individuais, prepará-los para o futuro, não só e somente os postos menores…estamos a 
falar em pessoas que estão em regime de contrato que depois vão para a vida civil…prepará-los…para 
que este tempo não seja considerado perdido, mas que constitua uma mais-valia para a própria pessoa 
e para o país. 
 
E: Gostaria agora que me falasse, em traços genéricos, o que é o Modelo de Documentação de Curso 
(PESUP1), como surgiu, como se relaciona com o SFPM… 
 
CRTF: O PESUP1 surge na necessidade de definir a forma como a documentação de curso estará 
estruturada, de acordo com normativos exigentes e em primeira fase, à implementação do novo 
sistema de formação profissional…portanto, existiu a necessidade de normalizar a forma de elaborar 
as documentações de curso, a forma como é administrada, a forma como estaria estruturada… 
 
E: E o PESUP1 existe desde quando? 
 
CRTF: O PESUP existe desde 2004… é uma publicação da Superintendência dos Serviços de 
Pessoal. 
 
E: E para além do enunciado, que é considerado como vantagem desta publicação, existem 
desvantagens subjacentes a este manual? 
 
CRTF: Desvantagens, não…eu julgo que o PESUP1 contempla uma abordagem da formação bastante 
ampla, e portanto, com isto torna-se um processo…não diria pesado porque é um processo necessário. 
Na elaboração da documentação de curso são auscultados todos os intervenientes na gestão do pessoal, 
desde quem vai utilizar…isto é, os militares no desempenho de funções, estar o mais adequado 
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possível ao que se pretende, ao que se deseja, que um militar ou civil desempenhe…e 
simultaneamente que essa formação esteja tecnicamente correcta… A própria autoridade técnica está 
envolvida neste processo de concepção… não só a forma como é redigido, que é da responsabilidade 
da DSF, mas depois tecnicamente correcto e adequado às necessidades. Portanto, envolve aqui várias 
entidades e ao envolver várias entidades torna-se um processo mais pesado, mas necessário. 
Posteriormente, como sabe, a avaliação externa da formação vem tentar analisar e pesar a pertinência 
da formação, a qualidade da formação ministrada e a sua adequabilidade, verificando se há ou não 
necessidade de rever o processo, a tal abordagem sistémica da formação, portanto…não fechado mas 
um processo contínuo. Não sei se respondi à sua questão… 
 
E: Sim, respondeu. O que gostaria agora que abordasse é a questão do PESUP1, ou seja, já passaram 6 
anos desde a sua existência. Acha que há algum conteúdo/procedimento do PESUP1 que poderia ser 
melhorado, alterado, simplificado ou actualizado? 
 
CRTF: Actualizado penso que sim, até porque a própria evolução…e um exemplo muito forte desta 
evolução são os novos conteúdos à distância – e-learning ou b-learning, que nós utilizamos e cuja 
metodologia não está ou não se adequa a 100% ao que está definido no PESUP1 na sua forma inicial. 
Portanto, já têm vindo a ser adaptados alguns procedimentos nestas novas tecnologias, meios, 
equipamentos, etc…portanto, tem vindo a ser ligeiramente adaptado…portanto há essa necessidade de 
se reformular e todas essas pequenas alterações têm sido efectuadas na execução para que passem a 
estar contempladas nesta publicação, na definição do processo. 
Todos os processos que permitam simplificar, parece-me que são bem-vindos, são desejáveis, tornar 
menos pesado, mais abrangente e mais visível a todos, até porque uma das garantias da qualidade é 
permitir que o PESUP1 esteja mais acessível a todos e que, ordeiramente, possa ser comentado e 
analisado por todos, portanto torna uma publicação com maior qualidade. 
Um exemplo, será eventualmente a informatização de um processo de criação de um curso que se 
poderá simplificar este processo; …a própria forma de resultado do processo da avaliação externa ser 
feita uma ferramenta informática sem tratamento humano, isto é, que os dados sejam tratados 
estatisticamente por um programa informático…são tudo coisas que poderão ser feitas… 
 
E: E agora a pergunta final…como sabe eu estou a tirar o mestrado em Ciências da Educação e o tema 
é “O pensamento lean management aplicado ao SFPM” e eu propus-me alterar, tornar mais simples o 
MESUP1 e PESUP1. Neste sentido, eu gostaria de perceber em que medida considera que o estágio 
poderá contribuir para a melhoria do PESUP1. 
 
CRTF: Julgo que estes aspectos que referi são um exemplo… são um exemplo da agilização da forma 
como as coisas são…como os processos são adaptados… 
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O PESUP1 tem uma vantagem…aliás, até pela própria natureza…o PESUP1 é uma publicação 
extremamente virada para a prática, portanto não é uma publicação que seja maçuda ou que tenha 
demasiada teoria…é uma publicação destinada a operacionalizar o processo, portanto, explicar quais 
os documentos que constituem o processo na concepção do curso. 
Eu julgo que relativamente à forma destes passos a dar, poderão eventualmente ser 
simplificados…tem alguma margem para isso… 
 
E: A questão de adaptar o PESUP1 à nova realidade do catálogo nacional de qualificações… 
 
CRTF: Essa é uma questão… essa terá de ser uma actualização, um bocadinho no âmbito do que já 
tínhamos falado antes, a necessidade de adaptar também ao que externamente está a ser efectuado…ter 
um sistema de formação profissional aliado ao que é feito externamente. 
Ao nível da simplificação, depois também temos de ver que qualquer que seja a simplificação que seja 
feita, tem de existir uma linha de continuidade com o que foi já feito…porque não podemos de um 
momento para o outro dizer tudo o que está, não tem efeito…vamos passar a fazer tudo de novo…não! 
Tem de existir uma continuidade, uma progressão…não sei se faseada, não sei se mais abrupta ou 
menos abrupta, mas tem de haver uma ligação com o passado porque o Sistema tem um catálogo 
bastante grande, bastante vasto e qualquer que seja a alteração terá reflexos na própria execução da 
formação. 
 
E: Não sei se pretende acrescentar mais algum aspecto… 
 
CRTF: Não… 
 
E: Então, dou por terminada a nossa entrevista e agradeço a sua disponibilidade e prontidão em 
colaborar no estágio. 
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GRELHA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO 
ENTREVISTA SEMI-DIRECTIVA A CHEFE DO OQF1 E AO CHEFE DA RTF2 
TEMA CATEGORIA 
INDICADORES 
CHEFE DO OQF (MESUP1) CHEFE DA RTF (PESUP1) 
 
 
 
 
 
 
Sistema de Formação Profissional 
de Marinha (SFPM) 
 
 
 
 
 
 
 
 Caracterização do SFPM 
- “…representa o conjunto de entidades 
formadoras que são supervisionadas e cuja 
administração é feita por uma Direcção do 
Serviço de Formação (DSF) e que nas 
várias áreas de especialidade, conferem 
formação inicial e contínua a todos os que 
prestam serviço na Marinha” 
- “…é um sistema que está aberto a 
entidades externas…” 
- “O sistema passou por uma grande 
reestruturação em 1998, em que se 
começou a falar na necessidade de haver 
reconhecimento externo da nossa formação, 
de elevar as qualificações dos militares…” 
- “…é o sistema de formação dos militares, 
isto é, prepará-los para uma determinada 
função, de acordo com a sua classe, com os 
estatutos que estão definidos, com os perfis 
que estão definidos…” 
- “…um sistema que visa (…) corresponder 
também às expectativas individuais, 
prepará-los para o futuro, “…pessoas que 
estão em regime de contrato que depois 
vão para a vida civil (…) prepará-los…para 
que este tempo não seja considerado 
perdido, mas que constitua uma mais-valia 
para a própria pessoa e para o país.” 
 
 
 
Manual da Qualidade da Formação 
(MESUP1) e Modelo de 
Documentação de Curso (PESUP1) 
 
 
 
 
Caracterização do MESUP1 e 
PESUP1 
- “…a necessidade do Manual da 
Qualidade, decorreu da vontade do SFPM 
ser acreditado…” 
- “…tem-se vindo a revelar como sendo 
uma importante ferramenta de trabalho (…) 
para os gestores da formação mas também 
para quem está nas escolas…” 
- “É essencialmente uma técnica de 
trabalho e tem procedimentos, princípios, 
instruções…” 
- O MESUP1 oficialmente existe desde 
2005, embora tenha começado a ser 
pensado em 2004” 
“O PESUP1 surge na necessidade de 
definir a forma como a documentação de 
curso estará estruturada, de acordo com 
normativos exigentes…” 
-“[surge]… em primeira fase, à 
implementação do novo sistema de 
formação profissional…” 
- “…existiu a necessidade de normalizar a 
forma de elaborar as documentações de 
curso, a forma como é administrada, a 
forma como estaria estruturada.” 
- “O PESUP1 (existe) desde 2004, é uma 
publicação da Superintendência dos 
Serviços de Pessoal.” 
                                                 
1 Chefe do Observatório de Qualidade da Formação. 
2 Chefe da Repartição de Tecnologias de Formação. 
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Mais-Valias e Inconvenientes do 
MESUP1 e PESUP1 
 
 
 
 
 
 
 
 
Descrição das Vantagens e/ou do 
MESUP1 e PESUP1 
- “As vantagens são grandes!” 
- “… a principal mais-valia do Manual da 
Qualidade, permitindo harmonizar, 
uniformizar os procedimentos na área da 
Gestão da Formação…” 
- “…em todas estas áreas o Manual dá 
respostas a quem trabalha na formação e a 
quem tem responsabilidades de gestão de 
formação…” 
- “…dada a especificidade da nossa 
organização, em que os militares estão 
sujeitos a uma rotatividade (…), sem 
dúvida, uma mais-valia existir um 
documento, instrumento de trabalho que os 
oriente… 
- “...tem também associado uma elevada 
carga de procedimentos administrativos e 
burocratização que poderá ser aligeirada…” 
- “…que o PESUP1 contempla uma 
abordagem da formação bastante ampla, e 
portanto, com isto torna-se um 
processo…não diria pesado porque é um 
processo necessário.” 
- “[o PESUP1]…envolve aqui várias 
entidades e ao envolver várias entidades 
torna-se um processo mais pesado, mas 
julgo que necessário.” 
-“O PESUP1 tem uma vantagem o (…) é 
uma publicação extremamente virada 
para a prática” 
“…não é uma publicação que seja maçuda 
ou que tenha demasiada teoria…” 
- “…é uma publicação destinada a 
operacionalizar o processo, portanto, 
explicar quais os documentos que 
constituem o processo na concepção do 
curso.” 
 
 
 
 
 
 
Necessidades do MESUP1 e 
PESUP1 
 
 
 
 
 
 
Descrição das Necessidades de 
Actualização/Reformulação/Simplificação 
“- Como instrumento de trabalho, ele 
próprio também deve ser dinâmico, deve 
estar a ser flexível, de modo a sofrer 
ajustamentos, reformulações consoante a 
realidade…” 
- “…na área da avaliação interna, por 
exemplo, que as escolas têm que aplicar 
vários questionários… em que no final do 
curso (…) têm, centenas de questionários 
para tratar…” 
- “…é uma sobrecarga que eles se 
queixam…” 
- “…poderá ser uma área que deverá ser 
pensada, na forma de aligeirar esse 
procedimento, por exemplo, através de uma 
aplicação informática que possa ser 
desenvolvida…” 
- “…na avaliação externa, também temos 
- “…os novos conteúdos à distância – e-
learning ou b-learning, que nós utilizamos 
e cuja metodologia não está ou não se 
adequa a 100% ao que está definido no 
PESUP1 na sua forma inicial.” 
- “…há essa necessidade de se reformular e 
todas essas pequenas alterações têm sido 
efectuadas na execução para que passem a 
estar contempladas nesta publicação…” 
- “Todos os processos (…) que permitam 
simplificar (…) são bem-vindos, são 
desejáveis, tornar menos pesado, mais 
abrangente e mais visível a todos…” 
- “… uma das garantias da qualidade é 
permitir que o PESUP1 esteja mais 
acessível a todos e que, ordeiramente, 
possa ser comentado e analisado por 
todos…” 
  
 
ANEXO B 
B-5-3 
 
situações em que o instrumento que é 
aplicado às chefias de avaliação das 
competências e do desempenho, na maior 
parte das vezes não se revela útil  (…) e 
essa é uma área que poderíamos repensar o 
procedimento que está instituído.” 
- “…nas inspecções técnicas na área da 
formação (…) existe uma série de 
instrumentos que são aplicados (…) e a esta 
altura já não se justificam, com aquela 
dimensão e com aquela profundidade…” 
- “…é uma oportunidade excelente para 
nós, podermos usufruir dessa oportunidade 
que tens em desenvolver aqui o estágio…” 
- “[o estágio]… é a possibilidade de nós 
propormos uma reformulação do Manual, 
dos instrumentos…pensar-se em eventuais 
aplicações informáticas que possam ser 
adoptadas de forma a aligeirar o nosso 
trabalho e o trabalho das escolas…” 
- “…informatização de um processo de 
criação de um curso que se poderá 
simplificar este processo…” 
- “… a própria forma de resultado do 
processo da avaliação externa ser feita uma 
ferramenta informática sem tratamento 
humano…” 
-“[Catálogo Nacional de Qualificações]... 
terá de ser uma actualização (…) a 
necessidade de adaptar também ao que 
externamente está a ser efectuado…ter um 
sistema de formação profissional aliado ao 
que é feito externamente.” 
- “…não podemos de um momento para o 
outro dizer tudo o que está, não tem 
efeito…vamos passar a fazer tudo de 
novo…” 
- “Tem de existir uma continuidade, uma 
progressão…” 
- “… tem de haver uma ligação com o 
passado porque o Sistema tem um catálogo 
bastante grande, bastante vasto e qualquer 
que seja a alteração terá reflexos na própria 
execução da formação.” 
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Colectânea de Propostas de Alteração 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
INDICADORES DE QUALIDADE DO SISTEMA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE MARINHA (SFPM) 
MUITO DETERMINANTE PARA A QUALIDADE DA FORMAÇÃO:  
INDICADOR MEDIÇÃO GRAU DE RELEVÂNCIA INTERVENIENTES EVIDÊNCIAS 
 Qualificação dos formadores 
- % com CAP 
- % com certificados de 
habilitação profissional 
ou outros na respectiva 
área científica 
 - Entidade Formadora - DSF 
- Fichas de caracterização 
- Auditorias 
- Relatório de Inspecção Técnica na área da Formação 
 
 Qualificação dos Chefes de 
Departamento/ Directores de 
curso/Técnicos de formação 
- % com CAP 
- % com certificados de 
habilitação profissional 
ou outros na respectiva 
área científica 
 - Entidade Formadora - DSF 
- Fichas de caracterização 
- Auditorias 
- Relatório de Inspecção Técnica na área da Formação 
 
 Desempenho dos formadores - % de incidências nos níveis 3 e 4  
- Entidade Formadora 
- DSF 
- Ficha de avaliação de desempenho dos formadores (auditorias) 
- Relatório de Desempenho dos Formadores 
 Competências e desempenho 
dos formandos (após integração 
nas unidades) 
- valores (1-4)  - Unidades/ - Organismos da Marinha 
- Documento VIIa e VIIb do PESUP1 
- Questionário ao  Ex-Formando 
- Questionário ao Chefe Directo do Ex-Formando 
- Relatório de Avaliação Externa da Formação (RAE) 
- Relatório de Avaliação Externa dos Cursos de PAFN e PAFE 
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DETERMINANTE PARA A QUALIDADE DA FORMAÇÃO:  
 Satisfação dos formandos - % de incidências nos níveis 3 e 4  
- Entidade Formadora 
- DSF 
- Questionário de avaliação 
- Relatório de Avaliação Interna da Formação (RAI) 
- Relatório de Avaliação Externa dos Cursos de PAFN e PAFE 
 Satisfação dos formadores - % de incidências nos níveis 3 e 4  
- Entidade Formadora 
- DSF 
- Questionário de avaliação 
- Relatório de Avaliação Interna da Formação (RAI) 
 Rigor do Plano Anual de 
Actividades de Formação 
- % de realização dos 
cursos/acções de 
formação planeadas 
 - DSF - Folha do SIIP-Form - Relatório dos Planos Anuais de Actividades de Formação (PAAF) 
 Ocupação das actividades de 
formação 
- % de formandos 
relativamente ao 
previsto no Doc II do 
PESUP1 
 - DSF - Folha do SIIP-Form - Relatório dos Planos Anuais de Actividades de Formação (PAAF) 
 Ocupação da Entidade 
Formadora 
- % de formandos 
relativamente à 
capacidade máxima da 
escola 
 - DSF - Folha do SIIP-Form - Relatório dos Planos Anuais de Actividades de Formação (PAAF) 
 
POUCO DETERMINANTE PARA A QUALIDADE DA FORMAÇÃO:  
 Composição dos Chefes de 
Departamento/ Directores de 
curso/Técnicos de formação 
(conforme o livro de lotação) 
- % Relativamente à 
lotação  
- Entidade Formadora 
- DSF 
- Fichas de caracterização 
- Auditorias 
- Relatório de Inspecção Técnica na área da Formação 
 Composição do corpo de 
formadores 
- % relativamente à 
lotação  
- Entidade Formadora 
- DSF 
- Fichas de caracterização 
- Relatório de Inspecção Técnica na área da Formação 
 Aproveitamento dos formandos - % de aprovações  - Entidades Formadoras 
- Testes e pautas 
- Relatório de Avaliação Interna da Formação (RAI) 
- Relatório dos Planos Anuais de Actividades de Formação (PAAF) 
 Custos da formação - valor (Euros)  - DSF - Folha do SIIP-Form - Relatório dos Planos Anuais de Actividades de Formação (PAAF) 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
AVALIAÇÃO DA REACÇÃO - PAFM I/PAFM II 
- FORMANDOS -  
Introdução: 
O presente questionário pretende recolher o seu grau de satisfação relativamente à acção de formação que 
frequentou.  
Nesse sentido, gostaríamos que respondesse a este questionário com sinceridade, pois a sua opinião é de 
extrema relevância para adequabilidade e pertinência da formação proporcionada aos recursos humanos 
que prestam serviço na Marinha. 
 
Nota: As respostas com mais que uma opção serão consideradas nulas. Na ausência de resposta às 
questões 2.3 e 3.5 considerar-se-á como “não aplicável”. 
 
Identificação do Curso 
Curso Frequentado:      Módulo:       Edição/Ano:       
Entidade Formadora:      
 
Formadores: 
A -  C - 
 
B -  D -  
Coloque o número de 1 a 4 (1- nada; 2- pouco; 3- razoavelmente e 4- muito) no quadrado respectivo 
de forma a exprimir a sua opinião: 
1. Capacidade Técnica do(s) Formador(es)     
 A B C D 
1.1. O formador organizou adequadamente a formação Escolha um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
1.2. O desempenho do formador contribuiu para a 
compreensão/aprendizagem dos conteúdos 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
1.3. A intervenção do formador foi adaptada ao grupo  Escolha um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
1.4. O formador desenvolveu um bom relacionamento com o 
grupo  
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
1.5. O formador demonstrou conhecimentos do estado actual da 
área científica 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
1.6. O formador transpõe os conhecimentos adquiridos em 
exercícios e casos concretos  
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
Escolha 
um item. 
1.7. Se respondeu “Nada” a alguma das questões anteriores, justifique: 
      
 
 
 
 
ANEXO C 
 
 
C-2-2 
 
Assinale com uma cruz (x) a resposta mais adequada, utilizando a escala de 1 a 4 pontos, em que:  
1 – Nada 2 – Pouco 3 – Razoavelmente 4 – Muito 
2. Planeamento e execução da formação      
 1 2 3 4 
2.1. O plano de curso foi cumprido     
2.2. Os objectivos do módulo/curso foram cumpridos     
2.3. Os objectivos do módulo/curso foram ajustados às funções que desempenha 
(se aplicável)     
2.4. A duração do módulo/curso foi adequada     
2.5. Os horários previamente definidos foram cumpridos     
2.6. Se respondeu “Nada” a alguma das questões anteriores, justifique: 
      
 
4. Apreciação Geral  
4.1. Que relevância atribui a esta acção de formação? 
Bastante irrelevante  Irrelevante  Relevante  Bastante relevante  
4.2. Como classifica a sua satisfação para com a qualidade da formação desenvolvida pela entidade 
formadora: 
Muito insatisfeito  Insatisfeito  Satisfeito 
 
Muito satisfeito  Justifique:       
4.2. Recomenda a continuação da frequência desta acção de formação?  
Sim  Não  Justifique:       
 
5. Comentários adicionais: 
      
 
3. Recursos Materiais (Meios didácticos, Infra-estruturas e Equipamentos)     
 1 2 3 4 
3.1. Os meios audiovisuais e didácticos utilizados foram adequados aos 
objectivos do curso     
3.2. A documentação distribuída estava bem estruturada      
3.3. A documentação e os materiais disponibilizados estavam actualizados     
3.4. As condições físicas da sala de formação foram adequadas      
3.5. As condições físicas dos alojamentos foram adequadas (se aplicável)     
3.6. Os equipamentos, de apoio à formação, foram adequados      
3.7. Se respondeu “Nada” a alguma das questões anteriores, justifique: 
      
Obrigado pela sua colaboração! 
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AVALIAÇÃO DA REACÇÃO - PAFM I/PAFM II 
- FORMADORES –  
 
Introdução: 
O presente questionário pretende recolher o seu grau de satisfação relativamente à acção de formação que 
realizou.  
Nesse sentido, gostaríamos que respondesse a este questionário com sinceridade, pois a sua opinião é de 
extrema relevância para adequabilidade e pertinência da formação proporcionada aos recursos humanos 
que prestam serviço na Marinha. 
 
Identificação do Curso 
Curso Realizado:      Módulo:       Edição/Ano: 
      
Entidade Formadora:      
Assinale com uma cruz (x) a resposta mais adequada, utilizando a escala de 1 a 4 pontos, em que:  
1 – Nada 2 – Pouco 3 – Razoavelmente 4 – Muito 
1. Planeamento e execução da formação      
 1 2 3 4 
1.1. O plano de curso foi cumprido     
1.2. Os objectivos do módulo/curso foram cumpridos      
1.3. Os objectivos do módulo/curso foram ajustados às futuras funções dos 
formandos      
1.4. A duração do módulo/curso foi adequada     
1.5. Os horários previamente definidos foram cumpridos     
1.6. Se respondeu “Nada” a alguma das questões anteriores, justifique: 
      
 
3. Recursos Materiais (Meios didácticos, Infra-estruturas e Equipamentos)     
 1 2 3 4 
3.1. Os meios audiovisuais e didácticos utilizados foram adequados aos 
objectivos do curso     
3.2. A documentação distribuída estava bem estruturada      
3.3. A documentação e os materiais disponibilizados estavam actualizados     
3.4. As condições físicas da sala de formação foram adequadas      
3.5. As condições físicas dos alojamentos foram adequadas     
3.6. Os equipamentos, de apoio à formação, foram adequados      
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4. Apreciação Geral  
4.1. Que relevância atribui a esta acção de formação? 
Bastante irrelevante  Irrelevante  Relevante  Bastante relevante  
4.2. Como classifica a sua satisfação para com a qualidade da formação desenvolvida pela entidade 
formadora: 
Muito insatisfeito  Insatisfeito  Satisfeito 
 
Muito satisfeito  Justifique:       
4.2. Recomenda a continuação da frequência desta acção de formação?  
Sim  Não  Justifique:       
 
 
5. Comentários adicionais: 
      
Obrigado pela sua colaboração! 
 
 
3.7. Se respondeu “Nada” a alguma das questões anteriores, justifique: 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO 
INTERNA DA FORMAÇÃO 
 
Para a eficácia e pleno desenvolvimento da avaliação interna da formação estabelecem-se 
algumas orientações relativas a todo o processo inerente à elaboração do relatório correspondente. 
 
1. MODELO DE RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INTERNA DA FORMAÇÃO 
 O relatório de avaliação interna deverá ser um relatório breve, coerente e claro que reflicta a 
realidade da acção formativa com todos os seus aspectos, positivos e negativos, e que apresente 
recomendações no sentido de promover a qualidade do Sistema de Formação Profissional da Marinha. 
O relatório deverá contemplar os seguintes elementos: 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
Designação do Curso:       
Finalidade •       
Módulos  •       
Duração (em dias) •       
Nº. de Formandos (Posto/classe) •       
Nº. de Formadores (Posto/classe) •       
Âmbito do Curso 
 
PAFM I   
PAFM II  
Edição: 
      
Ano: 
      
Período de Realização do Curso:  
De      /     /      a      /     /      
 
 
2. ANÁLISE DE DADOS 
Parâmetros Tópicos Itens a Desenvolver Observações Média1 
Planeamento e 
Execução da 
Formação 
Cumpri- 
mento do 
Plano de 
Formação 
Objectivos (adequação às 
funções inerentes ao 
cargo, posto e classe a 
que os formandos se 
destinam) 
-        
Conteúdos 
Programáticos (coerência 
e adequação dos 
conteúdos abordados aos 
objectivos definidos) 
-        
Metodologia de 
Avaliação  
(adequação das 
estratégias de ensino-
-       
 
 
                                                 
1 Média conjunta tendo em conta a escala que é utilizada nos questionários de reacção (1- Nada, 2- Pouco, 3- Razoável e 4- Muito). 
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aprendizagem  utilizadas 
aos objectivos 
formativos; eficácia e 
adequação da 
metodologia de avaliação 
adoptada) 
Horários 
desenvol- 
vidos 
Cumprimento -        
Carga 
horária 
Cumprimento 
(adequação da carga 
horária do curso de 
formação; adequação da 
distribuição de tempos 
por módulos segundo a 
importância e extensão 
dos conteúdos; coerência 
da distribuição de tempos 
com o ritmo de 
aprendizagem dos 
formandos. 
-  
 
 
N.º 
mínimo e 
máximo de 
formandos 
Cumprimento (número 
mínimo e máximo de 
formandos de acordo 
com a documentação de 
curso. 
-        
2   Média Global 
Recursos 
Utilizados 
Materiais 
Adequados Sim  Não   
Actualizados Sim  Não  
N.º Suficiente Sim  Não  
Infra-
estruturas  
Salas de aula (dimensão, 
climatização, iluminação, 
condições de higiene e 
segurança) 
-        
Alojamentos (condições 
de higiene e segurança) 
-        
2 Média Global  
Capacidade 
Técnica dos 
Formadores 
Formador 
(es) 
Forma como se 
expressam (capacidade 
de comunicação do 
formador; dinamismo 
demonstrado) 
-        
Conhecimentos 
evidenciados (domínio 
dos conteúdos, das 
estratégias de ensino-
aprendizagem e dos 
recursos utilizados) 
-       
 
 
Relação Formador/ 
Formandos (qualidade da 
relação pedagógica 
estabelecida entre o 
formador e os 
formandos) 
-        
2 Média Global  
                                                 
2 Média Global de cada parâmetro.  
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Aproveitamento Formandos 
Aprovados (número) -        
Reprovados (número) -       
Excluídos (número) -       
 
3. CONCLUSÕES/ RECOMENDAÇÕES (Síntese das constatações efectuadas e eventuais recomendações que 
promovam a melhoria da acção formativa) 
 
•       
 
4. OBSERVAÇÕES 
 
•       
 
5. ANEXOS (Incluir pautas de classificação, tratamento das perguntas abertas e fechadas dos questionários dos formandos e 
formadores) 
 
•       
 
 
2. METODOLOGIA DE RECOLHA E TRATAMENTO DE DADOS 
Para que seja possível proceder à apreciação dos aspectos anteriormente descritos é necessário 
disponibilizar e utilizar mecanismos eficazes na recolha de informação e de tratamento da mesma.   
 
a. Instrumentos de recolha de dados 
De entre as técnicas e instrumentos existentes para a recolha de dados é essencial a utilização 
do Questionário de Reacções dos Formandos e o Questionário de Reacções dos Formadores.  
(1) Quer se trate de cursos de PAFM I ou PAFM II, os questionários deverão apenas ser 
aplicados no final do curso. 
(2) Através do Questionário de Reacções dos Formandos e Formadores a administrar no final 
do curso de formação, poder-se-á, através de perguntas abertas e fechadas, recolher-se 
informação relativa à opinião e satisfação dos formandos e formadores para com o 
planeamento da formação (programa de formação e horários), os recursos utilizados 
(Infraestruturas, recursos materiais e humanos), e aspectos gerais do curso. Através destes 
instrumentos poderá ainda obter-se conclusões e recomendações susceptíveis de 
promoverem a melhoria dos cursos de formação em particular e do Sistema de Formação 
Profissional da Marinha em geral.   
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b. Tratamento de dados e sua apresentação  
Após a recolha de dados, importa proceder ao seu tratamento através de uma análise estatística 
e da análise de conteúdo de modo a organizar a informação para uma posterior interpretação. Do 
tratamento dos dados obtidos nos questionários deverão resultar gráficos e tabelas de médias das 
respostas obtidas em cada uma das questões formuladas nos vários blocos e sub-blocos constituintes 
dos questionários. Esses gráficos e tabelas deverão ser apresentados no relatório de avaliação interna 
da formação, com os respectivos comentários e comparações, de modo a obter-se a apreciação dos 
objectos de avaliação interna.  
Tanto para os cursos de PAFM I e PAFM II, os dados deverão ser apresentados de modo a 
contemplar: 
(1) Médias obtidas, para avaliação do curso, em cada uma das questões do Questionário de 
Reacção do Formando e do Formador. 
 
3. ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DE AVALIAÇÃO INTERNA DA FORMAÇÃO 
 A DSF, no exercício das suas competências, no que à avaliação da satisfação/reacção diz 
respeito, procede à análise, avaliação e decisão sobre as medidas a implementar, propostas pelas 
entidades formadoras e, ainda, ao tratamento e análise dos resultados obtidos e que se encontram 
reflectidos nos RAI’s, para efeitos de controlo e monitorização da qualidade da formação ministrada. 
 Essa análise socorre-se de uma check-list que pretende sintetizar, em traços gerais, as 
conclusões/recomendações efectuadas pelas entidades formadoras e propor, eventualmente, medidas 
no que respeita à documentação de curso e/ou ao processo de organização e desenvolvimento do 
curso. 
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ENTIDADE FORMADORA: 
EMERG EFUZ CITAN CIH CIS CEFA DAL DLA DCSI DPE DOP DFTE DFG DAE
CURSO: Código 
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4
Objectivos
Conteúdos Programáticos
Metodologia de Avaliação
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4
Cumprimento
CUMPRIMENTO DO PLANO DE FORMAÇÃO
1ª EDIÇÃO
1ª EDIÇÃO 2ª EDIÇÃO 3ª EDIÇÃO 4ª EDIÇÃO
4ª EDIÇÃO
HORÁRIOS DESENVOLVIDOS
ETNA
2ª EDIÇÃO 3ª EDIÇÃO
INTRODUÇÃO
O presente apontamento surge na sequência da análise efectuada aos Relatórios de Avaliação 
Interna (RAI) que as entidades formadoras enviam à DSF, após a conclusão de um determinado 
ciclo formativo, através do qual se pretende contribuir para o incremento da qualidade da formação 
ministrada, propondo-se, eventualmente, medidas no que respeita à documentação de curso e/ou ao 
processo de organização e desenvolvimento do mesmo.
ANEXO C
C-4-2
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4
Cumprimento
Adequação
Cumprimento
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4
Adequação
Actualização
Suficientes
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4
Salas de Aula
Alojamentos
NÃONÃO
2ª EDIÇÃO
1ª EDIÇÃO
RECURSOS MATERIAIS
SIM
1ª EDIÇÃO 2ª EDIÇÃO
3ª EDIÇÃO 4ª EDIÇÃO
2ª EDIÇÃO 3ª EDIÇÃO
SIM
INFRA-ESTRUTURAS
CARGA HORÁRIA
4ª EDIÇÃO
1ª EDIÇÃO
MÁXIMO/MÍNIMO DE FORMANDOS
2ª EDIÇÃO
3ª EDIÇÃO
3ª EDIÇÃO 4ª EDIÇÃO
SIM NÃOSIM NÃO
1ª EDIÇÃO 4ª EDIÇÃO
ANEXO C
C-4-3
1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4
Organização
Comunicação
Conhecimentos Técnico Pedagógicos
Relação Formador/Formadores
Nº % Nº % Nº % Nº %
Aprovados
Reprovados
Excluídos
CAPACIDADE TÉCNICA DO FORMADOR
4ª EDIÇÃO
1ª EDIÇÃO 2ª EDIÇÃO 3ª EDIÇÃO 4ª EDIÇÃO
APROVEITAMENTO DOS FORMANDOS
1ª EDIÇÃO 2ª EDIÇÃO 3ª EDIÇÃO
OBSERVAÇÕES:
   ANEXO C 
C-5-1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   ANEXO C 
C-5-2 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
DIRECÇÃO DO SERVIÇO DE FORMAÇÃO 
[Entidade Formadora] 
 
 
 
 
 
 
 
DOSSIER INDIVIDUAL  
DE ACOMPANHAMENTO  
DO FORMANDO 
 
NII: ___________  Posto e Classe: ____________ 
Nome: ________________________________________ 
 
[Departamento] 
[Designação do Curso] 
[Código do Curso] [Edição] [Ano] 
[data de início] a [data de fim] 
 
 
 
 
[Símbolo heráldico] 
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PARTE I  
DADOS DO FORMANDO 
 
IDENTIFICAÇÃO 
NII: _______________ Posto: ____________ Classe: _____________ 
Nome completo: 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 
Unidade de origem: _______________ 
 
Telefone de contacto: ____________________ 
 
Regime: ____________ 
 
Data de promoção: _______________________________ 
 
BI(nº): _____________ 
 
Data emissão: __/__/__ 
 
Arquivo: ____________ 
 
Naturalidade/Concelho: ________________________________________ 
 
Data nascimento: __/__/__ 
 
Estado Civil: ___________ 
 
Nº de filhos: ________ 
 
Filiação: 
 
Pai: ________________________________________________________________________________ 
 
Mãe: _______________________________________________________________________________ 
 
RESIDÊNCIA 
Morada: ____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
 
Código Postal/Localidade: 
___________________ 
 
Telefone para contacto: 
___________________ 
 
Email: 
______________ 
 
EM CASO DE NECESSIDADE CONTACTAR 
Nome: ______________________________________________________________________________ 
 
Morada: ____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
 
Código Postal/Localidade: 
___________________ 
 
Telefone para contacto: 
___________________ 
 
Grau de Parentesco: 
___________________ 
 
PARTE I - A preencher 
PAFM I e PAFMII 
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CREDENCIAÇÃO 
 
Grau de credenciação: 
___________________ 
 
Certificado nº: 
___________________ 
 
Validade: 
___________________ 
 
HABILITAÇÕES LITERÁRIAS E PROFISSIONAIS 
 
Habilitações literárias: 
__________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________________ 
 
 
Frequentou algum curso de formação 
profissional? 
 
Sim  
 
Não  
 
Se sim, indique qual: 
___________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________________ 
 
 
Experiência profissional: _______________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 
 
Outras informações a considerar: _______________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________________________ 
 
 
MOTIVAÇÃO PARA A FORMAÇÃO 
Qual o motivo que o/a levou a frequentar esta formação? 
____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
Em que medida considera que o curso poderá ser útil na sua carreira profissional?? 
____________________________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
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PARTE II  
Avaliação das Aprendizagens 
 
 
1. Controlo de avaliação das aprendizagens 
Fase Módulo C1 Sub-
módulo 
 CR2 C 3
T1 
 
T2 T3 T4 T5 T6 
Exame Classificação 
N4 C 5 N  C N C N C N C N C 
                    
                    
                    
 
2. Avaliação final 
Módulo Coeficiente Classificação 
   
   
   
Nota Final  
 
 
                                                          
1 - Coeficiente do Módulo  
2 - Crítico (S/N) 
3 - Coeficiente do sub-módulo 
4 Nota do teste 
5 Coeficiente do teste 
PARTE II - A preencher PAFM I  
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PARTE III  
Assiduidade 
1. Registo de Faltas 
Mês/Dia 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 
Janeiro                                
Fevereiro                                
Março                                
Abril                                
Maio                                
Junho                                
Julho                                
Agosto                                
Setembro                                
Outubro                                
Novembro                                
Dezembro                                
 
Nota 
- Indicar o número de tempos que faltou e o módulo/sub-módulo 
- Acrescentar a letra J quando apresentar justificação válida 
 
 
 
 
PARTE II - A preencher PAFM I  
    ANEXO C 
C-6-6 
 
2. Comportamento Disciplinar 
Data Descrição da ocorrência Resultado/Acção 
   
   
   
 
3. Diversos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
____________, ____ de ___________________ de _________ 
 
O Director de Curso 
 
 
__________________ 
(NII, Posto, Classe) 
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Departamento de Formação: ________________________________
Rúbrica: _________________
Actual Máx. <10 10- 15 >15 <1,35 1,35 >1,35 <3 >=3
Aquec. 
Central
Ar 
Cond.
Pers. 
Janelas
Não 
equi. 
(não 
possui 
Inoper
acional
C/ 
Proble
mas
Opera
cional
Natural 
Esqª.
Natural
Dtª.
Natural 
Bilat. Zenital
Centro 
traseira
Janel. 
Centro Sufic. Insuf. Natural Mecân. P M B O Sim Não
Ilu. 
Emerg Alarme
Saída 
Emerg.
Extinto-
res Sim Não Sim Não
3. Área mesas por 
Formando (m2)1. Lotação Natural
5. Regulação Temperatura 
Ambiente
Data: ___________________Entidade Formadora: ______________________________________________________________
2 P - Péssima | M - Má | B - Boa | O - Óptima
Sala
10 - Condições Segurança9 - Recursos Tecnológicos8 - Insonorização
27 - Tipo 
Ventilação 11 - Internet 12 - Intranet
Bloco 1 - Salas de Formação / Salas de Estudo1
6 - Tipo Iluminação
Ficha de Caracterização das Infraestruturas
1 Riscar o que não interessa.
5.1 - Estado Conservação 
equipamento Reg. Temp.2. Área (m
2)
Artificial
4. Altura 
salas (m)
ANEXO C
C-7-2
Sim Não Possível Sim Não Possível Sim Não Possível Sim Não Possível Sim Não Possível Sim Não Possível Sim Não Possível
Nota: Caso seja assinalado "possível" justificar, utilizando para tal o campo dedicado às "observações".
Entalamento
Bloco 2 - Identificação dos Riscos
_________________________________________________________________________________________________________________________________________
Choque EléctricoQueda Esmagamento Corte Incêndio Explosão Outro. Qual?
Ficha de Caracterização das Infraestruturas
Observações: ______________________________________________________________________________________________________________
Sala
ANEXO C
C-7-3
Entidade Formadora: ___________Departamento de Formação: ________________________________
Rúbrica: __________________
Sim Não Sim Não Aquec. Central
Ar 
Cond.
Pers. 
Janelas
Inoper
aciona
l
C/ 
Proble
Opera
cional
Natural 
Esqª.
Natural
Dtª.
Natural 
Bilat. Zenital
Centro 
traseira
Janel. 
Centro Sufic. Insuf. Natural Mecân.
Ilu. 
Emerg Alarme
Saída 
Emerg.
Extinto-
res
Data: ____________________
Check List de Caracterização das Infraestruturas 
Bloco 3 - Alojamentos1
D
es
ig
na
çã
o 1. Dimensão 
adequada2
2. Água 
quente
3. Regulação 
Temperatura Ambiente
3.1 - Estado 
Conservação 
equipamento Reg. 
T
4 - Tipo Iluminação 5 - Tipo 
Ventilação
2 Considera-se adequação face ao número de elementos que os utilizam.
3 Iluminação Artificial suficiente ou não para a leitura.
6- Condições Segurança
Natural Artificial3
1 Preencher quando existentes.
ANEXO C
C-7-4
Entidade Formadora: _______________________ Departamento de Formação: _______
Data: __________ Rúbrica: _________________
Check List de Avaliação dos Equipamentos
Sim Não
Em 
parte 1 2 3 4 1 2 3 4 1 2 3 4
     Formador
Formandos
Formadores
Branco
Preto
Computador 
sala formação
Computador no 
Gabinete
Computador 
sala formação
Acesso 
Computador 
p/estudo
Word
Excel
Powerpoint
Outros
Observações: ----_____________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________
3 Estado de conservação dos equipamentos: 1 - Péssimo; 2 - Mau; 3 - Bom; 4 - Óptimo.
ADEQUAÇÃO 2 CONSERVAÇÃO 3
Mobiliário
Secretárias
Cadeiras
4 Actualização dos equipamentos face aos avanços tecnológicos: 1 - Nada actualizados; 2 - Pouco actualizados; 3 -  
Actualizados; 4 - Muito actualizados.
Armários
Bancadas
Recursos 
didácticos
Canetas didax/Giz
Apagadores
Telas
1 Existência: Se todas as salas de formação têm mobiliário e recursos em número suficiente face ao número de utilizadores.
2 Adequação dos equipamentos aos objectivos e conteúdos do curso, ao grupo de formandos e às situações de aprendizagem: 
1 - Completamente inadequado; 2 - Inadequado; 3 - Adequado; 4 - Completamente adequado.
Projector de slides
Formadores
Formandos
Software
EQUIPAMENTOS
Formandos
EXISTÊNCIA1 ACTUALIZAÇÃO 4
Quadro
Retroprojector
Cacifos
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
ENTREVISTA AO DIRECTOR TÉCNICO-PEDAGÓGICO (DTP) 
 
1. Identificação 
 
Entrevistador:  Data:   ____/____/____ 
Entrevistado: Entidade Formadora: 
Tempo de exercício na função de Director Técnico-Pedagógico (em meses):   ________________ 
 
2. Actividades do DTP 
2.1. Quais as actividades inerentes ao cargo de Director Técnico-Pedagógico? 
__________________________________________________________________________________ 
3. Organização da Estrutura de Apoio ao DTP 
3.1. Como está organizada a Estrutura de Apoio ao Director Técnico-Pedagógico? (tipo de 
formalização) 
__________________________________________________________________________________ 
3.2. Quais as competências dos gabinetes/secções/núcleos pertencentes à Estrutura de Apoio ao 
DTP? 
__________________________________________________________________________________ 
3.3. Como se processa o planeamento/distribuição das actividades a desenvolver nos diferentes 
gabinetes/secções/núcleos da Estrutura de Apoio ao DTP?  
________________________________________________________________________________ 
3.4. Possui os recursos humanos suficientes face às competências da estrutura de apoio do DTP? 
A qualificação dos RH existentes é a adequada? 
__________________________________________________________________________________ 
4. Gestão da Formação 
 
4.1. Como se processa a gestão das actividades formativas (procedimentos implementados para o 
controlo das actividades realizadas)? 
_________________________________________________________________________________ 
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4.2. Que medidas foram propostas pelo DTP para melhorar a eficácia e eficiência da gestão da 
formação? 
__________________________________________________________________________________ 
4.3. Quais foram os resultados da execução dessas medidas? 
__________________________________________________________________________________ 
4.4. Quais os procedimentos relativos à avaliação interna da formação (relatórios de avaliação 
interna, elaboração/actualização de manuais de apoio à formação ou de outras publicações, …)? 
__________________________________________________________________________________ 
5. Circulação da informação 
 
5.1. Como circula a informação interna (entre o DTP e a estrutura de apoio; entre o DTP e os 
departamentos/gabinetes de formação e no sentido inverso)? 
__________________________________________________________________________________ 
6. Dificuldades / Sugestões  
 
6.1. Quais as principais dificuldades que sente ao nível da gestão da formação? 
__________________________________________________________________________________ 
6.2. O que sugere que possa contribuir para ultrapassar as dificuldades referidas?  
__________________________________________________________________________________ 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
QUESTIONÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO DOS CHEFES DE DEPARTAMENTO 
 
1. Identificação 
 
[1.1] Situação: 
Militar   [1.2] Posto/Classe: _____________________ 
Civil        
[1.3] Idade: __________________ [1.4] Género: M      F   
[1.5] Tempo de exercício no cargo de Chefe de Departamento (em meses): ___________________ 
 
[1.6] Nome da unidade: ____________________________________________________________ 
[1.7] Nome do Departamento: __________________________________________________ 
 
2. Habilitações académicas 
 Ensino Básico (9º ano)   
 Ensino Secundário (12º ano)   
 Licenciatura   
 Mestrado Mestrado Integrado   Mestrado pré-Bolonha   
 Pós-graduação   
 Doutoramento   
 
3. Formação Pedagógica 
[3.1] 
    
 Licenciatura  (via ensino)   (em Ciências da Educação)   
 Pós-graduação/mestrado em Ciências da Educação   
 Formação Pedagógica de Formadores1    
 Outra(s)   Qual/Quais:____________________________________________________ 
[3.2] Possui certificado de aptidão profissional de formador (CAP): Sim        Não   
         [3.2.1] Se sim, é conferido por:   
 Conselho Científico Pedagógico de Formação Contínua (CCPFC)   
 Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP)   
        [3.2.2] Nº de certificado: ________________________      [3.2.3] Data de validade: ___ / ___ / __ 
                                                 
1 Curso de Aperfeiçoamento em Técnicas de Formação (AET05) ou similar. 
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4. Experiência profissional (nos últimos 3 anos) 
 Autoridade Marítima     
 Unidades Operacionais    
 Administração e 
Direcção 
   
 Ensino    
 Formação Profissional    
 Outra(s)   Qual/Quais: ____________________________________ 
 
5. Experiência pedagógica  
 Chefe de Departamento    
 Chefe do GTE    
 Técnico do GTE    
 Director de Curso    
 Formador    
 Outra(s)   Qual/Quais: 
_______________________________ 
 
6. Situação actual 
[6.1] Qual o seu nível de motivação face à função que desempenha?  
Nada motivado   Pouco motivado   Motivado   Muito motivado   
         [6.1.1] Justifique:  
________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
[6.2] Indique, em traços gerais, os aspectos positivos no exercício da sua actividade: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_ 
[6.3] Indique, em traços gerais, os aspectos da actividade formativa a melhorar: 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
DATA: ___ / ___ / _____ 
Obrigado pela sua colaboração! 
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EM VIGOR (CONTRIBUTO) 
 
ALIAÇÃO EXTERNA DA FORMAÇÃO - PAFM I e PAFM II 
QUESTIONÁRIO AO CHEFE DIRECTO DO  EX-FORMANDO 
INTRODUÇÃO: 
 
A avaliação externa da formação dos cursos de PAFM I e PAFM II tem como propósito aferir a adequação da 
formação (cursos) relativamente às necessidades das unidades operacionais, de modo a possibilitar o seu contínuo 
ajustamento. 
O presente questionário pretende, portanto, apreciar em que medida os conhecimentos e competências 
adquiridos/desenvolvidos pelos formandos durante a formação, vão ao encontro das exigências de desempenho 
inerentes aos respectivos cargos. Nesse sentido, gostaríamos que respondesse ao questionário com sinceridade, pois a 
sua opinião é de extrema relevância para a elevação da qualidade da formação. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA CHEFIA 
Nome:      Posto/Classe:      
Unidade/Serviço:       Cargo Actual:      
 
IDENTIFICAÇÃO DO AVALIADO (EX-FORMANDO) 
Nome:      Posto/Classe:      
Unidade/ Serviço:      Curso Frequentado:      
Cargo Actual:       
 
Assinale com uma cruz (x) a resposta mais adequada, justificando quando solicitado:  
1.  DESEMPENHO PROFISSIONAL 
   
1.1. Que funções desempenha actualmente o avaliado? 
      
1.2. Qual o seu grau de satisfação para com o desempenho profissional do avaliado? 
Muito Insatisfeito       Insatisfeito       Satisfeito       Muito Satisfeito   
1.2.1. Se respondeu “Muito Insatisfeito” ou “Insatisfeito”, justifique: 
      
1.3. Em que medida o avaliado se encontrava preparado para o desempenho profissional, após a formação que recebeu? 
Nada Preparado       Minimamente Preparado       Preparado       Completamente Preparado   
 
2. FORMAÇÃO RECEBIDA  
   
2.1. Os conhecimentos adquiridos pelo avaliado no curso são aplicados no exercício das suas funções? 
Nunca      Por Vezes      Frequentemente      Sempre  
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2.1.1. Se respondeu “Nunca” ou “Por Vezes” à questão anterior, justifique: 
      
2.2. A formação que o avaliado recebeu contribuiu para colmatar as necessidades de desempenho identificadas? 
Nada      Pouco      Moderadamente      Muito  
2.2.1. Se respondeu “Nada” ou “Pouco” à questão anterior, justifique. 
       
2.3. Quais os aspectos do trabalho do seu avaliado que pensa que poderiam obter melhores resultados, caso a formação recebida 
fosse mais adequada e/ou aprofundada? 
      
 
 
3. ENQUADRAMENTO ORGANIZACIONAL  
 
3.1. Foram dadas oportunidades ao avaliado para aplicar os conteúdos aprendidos? 
Nunca      Por Vezes      Frequentemente      Sempre  
3.1.1. Se respondeu “Nunca” ou “Por vezes” à questão anterior, justifique: 
      
3.2. Sente que o seu avaliado experienciou dificuldades na transferência dos conhecimentos adquiridos para a realidade do 
trabalho? 
Sim          Não  
3.2.1. Se respondeu “Sim” à questão anterior, justifique: 
      
 
4. RECOMENDAÇÕES/SUGESTÕES 
 
4.1. Indique outros comentários/sugestões de interesse para o incremento da qualidade da formação desenvolvida pelo SFPM: 
       
Obrigado pela sua colaboração! 
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EM VIGOR (CONTRIBUTO) 
 
AVALIAÇÃO EXTERNA DA FORMAÇÃO - PAFM I e PAFM II 
QUESTIONÁRIO AO EX-FORMANDO 
INTRODUÇÃO: 
 
A avaliação externa da formação dos cursos de PAFM I e PAFM II tem como propósito aferir a adequação da 
formação relativamente às necessidades das unidades operacionais, de modo a possibilitar a seu contínuo 
ajustamento. 
O presente questionário pretende, portanto, apreciar em que medida os conhecimentos e competências 
adquiridos/desenvolvidos durante a formação influenciaram o seu desempenho profissional e/ou a sua integração na 
unidade/serviço. Nesse sentido, gostaríamos que respondesse ao questionário com sinceridade, pois a sua opinião é 
de extrema relevância para a elevação da qualidade da formação. 
 
IDENTIFICAÇÃO  
Nome:      Posto/Classe:      
Unidade/Serviço:      Curso Frequentado:      
Cargo Actual:       
 
Assinale com uma cruz (x) a resposta mais adequada, justificando quando solicitado:  
1. SATISFAÇÃO NO TRABALHO 
   
1.1. Especifique as funções que desempenha actualmente: 
      
1.2. Indique o grau de satisfação com as funções que desempenha: 
Muito Insatisfeito      Insatisfeito       Satisfeito       Muito Satisfeito   
1.2.1. Se respondeu “Muito Insatisfeito” ou “Insatisfeito”, justifique. 
      
 
2. PROGRAMA DE FORMAÇÃO 
   
2.1. Alguns conteúdos/matérias abordados ao longo do curso deveriam ser mais desenvolvidos. 
Sim 
 
Não 
 
2.1.1. Se respondeu “Sim” à questão anterior, indique qual ou quais: 
      
2.1.2. Justifique: 
      
2.2. Alguns conteúdos/matérias abordados ao longo do curso deveriam ser menos desenvolvidos. 
Sim 
 
Não 
 
2.2.1. Se respondeu “Sim” à questão anterior, indique qual ou quais:  
      
2.2.2. Justifique: 
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2.3. Considerando a formação que recebeu e as funções que desempenha, pensa que o curso foi: 
Muito teórico        Equilibrado, entre teoria e prática        Pouco prático     
2.4. Como classificaria a sua satisfação para com a formação recebida: 
Muito Insatisfeito      Insatisfeito      Satisfeito      Muito Satisfeito  
2.4.1. Justifique: 
      
 
3. DESEMPENHO PROFISSIONAL 
   
3.1. Os conhecimentos adquiridos no curso estão a ser colocados em prática. 
Nunca      Por vezes      Frequentemente      Sempre  
3.1.1. Se respondeu “Nunca” ou “Por vezes” à questão anterior, indique qual ou quais os conhecimentos que ainda não colocou 
em prática: 
       
3.1.2. Justifique: 
      
3.2. No ambiente de trabalho, existem as condições necessárias para pôr em prática os conhecimentos/ competências 
adquiridos: 
Nunca      Por vezes      Frequentemente      Sempre  
3.2.1. Se respondeu “Nunca” ou “Por vezes” na questão anterior, indique os motivos: 
          a. Os recursos materiais encontram-se obsoletos ou não existem em número suficiente                           
          b. Não recebe as orientações adequadas para o desempenho das suas funções                                                                                                                                                                                                         
          c. Falta de oportunidade                                                                                                                               
          d. Outros:                                                                                                                                                 
3.3. Considerando as funções que desempenha e a formação que recebeu, o curso que frequentou foi: 
Inútil      Pouco útil      Útil     Muito útil   
3.3.1. Se respondeu “Inútil” ou “Pouco Útil” na questão anterior, justifique indicando os motivos: 
          a. Conteúdos programáticos desadequados                                                                                                 
          b. Conteúdos programáticos desactualizados                                                                                                             
          c. A formação recebida não vai ao encontro da actividade profissional                                                         
          d. Outros:                                                                                                                                                 
 
4. RECOMENDAÇÕES/SUGESTÕES 
 
4.1. Indique outros comentários/sugestões de interesse para o incremento da qualidade da formação desenvolvida. 
       
Obrigado pela sua colaboração! 
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EM VIGOR (CONTRIBUTO) 
 
AVALIAÇÃO EXTERNA DA FORMAÇÃO DOS 
CURSOS DOS PAFN E PAFE 
QUESTIONÁRIO AO CHEFE DIRECTO DO EX-FORMANDO 
 
Introdução: 
A avaliação externa da formação dos cursos de PAFN (Plano de Actividades de 
Formação Nacional) e PAFE (Plano de Actividades de Formação no Estrangeiro), tem 
como propósito aferir a adequação da formação (cursos) relativamente às necessidades 
das unidades, órgãos e serviços, de modo a possibilitar o seu contínuo ajustamento.  
O presente questionário pretende, desta forma, apreciar em que medida os 
conhecimentos adquiridos/desenvolvidos pelos formandos durante a acção de formação, 
vão ao encontro das exigências de desempenho inerentes aos respectivos cargos.  
Nesse sentido, gostaríamos que respondesse a este questionário com sinceridade, pois a 
sua opinião é de extrema relevância para adequabilidade e pertinência da formação 
proporcionada aos recursos humanos que prestam serviço na Marinha. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO INQUIRIDO 
Nome:       
Posto/ Classe:       NII:       Unidade/ Serviço:       
Cargo Actual:       
 
2. IDENTIFICAÇÃO DO EX-FORMANDO / CURSO 
Nome do Ex-Formando:       
Curso Frequentado:       PAFN   PAFE  
Entidade Formadora:       
Período de Frequência: 
__/__/__ a __/__/__ 
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Com as questões que se seguem pretende-se extrair informações, tão precisas quanto possível, acerca do 
modo como o curso/acção de formação contribuiu para satisfazer as necessidades previstas para o cargo, ao 
nível de competências pessoais e eficácia no exercício de funções. 
 
3. Que tarefas/actividades o ex-formando desenvolve e que estão relacionadas com os objectivos 
da formação frequentada? 
          
 Inútil Pouco Útil Útil 
Muito 
Útil 
4. Considera que os conhecimentos adquiridos/desenvolvidos pelo ex-
formando, no curso em causa, foram úteis para melhorar o seu 
desempenho profissional? 
    
 
4.1. Se respondeu “inútil” ou “pouco útil” na questão anterior, justifique. 
      
 
5. OBSERVAÇÕES / SUGESTÕES 
      
 
Obrigado pela sua colaboração! 
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EM VIGOR (CONTRIBUTO) 
 
AVALIAÇÃO EXTERNA DA FORMAÇÃO DOS CURSOS DOS PAFN E PAFE 
QUESTIONÁRIO AO EX-FORMANDO1
 
 
Introdução: 
A avaliação externa da formação tem como propósito aferir se e como os ex-formandos 
dos cursos de PAFN (Plano de Actividades de Formação Nacional) e PAFE (Plano de 
Actividades de Formação no Estrangeiro), uma vez integrados nas unidades, órgãos e 
serviços, aplicam os conhecimentos e competências adquiridas nos cursos e outras 
acções de formação frequentadas. 
O presente questionário permite apreciar em que medida os conhecimentos 
adquiridos/desenvolvidos estão ajustados aos requisitos do cargo.  
Nesse sentido, gostaríamos que respondesse a este questionário com sinceridade, pois a 
sua opinião é de extrema relevância para adequabilidade e pertinência da formação 
proporcionada aos recursos humanos que prestam serviço na Marinha. 
 
 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DO EX-FORMANDO E DO CURSO 
Nome:      
Posto/ Classe:       NII:       Unidade/ Serviço:      
Cargo Actual:      
Curso Frequentado:      PAFN    PAFE  
Entidade Formadora:      Duração (em horas): 
      
 
 
 
                                                          
1 A aplicar 6 meses após a conclusão do curso/acção de formação 
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Assinale com uma cruz (x) a resposta mais adequada, utilizando a escala de 1 a 4 pontos, em que:  
1 – Nunca 2 – Por Vezes 3 – Frequentemente 4 – Sempre 
2. PROGRAMA DE FORMAÇÃO      
 1 2 3 4 
2.1. Os conhecimentos adquiridos no curso estão a ser colocados em prática.     
 2.2. Os conhecimentos adquiridos/desenvolvidos no curso foram úteis para o 
desempenho das actuais funções.     
2.3. O desenvolvimento dado aos conteúdos do curso foi adequado ao nível de 
conhecimentos requeridos.     
2.4. A duração do curso foi adequada face às necessidades em termos de 
aquisição/desenvolvimento das competências requeridas.     
2.5. Se respondeu “Nunca” a alguma das questões anteriores, justifique:       
 
3. MAIS-VALIAS DO CURSO      
 1 2 3 4 
3.1. O curso correspondeu às expectativas iniciais.     
3.2. O curso foi ao encontro das necessidades e exigências de desempenho das 
funções atribuídas.     
3.3. O curso contribuiu para o aumento da eficácia no exercício de funções e 
execução de actividades.     
3.4. Se respondeu “Nunca” a alguma das questões anteriores, justifique: 
      
 
4. RECOMENDAÇÕES / SUGESTÕES 
4.1. Recomendaria a continuação da frequência deste curso na mesma entidade formadora? Justifique. 
      
 
Obrigado pela sua colaboração! 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
LINHAS DE ORIENTAÇÃO PARA A AVALIAÇÃO EXTERNA DA 
FORMAÇÃO - CURSOS DE PAFM I e PAFM II 
 
 
1. AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DOS EX-FORMANDOS 
a. A satisfação dos ex-formandos relativamente à acção de formação frequentada é aferida 
através de questionário apropriado – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA 
SATISFAÇÃO DOS EX-FORMANDOS. 
b. Os questionários devem ser aplicados a cada um dos ex-formandos colocados na 
Unidade/Organismo. 
 
2. AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DOS CHEFES DIRECTOS 
a. A satisfação dos chefes directos relativamente ao desempenho dos ex-formandos é aferida 
através de questionário apropriado – QUESTIONÁRIO AO CHEFE DIRECTO DO EX-
FORMANDO. 
b. Os questionários devem ser aplicados a cada chefe directo do ex-formando que 
frequentou o curso. 
 
 
3. AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DOS EX-FORMANDOS 
a. A avaliação das competências demonstradas pelos ex-formandos é realizada pelas 
Unidades/Organismos de colocação, utilizando um documento que integra a 
documentação do curso a que a avaliação diz respeito – o DOCUMENTO VIIa. 
b. O Documento VIIa, contém um campo próprio para a concretização da avaliação das 
competências esperadas (pessoais, militares-navais e técnicas), definidos num outro 
documento do curso (IIIa), através da apreciação quantificada das competências 
demonstradas. 
c. O Documento VIIa deve ser aplicado, individualmente, a cada um dos ex-formandos 
colocados na Unidade/Organismo e ser preenchido pela respectiva chefia. 
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4. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS EX-FORMANDOS 
a. A avaliação dos desempenhos dos ex-formandos é realizada pelas Unidades/Organismos 
de colocação, utilizando um documento que integra a documentação do curso a que a 
avaliação diz respeito – o DOCUMENTO VIIb. 
b. O Documento VIIb, contém um campo próprio para a concretização da avaliação dos 
padrões navais, funções e tarefas, definidos num outro documento do curso (IIIb), no qual 
está atribuída a prioridade da formação (1ª coluna) para cada um dos itens incluídos.   
c. Os resultados da apreciação do desempenho dos ex-formandos, para cada um dos itens 
considerados, devem ser inscritos na 2ª coluna do Documento VIIb, numa escala de 1 a 4. 
d. No caso de uma avaliação negativa do desempenho (Não Satisfaz (1) ou Satisfaz 
Pouco(2)) deve ser feita menção às razões subjacentes a esse desempenho negativo, no 
campo das observações. 
                     
 
 
 
ANEXO C 
 
C-10-3 
 
 
PROPOSTA DE CRIAÇÃO 
 
LINHAS DE ORIENTAÇÃO PARA A AVALIAÇÃO EXTERNA DA 
FORMAÇÃO - CURSOS DE PAFN e PAFE 
 
1. AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DOS EX-FORMANDOS 
a. A satisfação dos ex-formandos relativamente à acção de formação frequentada é aferida 
através de questionário apropriado – QUESTIONÁRIO AOS EX-FORMANDOS
b. Os questionários devem ser aplicados a cada um dos ex-formandos que frequentaram os 
cursos em entidades externas à Marinha, em território nacional e internacional, visando a 
avaliação do nível de satisfação para com a acção de formação frequentada face aos 
requisitos do cargo. 
. 
 
2. AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DOS CHEFES DIRECTOS 
a. A satisfação dos chefes directos relativamente ao desempenho dos ex-formandos é aferida 
através de questionário apropriado – QUESTIONÁRIO AO CHEFE DIRECTO DO EX-
FORMANDO
b. Os questionários devem ser aplicados a cada chefe directo do ex-formando que 
frequentou o curso, com o intuito de se apreciar em que medida as competências 
adquiridas/desenvolvidas durante a acção de formação vão ao encontro das exigências de 
desempenho. 
. 
 
3. AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO DA FORMAÇÃO MINISTRADA 
a. A satisfação dos ex-formandos relativamente à entidade formadora é aferida através de 
questionário apropriado – 
b. Os questionários devem ser aplicados a cada um dos ex-formandos que frequentaram os 
cursos em entidades externas à Marinha, em território nacional e internacional, visando a 
apreciação relativamente à forma como a entidade formadora planeou, organizou e 
executou a formação. 
QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO 
PARA COM A FORMAÇÃO RECEBIDA. 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
REFERENCIAL - AVALIAÇÃO EXTERNA DA FORMAÇÃO 
 
CURSOS PAFM I e PAFM II 
1. TABELA DE REFERÊNCIA PARA INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
ANÁLISE ESTATÍSTICA
 
: 
A análise estatística tem como propósito averiguar a pertinência/adequação da 
formação ministrada. 
RESULTADOS DA ANÁLISE ESTATÍSTICA DA CLASSIFICAÇÃO  
(% DO Nº TOTAL DE INCIDÊNCIAS EM CADA 
COMPETÊNCIA/FUNÇÃO/TAREFA) 
INTERPRETAÇÃO DO RESULTADO 
10% - 30% Pouco relevante 
31% - 60% Relevante 
61% - 100% Muito relevante 
 
 
2. REFERÊNCIA PARA ACTUAÇÃO COMO RESULTADO DA   DOCUMENTO 
VIIA (AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS) E DOCUMENTO VIIB 
(AVALIAÇÃO DOS DESEMPENHOS)
 
:  
a. Para o Documento VIIa (Avaliação de Competências): 
 
 % de ex-formandos cuja classificação, em cada uma das competências se 
situa no nível 1;  
 
 
  
  
  
 
 % de ex-formandos cuja classificação, em cada uma das competências, se 
situa no nível 2; 
 
 
 
 
 
 
 % de ex-formandos cuja classificação, em cada uma das competências, se 
situa no nível 3; 
 
CLASSIFICAÇÃO 
OBTIDA EM CADA 
COMPETÊNCIA 
NÍVEL DE 
APRECIAÇÃO RECOMENDAÇÃO 
3 
 Satisfaz  Manter todos os documentos e procedimentos formativos 
CLASSIFICAÇÃO 
OBTIDA EM CADA 
COMPETÊNCIA 
NÍVEL DE 
APRECIAÇÃO RECOMENDAÇÃO 
1 
 Não Satisfaz 
Diagnosticar a causa do comportamento negativo e corrigir as 
inconformidades detectadas 
CLASSIFICAÇÃO 
OBTIDA EM CADA 
COMPETÊNCIA 
NÍVEL DE 
APRECIAÇÃO RECOMENDAÇÃO 
2 
 Satisfaz Pouco 
Diagnosticar a causa do comportamento negativo e corrigir as 
inconformidades detectadas 
 
ANEXO C 
 
C-10-5 
 
 % de ex-formandos cuja classificação, em cada uma das competências, se 
situa no nível 4; 
 
CLASSIFICAÇÃO 
OBTIDA EM CADA 
COMPETÊNCIA 
NÍVEL DE 
APRECIAÇÃO RECOMENDAÇÃO 
4 
 Satisfaz Bem Manter todos os documentos e procedimentos formativos 
 
 
b. Para o Documento VIIb (Avaliação de Desempenho): 
 
 De entre as Funções/Tarefas, Padrões Navais e Padrões Funcionais 
Ocupacionais da 1ª, 2ª e 3ª Prioridade qual a % de ex-formandos cuja 
classificação se situa no nível 1;  
 
CLASSIFICAÇÃO 
OBTIDA EM CADA 
DESEMPENHO 
NÍVEL DE 
APRECIAÇÃO RECOMENDAÇÃO 
1 
 
 
 
Não Satisfaz 
 
Averiguar a necessidade de propor o ex-formando para a 
frequência de formação comportamental aplicável. 
Averiguar a necessidade de propor a transferência do ex-
formando para uma unidade que permita um maior 
aproveitamento das competências individuais. 
 
 De entre as Funções/Tarefas, Padrões Navais e Padrões Funcionais 
Ocupacionais da 1ª, 2ª e 3ª Prioridade qual a % de ex-formandos cuja 
classificação se situa no nível 2; 
 
CLASSIFICAÇÃO 
OBTIDA EM CADA 
DESEMPENHO 
NÍVEL DE 
APRECIAÇÃO RECOMENDAÇÃO 
2 
 Satisfaz Pouco 
Diagnosticar a causa do comportamento negativo e propor 
a correcção das inconformidades detectadas 
 
 
 De entre as Funções/Tarefas, Padrões Navais e Padrões Funcionais 
Ocupacionais da 1ª, 2ª e 3ª Prioridade qual a % de ex-formandos cuja 
classificação se situa no nível 3; 
 
CLASSIFICAÇÃO 
OBTIDA EM CADA 
DESEMPENHO 
NÍVEL DE 
APRECIAÇÃO RECOMENDAÇÃO 
3 
 Satisfaz 
Registar o resultado e aguardar outra avaliação para 
confirmação 
 
 
 De entre as Funções/Tarefas, Padrões Navais e Padrões Funcionais 
Ocupacionais da 1ª, 2ª e 3ª Prioridade qual a % de ex-formandos cuja 
classificação se situa no nível 4; 
 
 
 
 
 
CLASSIFICAÇÃO 
OBTIDA EM CADA 
DESEMPENHO 
NÍVEL DE 
APRECIAÇÃO RECOMENDAÇÃO 
4 
 Satisfaz Bem Manter todos os documentos e procedimentos formativos 
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PROPOSTA DE CRIAÇÃO 
 
Para a eficácia e pleno desenvolvimento da avaliação externa da formação estabelece-se o 
modelo de relatório correspondente a adoptar.  
O relatório de avaliação externa deverá ser um relatório coerente e claro que reflicta a 
realidade da acção formativa com todos os seus aspectos, positivos e negativos, e que apresente 
recomendações no sentido de promover a qualidade do Sistema de Formação Profissional da Marinha 
e fora dele. 
 
1. MODELO DE RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO EXTERNA DA FORMAÇÃO PARA 
CURSOS DE PAFM I1 e PAFM II2
 O relatório dos cursos de PAFM I e PAFM II deverá contemplar os seguintes elementos: 
 
 
(a) Introdução 
• Objectivos / pontos-chave 
• Curso avaliado, edição, n.º de formandos 
(b)  Procedimento 
• Metodologia 
• Procedimentos desenvolvidos  
• Técnicas e instrumentos utilizados na recolha e análise de dados 
(c) Análise dos Dados 
• Amostra 
• Unidades envolvidas 
• Avaliação das Competências (só para os cursos de PAFM I) 
• Avaliação dos Desempenhos 
• Avaliação da satisfação dos ex-formandos 
• Avaliação da satisfação dos chefes directos 
(d) Conclusões 
(e) Recomendações 
Anexos – instrumentos utilizados e informação compilada (ou referência a esta) 
 
 
                                                 
1 Plano de Actividades de Formação – Parte I (Cursos de Longa Duração frequentados no Sistema de Formação Profissional de Marinha) 
2 Plano de Actividades de Formação – Parte II (Cursos de Curta Duração frequentados no Sistema de Formação Profissional de Marinha) 
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2. MODELO DE RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO EXTERNA DA FORMAÇÃO PARA 
CURSOS DE PAFN3 e PAFE4
 O relatório dos cursos de PAFN e PAFE deverá contemplar os seguintes elementos: 
 
 
(a) Introdução 
• Objectivos / pontos-chave 
• Curso avaliado, n.º de formandos 
(b) Procedimento 
• Metodologia 
• Procedimentos desenvolvidos  
• Técnicas e instrumentos utilizados na recolha e análise de dados 
(c) Análise dos Dados 
• Amostra 
• Unidades envolvidas 
• Cursos avaliados 
• Avaliação da satisfação e do desempenho 
(d) Conclusões 
(e) Recomendações 
Anexos – instrumentos utilizados e informação compilada (ou referência a esta) 
 
3. MODELO DE RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO PARA COM AS 
ENTIDADES FORMADORAS PRESTADORAS DE SERVIÇO NO ÂMBITO DOS 
CURSOS DE PAFN e PAFE 
 O relatório dos cursos de PAFN e PAFE relativo à avaliação dos fornecedores deverá 
contemplar os seguintes elementos: 
 
(a) Introdução 
• Objectivos / pontos-chave 
• Curso avaliado, n.º de formandos 
• Procedimento 
(b) Caracterização da Amostra 
(c) Análise dos Dados 
• Organização da Entidade Formadora 
                                                 
3 Plano de Actividades de Formação Nacional (Cursos frequentados em entidades nacionais externas à Marinha) 
4 Plano de Actividades de Formação no Estrangeiro (Cursos frequentados em entidades internacionais externas à Marinha) 
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• Capacidade Técnica do Formador 
• Facturação 
(d) Conclusões 
(e) Recomendações 
Anexos – instrumentos utilizados e informação compilada (ou referência a esta) 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
Reformulação aos Documentos de Curso – PESUP1 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
Reformulação aos Documentos de Curso – PESUP1 
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REFERENCIAL (Avaliação das Competências e Desempenhos) 
 
1. APLICAÇÃO DA ESCALA DE AVALIAÇÃO 
a. Na avaliação das competências (Documento VIIa) assim como na avaliação dos 
desempenhos (Documento VIIb) é utilizada uma escala de 1 a 4; 
b. Nos itens (competências/desempenhos) em que a entidade avaliadora considera não terem 
sido observados ou não se apliquem, a avaliação deve ser substituída pela notação NA 
(Não Aplicável). Consideram-se competências/desempenhos “não aplicáveis” aquelas/es 
que: 
 Não foram desenvolvidas/os pelos ex-formandos; 
 Não se adequam à natureza do cargo; 
 Não foram observados pela inexistência de oportunidade. 
c. A aplicação da escala de avaliação, em ambos os documentos (VIIa e VIIb), deve 
reportar-se ao seguinte referencial de avaliação das competências e desempenhos: 
 
 
ESCALA DE AVALIAÇÃO 
1- Não Satisfaz 2- Satisfaz Pouco 3- Satisfaz 4- Satisfaz Bem NA- Não Aplicável 
A competência 
e/ou desempenho 
não é 
demonstrada pelo 
ex-formando, 
embora o cargo eu 
exerce assim o 
exija; ou então é 
demonstrada de 
forma 
insuficiente. 
A competência 
e/ou desempenho 
é demonstrada 
pelo ex-formando,  
por vezes e 
satisfazendo 
minimamente o 
exigido. 
A competência 
e/ou desempenho 
é demonstrada 
pelo ex-formando, 
satisfazendo 
quase sempre o 
exigido no âmbito 
do cargo. 
A competência 
e/ou desempenho é 
sempre 
demonstrada pelo 
ex-formando, 
satisfazendo 
plenamente o 
exigido no âmbito 
do cargo. 
A competência e/ou 
desempenho não é 
aplicável no 
contexto de 
trabalho do ex-
formando.  
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
ANÁLISE DIF (DIFICULDADE, IMPORTÂNCIA, FREQUÊNCIA) 
 
DESEMPENHOS ESPECÍFICOS E TRANSVERSAIS  
(Padrões Navais, Padrões Funcionais Ocupacionais e Tarefas) 
DIFICULDADE IMPORTÂNCIA FREQUÊNCIA PRIORIDADE 
DE FORMAÇÃO 
 
 
 
 
MUITO DIFÍCIL 
(3) 
 
MUITO 
IMPORTANTE (3) 
MUITO FREQUENTE (3) 2ªP 
FREQUENTE (2) 1ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 1ªP 
 
IMPORTANTE (2) 
MUITO FREQUENTE (3) 3ªP 
FREQUENTE (2) 2ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 2ªP 
 
POUCO 
IMPORTANTE (1) 
MUITO FREQUENTE (3) 3ªP 
FREQUENTE (2) 3ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 3ªP 
 
 
 
DIFÍCIL (2) 
 
MUITO 
IMPORTANTE (3) 
MUITO FREQUENTE (3) 3ªP 
FREQUENTE (2) 2ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 2ªP 
 
IMPORTANTE (2) 
MUITO FREQUENTE (3) 3ªP 
FREQUENTE (2) 3ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 2ªP 
 
POUCO 
IMPORTANTE (1) 
MUITO FREQUENTE (3) 3ªP 
FREQUENTE (2) 3ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 3ªP 
 
 
 
POUCO DIFÍCIL 
(1) 
 
MUITO 
IMPORTANTE (3) 
MUITO FREQUENTE (3) 3ªP 
FREQUENTE (2) 3ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 2ªP 
 
IMPORTANTE (2) 
MUITO FREQUENTE (3) 3ªP 
FREQUENTE (2) 3ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 3ªP 
 
POUCO 
IMPORTANTE (1) 
MUITO FREQUENTE (3) 3ªP 
FREQUENTE (2) 3ªP 
POUCO FREQUENTE (1) 3ªP 
 
ANEXO C 
C-14 
VISÃO GERAL ‘LEAN’ 
 
PROBLEMA ⇒ BUROCRATIZAÇÃO DE ALGUNS PROCEDIMENTOS E DESACTUALIZAÇÃO DE CONTEÚDOS DO MESUP1 E PESUP1 
     
 MESUP1- Parte I e II 
 
VALOR ACRESCENTADO 
     
 
DESPERDÍCIO 
     
 1) Actualização/Revisão dos Indicadores de 
Qualidade do SFPM; 
2) Aprofundamento das leituras relativas às 
Disposições Legais e Regulamentos das 
Entidades Formadoras do SFPM; 
3) Revisão dos Instrumentos de Avaliação Interna 
da Formação (questionários de reacção, estrutura 
do relatório) e criação de novos (check-list dos 
RAI’s); 
4) Simplificação dos Procedimentos de 
Organização e Promoção da Formação (DTP, 
DIAF’s) e sensibilização do PGS. 
5) Actualização/Revisão dos Instrumentos inerentes 
às inspecções Técnicas na Área da Formação 
6) Simplificação do processo inerente a avaliação 
externa da formação (processo de recolha de 
dados, questionários de avaliação da satisfação, 
escala de avaliação das competências e 
desempenhos – PAFM I e II, linhas orientadoras 
e referencial, estrutura dos RAE’s- PAFM I e II, 
PAFN e PAFE). 
 
 
1) Relevância atribuída a alguns Indicadores de 
Qualidade do SFPM; 
2) Disposições Legais e Regulamentos das 
Entidades Formadoras do SFPM desactualizados; 
 
3) Questionários de reacção, estrutura do relatório 
desajustados; 
 
4) Itens desnecessários na elaboração dos DTP e a 
contemplar nos DIAF’s; 
5) Itens desnecessários/exaustivos nas Fichas de 
Caracterização, Guiões de Entrevista, 
Questionários das inspecções Técnicas na área da 
Formação; 
6) Rigidez do processo de recolha de dados da 
avaliação externa, desajustamento dos 
questionários de avaliação da satisfação, 
desajustamento da escala de avaliação das 
competências e desempenhos, desactualização 
das linhas orientadoras, referencial e estrutura dos 
RAE’s). 
 
 
PESUP1 
 
DESPERDÍCIO 
     
 1) Documento I – Introdução das assinaturas 
digitais e dos prazos de circulação dos 
diferentes documentos de curso; 
2) Documento II – Introdução da modalidade b-
learning e do campo destinado às UFCD’s; 
3) Documento IIIa e IIIb – Reformulação do quadro 
de análise DIF e introdução dos saberes presentes 
no CNQ; 
4) Documentos IV e V – Introdução da modalidade 
b-learning e do campo destinado às UFCD’s; 
5) Documentos VIIa e VIIb – Reformulação da 
escala de avaliação de competências (1 a 4), 
criação de um referencial de aplicação da escala, 
introdução do campo ‘Não Aplicável’ e das 
‘Observações’ e modificação da designação do 
Documento IV. 
 
 
1) Documento I – Excessivas assinaturas manuais; 
 
 
2) Documento II – informação e/ou conteúdos 
imperceptíveis e/ou desnecessários; 
3) Documento IIIa e IIIb – Quadro de análise DIF 
pouco claro; 
 
4) Documento IV e V – informação e/ou conteúdos 
desactualizados; 
5) Documentos VIIa e VIIb – Escala extensiva de 
avaliação das competências (1 a 10) e eliminação 
do Campo ‘Não Observado’. 
VALOR ACRESCENTADO 
     
 
